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RESUMO 

Esta pesquisa se propôs a investigar os critérios de noticiabilidade denominados 

valores-notícia pelos teóricos do jornalismo a partir da análise de um telejornal cultural 

diário, o “Diversidade”, produzido e exibido pela TV Itararé (afiliada da TV Cultura em 

Campina Grande-PB). O objetivo foi compreender como se dá a aplicação desses 

elementos de seleção de pautas no contexto da produção do jornalismo cultural de 

proximidade, tendo como escopo os principais conceitos que deram sustentação teórica à 

investigação: a comunicação pública como área em que a produção de conteúdo implica 

em responsabilidades de cunho social, cultural e educacional; o jornalismo cultural 

compreendido como um segmento temático e singular no campo macro do jornalismo; e 

os valores-notícia como fatores aplicados às rotinas jornalísticas durante a seleção 

noticiosa. A metodologia aplicada à pesquisa foi a análise de conteúdo num estudo de 

caso com observação participante, resultando na coleta de dados que nos levaram a 

identificar nas rotinas da equipe a aplicação não sistemática dos valores-notícia na 

produção do programa analisado e a inclusão midiática como um valor-notícia inaudito. 

 

Palavras-chave: Jornalismo cultural. Valores-notícia. Noticiabilidade. Televisão.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This research set out to investigate the criteria of news called news-values by 

journalism theorists from the analysis of a daily cultural newscast, “Diversidade”, 

produced and shown by TV Itararé (affiliated with TV Cultura in Campina Grande-PB). 

The objective was to understand how these elements of selection of guidelines are applied 

in the context of the production of cultural journalism of proximity, having as scope the 

main concepts that gave theoretical support to the investigation: public communication 

as an area in which the production of content implies in social, cultural and educational 

responsibilities; cultural journalism understood as a thematic and singular segment in the 

macro field of journalism; and news values as factors applied to journalistic routines 

during the news selection. The methodology applied to the research was content analysis 

in a case study with participant observation, resulting in the collection of data that led us 

to identify in the team's routines the non-systematic application of news values in the 

production of the analyzed program and media inclusion as unprecedented news value. 

 

Keywords: Cultural journalism. News values. Noticiability. Television. 
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INTRODUÇÃO 

 

O jornalismo cultural, a despeito de ter uma reconhecida importância no âmbito 

da produção de informação, da divulgação da produção artística e da construção da 

criticidade, costumeiramente é associado ao campo do supérfluo ou dos conteúdos não 

prioritários pelas editorias dos meios de comunicação de massa. Como nos lembra Faro 

(2012), as matérias culturais são vistas como secundárias e tratadas, usualmente, como 

acessórias das demais editorias. Para ele, isso além de não encontrar resistência entre os 

profissionais do segmento, provoca uma baixa estima e aprofunda a falta de reflexão e 

entendimento sobre o assunto. Essa condição de segundo plano na comunicação, quase 

sempre relacionada apenas ao entretenimento devido a influência da indústria cultural, 

penaliza artistas e produtores na construção de um cenário receptivo às pautas culturais. 

No Brasil, assim como em outros países, a imprensa sempre priorizou as hard news em 

seus espaços, secundarizando os conteúdos caracterizados como pertencentes ao âmbito 

cultural, principalmente nos tradicionais espaços de radiodifusão. 

Na Paraíba, essa realidade não é diferente, sendo refletida ao longo da história da 

nossa imprensa em espaços jornalísticos menores ou de cunho especial, como os 

segundos cadernos, as colunas assinadas por críticos, as resenhas e as notas. No rádio e 

na televisão, esses espaços têm sido ainda menores, considerando o valor comercial que 

o tempo nesses veículos representa. Coelho (2015) contextualiza essa tendência 

historicamente quando afirma que ainda nos primórdios do jornalismo moderno, no 

século XX, a atividade já era associada às receitas publicitárias e aos valores de mercado 

capazes de alimentar a ascensão das empresas de comunicação e, com isso, determinar as 

primeiras concessões editoriais.  Ainda no campo televisivo, os conteúdos culturais são 

relegados ao último bloco dos telejornais e, quando esses espaços são abertos, ocupam 

sempre menos tempo do que as demais matérias policiais, políticas ou de outras áreas 

consideradas mais “sérias”. Como afirma Piza, na TV: 

[...] programas culturais são raros também. Os telejornais só entram na área 

cultural quando há algum morto célebre, alguma exposição muito promovida 

que promete fazer filas na cidade ou, mais uma vez, alguma estreia chamativa 

no cinema para o fim de semana” (2003, p. 66). 

Apesar de uma grande parcela dos conteúdos do jornalismo cultural se voltar ao 

factual das agendas de teatros, cinemas, editoras e eventos, o seu alcance em termos de 

importância social vai além desses registros. Para Golin (2009), na periódica revisão de 
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temas artísticos e culturais, o jornalismo alicerça e constrói a memória simbólica, 

confirmando sua condição de práxis narrativa marcada pela cultura profissional e pelo 

contexto em que está inserida. Esse viés simbólico é mais forte no segmento cultural, por 

se estender para além do seu próprio campo, interagindo com essas e outras áreas afetadas 

e construídas pela cultura.   

 Como o poder da indústria cultural é exercido também sobre a produção 

jornalística, o jornalismo cultural – em grande medida – carrega nos dias de hoje um 

caráter mais mercadológico do que propriamente reflexivo, sendo pouco voltado aos 

tratamentos mais aprofundados das artes e dos temas culturais. É inegável que o trabalho 

desenvolvido por veículos de comunicação no segmento de cultura deixou de ser o que 

era no início de sua história. Hoje, a produção de serviço é muito maior do que a de 

conteúdos interpretativos ou críticos. Há que se entender, segundo De Assis (2008), que 

os fatores que tornaram a produção jornalística da área muito mais pragmática do que 

reflexiva não podem ser pensados como um fenômeno isolado: eles acompanham, em 

larga escala, os acontecimentos que atingiram a própria cultura brasileira. 

Por outro lado, não ter a obrigatoriedade da cobertura do factual permite ao 

jornalismo cultural montar uma espécie de acervo da memória imaterial do nosso povo, 

contribuindo para o fortalecimento da identidade cultural regional. Isso é obtido ao 

registrar não apenas o que a fugacidade das agendas culturais indica como prioridade, 

mas, também, o que carrega uma permanência atemporal, sem influência ou dependência 

mercadológicas, e, acima de tudo, de relevância para o identitário coletivo. Essa produção 

permite o fomento através da prática jornalística, de um registro para gerações futuras, 

principalmente após o advento da internet que proporciona arquivamento e 

disponibilização de conteúdo audiovisual não só no âmbito regional, mas para qualquer 

pessoa, de qualquer lugar do mundo, que tenha acesso à canais como o Vimeo, o 

Dailymotion e o Youtube1, para citar três exemplos de repositórios audiovisuais.  

Levando-se em conta que a práxis é uma etapa necessária na construção de 

conhecimento válido, sendo um complemento à teoria desenvolvida nos círculos 

acadêmicos, a possibilidade de desenvolver uma pesquisa em que esse diálogo ocorra, 

permite que ideias experimentadas no mundo físico possam continuar com uma 

contemplação reflexiva dos seus resultados no âmbito acadêmico e vice-versa. Por isso, 

 
1 Plataformas de compartilhamento de vídeos online, com sedes nos Estados Unidos e França. 
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a escolha do objeto de estudo para esta pesquisa – o programa Diversidade, produzido e 

exibido pela TV Itararé de Campina Grande – volta-se, fundamentalmente, para dois 

pilares: a reflexão acerca das práticas, rotinas e métodos da produção jornalística e a 

possibilidade de colaborar com os processos produtivos das instituições jornalísticas que 

possam valer-se do conhecimento advindo da pesquisa em suas práticas de produção.  

 

O programa Diversidade 

Na contramão do curso histórico já citado, no qual o jornalismo cultural ocupa um 

lugar de menor importância na produção noticiosa, há catorze anos a TV Itararé de 

Campina Grande (PB) criou em sua grade um programa totalmente voltado ao jornalismo 

cultural. Ocupando uma faixa de trinta minutos desde julho de 2007 e sendo exibido de 

segunda a sexta-feira, o Diversidade apresenta conteúdos diários sob diversos formatos – 

entrevistas, stand-ups, reportagens, agenda cultural, enquetes, entre outros – realizando a 

divulgação das várias linguagens artísticas como cinema, teatro, literatura, audiovisual, 

além de colunas opinativas e matérias que abrangem outros segmentos da cultura, além 

da arte, como filosofia, políticas públicas e comportamento. 

Como um dos mais longevos telejornais culturais exibidos em TV aberta no estado 

da Paraíba, o programa tem sido utilizado pelos produtores, artistas e público da área 

cultural na região como um espaço de relevância para a disseminação das notícias 

relacionadas a esse setor, tendo se tornado um meio midiático de utilidade pública na cena 

artística de Campina Grande e região circunvizinha. Em sua prática, o Diversidade tem 

sido coerente com o que alguns estudiosos apontam: “o jornalismo cultural acompanha, 

como reflexo e agente propulsor, o fortalecimento do sistema artístico-cultural e a 

formação de um público consumidor” (GADINI, 2004, p. 27).  

Do ponto de vista da noticiabilidade, o programa vem ao longo dos anos 

cumprindo pautas que fogem ao lugar comum agendado pelas rotinas usuais das 

emissoras de TV mainstream, sempre se apoiando na pesquisa de manifestações culturais 

e artísticas que representam a ampla e variada gama de criadores, produtores, eventos e 

expressões da cultura paraibana, posicionando-se na contramão do agendamento das 

assessorias impostas pelo mercado cultural. Os seus espelhos mesclam notícias de cunho 

factual com matérias atemporais, mas de relevância suficiente para merecer o registro 

jornalístico. Por essas e outras características, tem sido um programa construído sem 

norteamento de uma urgência conteudista, uma vez que quando essa velocidade em 
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noticiar o factual se sobrepõe ao senso crítico do jornalista, ele pode ficar refém da 

agenda. Traquina (2005, p. 112) alerta para isso ao afirmar que “quando os jornalistas 

ficam dependentes das fontes, podem ficar orientados para a fonte e, assim, ceder à 

tentação de escrever para a fonte, não o público”. É importante lembrar que o jornalismo 

cultural não é apenas registro. Não se inscreve a partir das datas redondas, aquelas que 

terminam em zero e servem para comemorar o centenário ou a morte de manifestações 

culturais, como afirma Pereira (2005). 

A possibilidade de estudar o processo de planejamento, produção e avaliação de 

um produto final diário, exibido em TV aberta, também pode proporcionar novas 

compreensões sobre o funcionamento do campo jornalístico, oferecendo referências 

novas para o desenvolvimento de práticas em instituições de comunicação voltadas para 

a cobertura cultural. Além disso, reflexão sobre rotinas, métodos de apuração e processos 

de noticiabilidade na produção de um telejornal cultural regional diário também fortalece 

a cultura e o jornalismo de proximidade, se afinando com o que alguns pensadores da área 

já afirmam – “o fortalecimento da televisão regional é importante para que se tenha uma 

TV mais próxima da comunidade [...] e que faça com que as manifestações culturais 

dessas comunidades sejam compartilhadas por um número maior de pessoas da própria 

região” (PRIOLLI, 2007, p. 84). 

 

Objetivos 

Esta pesquisa parte de uma questão basilar para o entendimento do jornalismo 

cultural: quais os critérios de noticiabilidade nesse campo específico do jornalismo? O 

Objetivo Geral consistiu em identificar os valores-notícia aplicados na produção do 

programa Diversidade, a partir de material documental (audiovisual, digital e impresso) 

dos arquivos da emissora, como também a partir de entrevistas (individuais e grupal) 

aplicadas na equipe produtora do programa.  

Detalhando os objetivos específicos, também estavam: analisar as rotinas de 

trabalho da equipe de produção, visando identificar práticas recorrentes que pudessem 

apontar para um método de seleção de pautas culturais; identificar e mapear a frequência 

com a qual os segmentos ou linguagens artísticas/culturais foram noticiados ao longo do 

recorte temporal proposto; e também apontar os principais valores-notícia usados pela 

editoria e direção do programa que nortearam a elegibilidade das pautas; refletimos, 
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ainda, a partir dos referenciais teóricos propostos, a relação entre a prática e a aplicação 

do conceito de valores-notícia no objeto de estudo.  

No primeiro capítulo é apresentada a tríade conceitual sobre a qual erguemos 

nossa investigação: o jornalismo cultural (segmento no qual o objeto de estudo se 

enquadra); o jornalismo de proximidade (já que estudamos um programa televisivo 

regional); e o jornalismo e/ou comunicação pública (uma vez que a TV Itararé, que produz 

e exibe o Diversidade, é uma emissora pública). Uma revisão histórica desses conceitos 

foi realizada para uma compreensão mais completa dos problemas investigados na 

pesquisa.  

No capítulo seguinte, tratamos do corpo teórico relacionado ao tema 

noticiabilidade. Como a literatura nessa área não carrega unanimidade conceitual em 

torno do que é noticiável, revisamos a bibliografia com o intuito também de oferecer uma 

abordagem advinda da própria pesquisa, sugerindo uma tabela de valores-notícia 

específicos para este estudo de caso.  

O capítulo três apresenta o objeto de estudo detalhando sua história e 

características, sendo seguido pelo capítulo que aborda o aspecto metodológico da 

pesquisa, com o objetivo de levantar dados que apontem para uma compreensão do 

processo de produção e dos valores-notícia identificados no objeto de estudo.  

Por fim, o capítulo quatro traz as análises e discussões dos dados obtidos durante 

a pesquisa, juntamente com reflexões acerca da relação entre teoria e prática no que 

concerne à presença dos valores-notícia no dia a dia da rotina jornalística. Como 

enunciado no final da dissertação, em “Uma bifurcação convergente”, encerro a jornada 

da pesquisa posicionando-me como partícipe ativo, desenvolvendo as discussões em uma 

narrativa que traz o olhar engajado, mas crítico, escrito em primeira pessoa. Essa 

conclusão baseada em impressões pessoais decorrentes da abordagem científica, foi 

adotada após as considerações da banca de qualificação – que apontou esse caminho como 

aceitável ao fechamento da pesquisa. 
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1. O PÚBLICO, O PRÓXIMO E O CULTURAL 

 

Esta pesquisa não poderia prescindir de uma contextualização de três aspectos 

fundamentais para a compreensão do seu objeto de estudo. Como trata-se de um telejornal 

cultural de uma emissora regional, é necessário que consideremos a triangulação dos 

fatores indissociáveis no seu escopo: o jornalismo e/ou comunicação pública (já que a TV 

Itararé, produtora do Diversidade, é afiliada da TV Cultura de São Paulo, sendo ambas 

emissoras públicas, conforme conceituação que detalharemos a seguir); o jornalismo de 

proximidade (trata-se de uma produção de TV numa emissora que atinge Campina 

Grande e região circunvizinha); e o jornalismo cultural (segmento no qual o objeto de 

estudo se enquadra pelas características elencadas adiante). 

 

1.1 Comunicação pública 

 

Considerando o que seria Comunicação Pública, podemos chegar ao que é o 

Jornalismo Público. Sendo a primeira exercida com finalidades que não se atém aos 

pilares mercadológicos sobre os quais as emissoras de televisão comerciais usualmente 

estruturam suas grades de programação, o Jornalismo Público está atrelado a uma ideia 

de compromisso educacional, cultural e crítico da população, constituindo-se numa 

atividade voltada para o fortalecimento da cidadania a partir da informação. Envolvido 

nas rotinas de trabalho, poucas vezes o jornalista reflete acerca desses limites, até porque, 

como a própria legislação permitiu, há algo de turvo no horizonte das definições que 

deveriam delimitar comunicação pública, privada e estatal. Vamos inicialmente, portanto, 

pontuar alguns desses conceitos. 

Partindo da Constituição Federal, em seu capítulo V, artigo 221 (BRASIL, 1988), 

que trata da Comunicação Social, embora o termo Comunicação Pública não seja usado, 

alguns dos princípios que devem nortear sua prática são estabelecidos no texto como 

exigências aplicáveis a todos os meios de radiodifusão criados no país. São quatro tópicos 

claros que determinam, entre outras coisas, que a programação das emissoras de 

radiodifusão dará preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; 

promoverá a cultura nacional e regional; fomentará a regionalização da produção cultural, 

artística e jornalística, considerando os percentuais estabelecidos em lei; e respeitará os 

valores éticos e sociais da pessoa e da família. 
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Historicamente, o primeiro documento a tratar especificamente de comunicação 

pública no Brasil, dessa vez usando o termo televisão educativa, surge com o Decreto Lei 

237, de 1967, que diz em seu artigo 13 que a televisão educativa se destinará à divulgação 

de programas educacionais, mediante a transmissão de aulas, conferências, palestras e 

debates. Em um parágrafo único, a seguir, também determina que esse meio de 

comunicação não terá caráter comercial, não exibirá qualquer propaganda, direta ou 

indiretamente, vedando inclusive o patrocínio dos programas transmitidos. O artigo 14 

delimita quem pode executar esse serviço de televisão educativa: a União, os Estados, 

Territórios e Municípios, as Universidades Brasileiras e as Fundações constituídas no 

Brasil, desde que seus Estatutos não contrariem o Código Brasileiro de 

Telecomunicações. Nesses últimos casos, universidades e fundações, obrigatoriamente, 

deverão possuir recursos próprios para a empreitada. Como afirma Murtinho:  

As primeiras televisões públicas foram definidas pela legislação como serviço 

de televisão educativa, a ser explorado pela União, estados, territórios, 

municípios, universidades e fundações, destinados estritamente à divulgação 

de programas educacionais, mediante a transmissão de aulas, conferências, 

palestras e debates. (Murtinho, 2009, p. 30) 

Há uma certa dubiedade na aplicação do termo público no que se refere à 

comunicação em nosso país. Segundo Nazareno (2007), a televisão aberta é um serviço 

público, isto é, aberto a toda população, e pode ser explorado por emissoras comerciais, 

educativas e diretamente pela União. Por outro lado, existe um uso corriqueiro do termo 

para designar um tipo específico de emissora de comunicação. Em suas palavras: 

No ordenamento legal existem a radiodifusão e a radiodifusão para fins 

exclusivamente educativos. A despeito das designações, educativo e não-

educativo, convencionou-se também diferenciar as emissoras entre comerciais 

e estatais. Entre os radiodifusores, existe ainda a denominação de canais 

públicos atribuída de forma equivocada aos canais estatais, aqueles explorados 

por entidades com origem em alguma esfera da Administração Pública. Nesse 

rol, incluem-se desde a Radiobrás, empresa estatal do Poder Executivo, até a 

TV Câmara, integrante da estrutura administrativa da Câmara dos Deputados 

e exploradora direta do serviço de radiodifusão. A TV Cultura, de São Paulo, 

também é constantemente incluída no rol das "TVs públicas", sendo na verdade 

um canal estatal de caráter educativo. Talvez a denominação mais apropriada 

para denominar essas entidades seja "emissoras do campo público". 

(NAZARENO, 2007, p. 5) 
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Sendo assim, o termo público possui uma aplicabilidade dupla: primeiro, se refere 

a um serviço que é aberto à toda população já que as emissoras comerciais e as educativas 

o exploram mediante outorga e a União, mediante o ato de consignação do canal, uma 

vez que não faria sentido ela autorizar a si própria; segundo, designa empresas de 

comunicação não comerciais com finalidades claramente educativas e que não são, 

necessariamente, mantidas e geridas pelo Estado. Numa abordagem crítica dessa situação 

conceitual, Ramos (2007, p. 4) trata o assunto como atípico quando afirma que “o sistema 

privado de radiodifusão sonora de sons e imagens da Constituição brasileira é uma 

anomalia normativa e, como tal, está fora de lugar, como anômala é, também, a ruptura 

que o constituinte produziu entre o público e o estatal”. Para o autor, a nossa Carta Magna 

situa o público como normativamente indefinido, mais próximo do privado do que do 

estatal, e o estatal como algo que se confunde com o governamental, o que representaria 

uma perda da sua indissociável dimensão republicana. 

Com o objetivo de simplificar o conceito e aplicar de forma clara o termo a este 

estudo, passaremos a considerar a designação Comunicação Pública como aquela exibida 

por emissoras sem fins lucrativos que produzem conteúdos voltados para a educação, a 

cultura e a cidadania, com liberdade e independência editoriais. Esse conceito estaria 

afinado com o que observa Nazareno:  

Embora não haja definição na legislação brasileira para esse novo sistema, os 

exemplos de outros países do mundo mostram que os canais públicos são 

veículos de comunicação com independência administrativa e financeira do 

Poder Público. Diferencia-se ainda a televisão pública da estatal por aquela 

representar interesses – plurais – da sociedade, não necessariamente alinhados 

aos do Governo. (2007, p. 5). 

As emissoras públicas seriam, assim, um espaço possível para a veiculação de 

vozes dissonantes e de uma comunicação polifônica, inicialmente dificultadas pelas leis 

de mercado e compromissos político-partidários das emissoras comerciais. Essa é uma 

concepção ideal da comunicação pública que, a despeito de estar desatrelada do vagão 

mercantilista, enfrenta também obstáculos e interferências das mais variadas ordens, 

inclusive econômica e política, na produção e manutenção de seus conteúdos. 

Conduzimos nossa compreensão da mesma, nesta pesquisa, a partir do que acreditamos 

ser o ideal de uma comunicação pública, como nas palavras de Cardoso e Carvalho 

(2016): 
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A TV pública remete a possibilidade de rompimento de uma situação 

consolidada há décadas e cria possibilidades de, por meio da educação e de 

fontes alternativas de comunicação, um despertar para interesses de conteúdos 

alternativos, inovadores e intelectualizados, contribuindo com a formação do 

cidadão e com sua visão mais crítica diante da sociedade na qual esteja inserido 

(p. 4).  

 Fica claro, pelo que a legislação nacional propõe, que a comunicação pública 

seria, portanto, o instrumento na esfera da comunicação social mais próximo de oferecer 

à população um conteúdo crítico, voltado para a construção de uma cidadania consciente. 

A esse respeito, em Marco sobre os Indicadores de Desenvolvimento da Mídia 

(UNESCO, 2010), aprovado pelo Conselho Intergovernamental do Programa 

Internacional para o Desenvolvimento da Comunicação (IPDC), a UNESCO avalia o 

desenvolvimento dos meios de comunicação em diferentes aspectos, inclusive, o do 

serviço público de radiodifusão.  

Como característica definidora de tais serviços está a proteção “contra ingerência, 

principalmente de natureza comercial ou política, com relação a sua governança, 

orçamento e processo decisório editorial”. O Marco também afirma que o mandato desses 

meios implica em obrigações no sentido de assegurar que o público receba informações 

equilibradas em termos políticos, sobretudo em época de eleições. Além de citar que seja 

assegurado por esses meios um sistema de transmissão capaz de cobrir todo o território 

do país, atendendo a todas as regiões, culturas e grupos linguísticos, apontando como 

requisito para tanto que as pessoas tenham acesso aos meios de comunicação (recepção 

de transmissões, rede elétrica, acesso a telecomunicações). Mais adiante, também discorre 

sobre a sustentabilidade desses meios, ponto fulcral para a manutenção de uma rede de 

comunicação pública: 

Em geral, a quantidade de publicidade veiculada pelos SPRs é limitada, ou 

inexistente. Devem ser gratuitos no ponto de distribuição ou disponíveis a um 

custo acessível à vasta maioria da população. Sua competência pode incluir, 

também, exigências para o fornecimento de cobertura jornalística abrangente 

e equilibrada; um fórum para o debate público; uma quantidade mínima de 

conteúdo gerado localmente (possivelmente com o uso de cotas) e uma 

programação criativa, diversa e original. Os SPRs podem ter algumas, porém 

não todas essas características; por exemplo, as estações comunitárias podem 

ter um mandato amplo de serviço público sem ter cobertura nacional. 

(UNESCO, 2010, p. 37). 
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 A complexidade conjuntural, legal e conceitual nas quais esse segmento da 

comunicação está inserido fica mais óbvia quando comparamos o campo ideal com o 

campo da atuação e todas as dificuldades de aplicabilidade do proposto, tornando muitas 

vezes inexequível sua execução a contento. Um cenário que segue a história das emissoras 

de TV públicas além dos limites geográficos e culturais. Vejamos, por exemplo, duas 

televisões públicas tornadas paradigmas nesse campo: a British Broadcasting Corporation 

(BBC) e a Public Broadcasting Service (PBS) dos Estados Unidos da América – a 

primeira um modelo de Televisão de Serviço Público e a segunda, um modelo de 

Televisão de Interesse Público.  

O conceito de radiodifusão de serviço público (public service broadcasting) é 

bastante claro para os britânicos, tanto para a BBC como para as emissoras que 

têm finalidade comercial e fins lucrativos, pois o que as diferencia 

fundamentalmente são as formas de financiamentos – fundos públicos x 

publicidade comercial – e o que chamam de governança. Isso não impede a 

BBC de ser, em sua essência, estatal. A sua licença de funcionamento, 

renovada a cada 16 anos, é uma Royal Charter (Carta Real), outorgada pela 

rainha, a chefe de Estado. O que a publiciza é o fundo público, um tributo – e 

só o Estado pode cobrar tributos –, cujas receitas advindas das taxas que o 

público inglês paga vão direto para o caixa da empresa. (DINIZ, 2013, p. 30). 

É Diniz (2013) quem nos lembra que nos Estados Unidos o sistema de televisão 

pública é propriedade de um grande número de organizações que têm como um de seus 

objetivos “reforçarem a descentralização e o desenvolvimento local”. Entretanto, assim 

como em outros países, nem todas as emissoras de televisão públicas existentes nos EUA 

tinham capacidade de produzir e ser autossuficientes em termos de programação, mesmo 

com a valorização de grades de programação regionalizadas, importantes para guardar e 

fomentar as características de cada localidade. Isso demandou um sistema de distribuição 

e interconexão adequado para essas emissoras, quando em 1968 foi proposta a criação de 

outra corporação privada, não lucrativa, constituída como cooperativa das estações de 

televisão: a Public Broadcasting Service (PBS).  

Seja na Europa, nos EUA ou no Brasil, a sustentabilidade econômica segue como 

um dos problemas centrais das emissoras de televisão pública, numa confluência de 

fatores como programações não apelativas e limites em relação a anúncios publicitários, 

como veremos a seguir. 
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1.2 A TV pública no Brasil  

 

O Observatório da Radiodifusão Pública da América Latina, em seu site oficial, 

afirma que as primeiras televisões públicas brasileiras foram definidas pelo Decreto nº 

236 de 1967 como serviço de televisão educativa, que poderia ser explorado pela União, 

estados, territórios, municípios, universidades e fundações, sendo destinado estritamente 

à divulgação de programas educacionais, mediante a transmissão de aulas, conferências, 

palestras e debates. Previa, ainda, que a televisão educativa não deveria ter caráter 

comercial, sendo vedada a transmissão de qualquer propaganda, direta ou indiretamente, 

bem como o patrocínio dos programas transmitidos. Portanto, o serviço se caracterizaria 

pela finalidade e não pela titularidade da concessão. 

Historicamente, a TV Pública no Brasil surgiu em 1968, em Pernambuco, com a 

criação da TV Universitária, sendo seguida pela criação da TV Cultura em 1969 – que 

tornou-se um referencial mundial em termos de televisão pública, tendo sido, em 2017, 

indicada pela emissora britânica BBC como o segundo canal de TV com melhor qualidade 

de programação do mundo, entre as 66 principais redes de televisão de 14 países, de 

acordo com uma pesquisa do Instituto Populus2.  

Valente (2009) indica o ano de 1967 como “o marco do parto da TV pública no 

Brasil”. Segundo o autor, embora a TV pública nacional já estivesse em gestação, é 

apenas neste ano que essa modalidade de comunicação pode ser considerada no país. 

Adotamos como ponto de corte para tal afirmação a criação da Fundação 

Centro Brasileiro de TV Educativa (FCBTVE) e o início das atividades das 

emissoras educativas com o surgimento da TV Universitária de Pernambuco 

(TVU-UFPE). A implantação dessa experiência foi possibilitada pela edição 

do Decreto-Lei 236. (...) A norma estabelece expressamente o caráter não-

comercial do serviço, vedando a veiculação de qualquer tipo de propaganda, 

direta ou indireta, e patrocínio. E restringe a exploração à União; estados, 

territórios e municípios; universidades brasileiras; e às fundações constituídas 

no Brasil, desde que em acordo com as limitações constantes no Código 

Brasileiro de Telecomunicações, exigindo destes dois últimos a comprovação 

de posse dos recursos necessários para a realização do empreendimento. Por 

 
2 Criado em 2003, o citado instituto se propõe a “fornecer conhecimento crítico por meio de expertise em 

pesquisa política, de reputação, corporativa e de consumidores e um conjunto de produtos e serviços de 

ponta”, conforme seu site oficial (https://www.populus.co.uk/about/). 
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último, o Artigo 15 determina ao Contel a reserva de canais em todas as 

capitais e cidades com mais de 100 mil pessoas.  (VALENTE, 2009, p 59) 

Já a TV Cultura foi criada em 1969, a partir do surgimento da Fundação Padre 

Anchieta, sua mantenedora, após meses de transmissões experimentais, sendo instituída 

e mantida pelo poder público, trazendo em seu estatuto a condição de ser uma entidade 

de direito privado, com seu rumo desvinculado das vontades políticas dos governos 

estaduais. A emissora surgia como uma alternativa contundente ao sistema de 

comunicação televisivo comercial já em pleno fôlego no Brasil: 

Teleaulas, musicais, esporte, livre imprensa, programas de opinião, 

documentários, cinema. Desde o princípio de sua atuação, a Fundação Padre 

Anchieta priorizou temas urgentes e inéditos para contribuir com a formação 

de uma cidadania brasileira qualificada. Como foi o caso do "Curso de 

Madureza Ginasial": uma série de teleaulas que concorria com novelas nos 

outros canais da TV pública da época. Cada aula tinha duração de 20 minutos 

e sua audiência era recorde. (FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA, 2017, n.p.).  

O sucesso da TV Cultura logo deu origem a uma rede que hoje conta com mais de 

100 afiliadas em território nacional, sendo a TV Itararé de Campina Grande uma delas. A 

despeito disto, enfrenta (como quase todas as emissoras de televisão pública no mundo), 

dificuldades para viabilizar sua sustentabilidade, principalmente porque os investimentos 

não podem ser oriundos de publicidade e, quando o são, a mesma obedece a uma 

regulamentação rígida, baseada na legislação vigente sobre a área e nas diretrizes internas 

do veículo, como nos mostra o manual de Normas da Rede (comerciais, programação e 

uso de marca) em seu artigo 5.6. Nele são vedadas, entre outras coisas: mensagens que 

exibam bebidas alcóolicas, agrotóxicos, armas e cigarros; mensagens de qualquer produto 

que não tenha registro e aprovação nos órgãos públicos municipais, estaduais e federais 

e remédios que necessitem de receita médica; entre outras.  

Mesmo com uma programação infantil reconhecida pela qualidade e premiada 

internacionalmente, a TV Cultura é rígida quanto a exploração comercial dessa faixa do 

público, distinguindo-se pela clareza e exigência de suas afiliadas no cumprimento de 

normas como a que só autoriza exibição de VTs institucionais de possíveis 

anunciantes/apoiadores de sua programação: 

Para todos os programas do gênero infantil, o filme veiculado no intervalo 

deverá ser institucional, ficando proibida a veiculação de mensagens 

comerciais destinadas às crianças que se baseiem no apelo explicito de pedidos 
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aos pais para que comprem o produto. (FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA, 

2017, n. p.). 

Alguns anos após o surgimento da TV Cultura, em 1975, foi publicada a Lei 6.301, 

que autorizou a União a criar a Empresa Brasileira de Radiodifusão (Radiobrás), o que 

ocorreu um ano após por meio do Decreto 77.698/1976. Conforme Valente (2009) “à 

nova empresa foi estabelecida como missão: (1) a operação e exploração comercial das 

estações de propriedade do governo federal; (2) a criação, operação e exploração de sua 

própria rede de estações retransmissoras; (3) a produção e difusão de programas 

informativos e de recreação; (4) e a radiodifusão de programas educativos produzidos 

pelo FCBTVE ou por outras produtoras de propriedade estatal”.  

 Hoje, sob a definição de TV pública, contamos com mais de 40 canais 

universitários no Brasil, além das estaduais (cerca de 20), as comunitárias (bem mais de 

uma centena) e os canais dos poderes legislativo e judiciário. Os canais comunitários são 

administrados por uma organização não-governamental e objetivam dar voz às 

comunidades, sejam bairros, grupos ou cidades. Os primeiros canais brasileiros com essa 

característica foram o TV Viva, em Olinda, Pernambuco (1983), e o Maxambomba, na 

Baixada Fluminense, no Rio de Janeiro, um ano depois. A programação de ambos era 

composta por vídeos realizados nos bairros e praças locais. 

 

1.2.1 A TV pública na Paraíba  

 

Considerando as definições anteriormente vistas, a Paraíba conta atualmente com 

cinco emissoras de televisão não comerciais que atendem as atribuições específicas de 

emissoras públicas, educativas ou governamentais/estatais, exibindo programação local 

em sinal aberto e/ou via TV por assinatura: a TV Câmara, a TV Assembleia, a TV UFPB, 

a TV Cidade e a TV Itararé. Destas, apenas a última é sediada em uma cidade do interior, 

Campina Grande, sendo que os demais meios de comunicação possuem sede na capital. 

Temos ainda a TV Miramar, do Sistema Arapuan de Comunicação, que apenas 

retransmite o sinal da TV Cultura, também em João Pessoa. Detalhamos um pouco da 

história desses meios a seguir. 
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1.2.2 TV Câmara  

 

A TV Câmara, inaugurada em 14 de dezembro de 2012, é ligada à Câmara de 

Vereadores pessoense e tem seu sinal exibido nos canais abertos 52 UHF e 40.3 UHF, 

além dos canais 4 (digital) e Canal 23 (via NET). Segundo Maior (2017, p. 266), a 

emissora tem “o objetivo de divulgar as funções institucionais, trabalhos legislativos, 

atividades parlamentares de seus vereadores, além de difundir valores éticos, morais, 

sociais, artísticos e culturais”, como também realizar transmissões ao vivo das sessões 

plenárias. Além da cobertura do plenário da casa, a TV Câmara tem em sua grade diária 

algumas produções da TV Câmara Federal, graças a um convênio entre ambas, e 

programas que ela mesma produz como “Nosso Bairro”, “Informe Cidadania”, “Câmara 

Aberta”, “Câmara Debate”, “Câmara Notícias” e “Você pergunta, o vereador responde”.  

 

1.2.3 TV Assembleia  

 

A TV Assembleia, criada e mantida pela Assembleia Legislativa da Paraíba, foi 

inaugurada em 6 de maio de 2004, com o objetivo de ser um instrumento de transparência 

do poder legislativo paraibano. Entre os programas da emissora estão: “Paraíba 

Feminina”, “Sétima Arte”, “Saúde em Pauta”, “Prata da Casa”, “Agora é Lei”, “Plenário 

Eletrônico”, “Bola na Rede”, “Testemunhos da História”. Desde dezembro de 2013, o 

telespectador da TV Assembleia pode acompanhar as atividades da Casa de Epitácio 

Pessoa e toda a programação da emissora em sinal digital HD e aberto pelo canal 40.2, 

estando também disponível através do canal 11 (da NET TV), canal 340.2 (VIVO TV) 

ou pelo portal da ALPB. De acordo com o site oficial da ALPB, a TV Assembleia “precisa 

dessa aproximação com o povo para que as dúvidas e demandas dos cidadãos possam 

provocar ações parlamentares”.  

 

1.2.4 TV UFPB  

A emissora foi criada em 17 de fevereiro de 2005 e é mantida pela Universidade 

Federal da Paraíba, tendo funcionado em caráter experimental desde o dia 18 de janeiro 

de 2005, passando a ser oficialmente transmitida, como afiliada do Canal Futura, através 

do canal 22 da NET - operadora a cabo. No dia 7 de janeiro de 2009, David Fernandes, 

diretor do Polo Multimídia da UFPB, confirmou a concessão do canal aberto. 
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A TV UFPB passou a transmitir de maneira experimental o seu sinal na TV aberta 

em 18 de maio de 2012 e iniciou oficialmente suas transmissões em TV aberta no dia 11 

de novembro, junto da inauguração de seu novo prédio no Campus Universitário. No ar 

pelo canal 43 UHF em parceria com a TV Brasil, exibiu a partir daí programas como “De 

Portas Abertas” (único programa de teledramaturgia no ar na televisão paraibana), “Entre 

Meios” (programa dedicado ao cenário cultural paraibano em suas diversas 

manifestações), além da série “Olhar” (um programa de entrevistas que em sua primeira 

temporada abordou a Internet na visão de pensadores da comunicação como Muniz Sodré, 

Eliseo Verón, Antônio Fidalgo, entre outros), bem como interprogramas de caráter 

informativo e de utilidade pública como o “Previdência e Você” produzido em parceria 

com o INSS e o “Controle Cidadão”, em parceria com o Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba. 

Ligada à Superintendência de Comunicação Social da UFPB, a televisão 

educativa da Universidade Federal da Paraíba hoje transmite sua programação em sinal 

aberto numa parceria de conteúdo com a TV Brasil, através do canal 43.1. Conforme seu 

site oficial: 

Assim como a TV BRASIL, a TV UFPB pretende atender aspirações da 

sociedade brasileira por uma televisão pública, independente e democrática, 

objetivando oferecer uma programação de natureza informativa, educativa, 

cultural, artística, científica e formadora da cidadania. (TV UFPB, online). 

A grade de programação local da emissora contempla atualmente conteúdos 

informativos, educativos, culturais, artísticos e científicos voltados para o fortalecimento 

e formação da cidadania, um requisito comum às emissoras públicas. Entre os programas 

da grade estão: “Jornal Universidade”, “Nordeste, Sim Sinhô”, “UFPB Acontece” e 

“Paulo Freire Vivo”. 

 

1.2.5 TV Cidade  

A TV Cidade João Pessoa é vinculada e subordinada à Secretaria da Comunicação 

Social e Secretaria de Educação, Cultura e Esportes da Prefeitura de João Pessoa. Sua 

programação é transmitida através do canal 8 da TV a cabo NET e tem, entre os seus 

objetivos, descritos em seu site como missão: 

Promover o desenvolvimento humano e o respeito a valores éticos e a 

democratização dos saberes; promover Educação e Cultura enquanto meios 
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capazes de elevar a qualidade de vida da população; e promover o veículo 

Televisão enquanto fonte de Educação e Cultura. (Prefeitura Municipal de João 

Pessoa, online). 

Como trata-se de um órgão de comunicação vinculado ao poder público 

municipal, figura entre seus objetivos “Fortalecer a política pública de comunicação da 

Administração Municipal”, “Estimular o diálogo e a convergência de ações entre 

Sociedade Organizada e Poder Público” e “Difundir programas e projetos educacionais 

realizados no município de João Pessoa”, sendo, portanto, assim como a TV Assembleia, 

um meio de comunicação com claro conteúdo político. 

 

1.2.6 TV Miramar  

A TV Miramar foi a primeira emissora de televisão educativa da Paraíba. Sua 

história começa em outubro de 1989 quando a Fundação Virgínius da Gama e Melo, 

ligada na época à Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e aos Institutos Paraibanos de 

Educação (Ipê), coloca o canal 4 VHF no ar. Inicialmente operando como retransmissora 

da extinta TVE Brasil, o projeto era transforma-la em emissora. No final de 1997, o canal 

4 foi desativado tendo sido reativado em 1998, saindo do ar logo em seguida. 

Só em meados de 2003, ainda na qualidade de retransmissora, o canal 4, sob o 

nome fantasia de TV Miramar, passou a produzir programação local. Em fevereiro de 

2005, a Fundação Virgínius da Gama e Melo firmou convênio com a Câmara Municipal 

da capital paraibana para exibição de programas da TV Câmara de João Pessoa no canal 

4 (VHF). Pelo convênio, o canal ganhou um novo transmissor, o que garantiu uma melhor 

imagem e maior alcance. Em março de 2005, foram ao ar, ao longo da programação, 

trechos da programação da TV Câmara, algum tempo depois os programas passaram a 

ser exibidos em horários pré-determinados. Em maio de 2009, o convênio acaba e os 

programas da TV Câmara deixam de ser exibidos na emissora. 

Em 1º de maio de 2010, a emissora passou apenas a retransmitir a programação 

da TV Brasil integralmente. Em outubro de 2011, a emissora assina contrato com a Rede 

Mundial para a transmissão integral de seu sinal, substituindo então a TV Brasil. No dia 

17 de dezembro de 2012, a TV Miramar deixou de retransmitir a Rede Mundial e passou 

a retransmitir integralmente o sinal da TV Cultura. No dia 10 de novembro de 2017, a TV 

Miramar lança seu sinal digital e, atualmente, está sem programação local. 
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1.2.7 TV Itararé  

 

A TV Itararé foi fundada em 29 de setembro de 2006, tendo como mantenedora a 

Fundação Pedro Américo, braço da holding UNIFACISA, empreendimento da área de 

educação superior de Campina Grande. A emissora passou a atuar oferecendo uma grade 

local inaugural de quatro programas diários: “Itararé Notícias” (telejornal em duas 

edições), “Itararé Esportes” (telejornal esportivo com uma edição diária), “Diversidade” 

(programa de jornalismo cultural diário em uma única edição) e “Ponto a Ponto” (talk 

show também diário exibido uma vez ao dia). Logo após essa programação de estreia, a 

emissora ampliou a oferta de conteúdo passando a produzir programas que iam do 

educativo, como o “Café, Poesia e Filosofia” (com palestras sobre filosofia e artes), 

passando pelos musicais como “Seis e Meia na TV”, “Trilha Sonora” e “Itararé Especial”, 

até as coberturas esportivas sazonais como a “Copa de Futebol de Pelada” e, 

recentemente, a “Liga Ouro de Basquete” e o torneio NBB.  

A emissora possui dois departamentos de produção de conteúdo: o jornalístico e 

o cultural, sendo este denominado de Departamento de Programação. São setores que se 

diferenciam pela produção jornalística das soft e das hard news – o Departamento de 

Jornalismo sendo o responsável pelas últimas. Em ambos trabalham jornalistas com 

formação acadêmica, alguns com especialização ou mestrado, totalizando hoje 19 

profissionais e dois estagiários.  

Em levantamento feito pela própria emissora (2015) a cobertura do seu sinal 

atinge em Campina Grande os bairros: Centro, Prata, São José, Liberdade, Malvinas, 

Cinza, Verdejante, Alça Sudoeste, Major Veneziano, Bairro das Cidades, Catingueira, 

Três Irmãs, Cinza, Rocha Cavalcante, Dinamérica, Santa Rosa, Jardim 40, Cruzeiro, 

Santa Cruz, Presidente Médice, Velame, Novo Cruzeiro, Distrito dos Mecânicos, Itararé, 

Catolé, Estação Velha, Jardim Paulistano, Rosa Cruz, Mirante, José Pinheiro, Monte 

Castelo, Santo Antônio, Glória, Castelo Branco, Jardim Tavares, Bairro das Nações, Alto 

Branco, Conceição, Palmeira, Jeremias, Bodocongó, Santa Barbara, Quarenta, Tambor e 

Ligeiro.  

Também as cidades circunvizinhas: Queimadas, São José da Mata, Puxinanã, 

Montadas, Areial, Esperança, Lagoa de Roça, Lagoa Seca, Galante. Desde 2018, a TV 

Itararé também exibe sua programação nas cidades de Sousa e Patos, nos canais 18.1 e 

18, respectivamente.  
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Liberdade criativa e jornalismo autoral  

 

Embora as diretrizes editoriais da TV Itararé sejam permeadas por uma liberdade 

temática, com restrições apenas aos conteúdos não recomendados pelo regimento da 

cabeça de rede (TV Cultura), por sua vez orientada pelos parâmetros da Fundação Padre 

Anchieta – que prezam pelo estímulo à cidadania através de uma programação voltada 

para a educação e a cultura – nos deteremos um pouco na relação que o objeto de estudo 

da pesquisa mantém com essa condição.  

Uma das peculiaridades do modo de produção do Diversidade foi a composição 

da sua equipe de produção. O programa, tão logo foi esboçado e proposto à Direção Geral 

da TV Itararé e da Fundação Pedro Américo, e aprovado, passou a ser produzido por uma 

equipe de dois jornalistas (Saulo Queiroz e Sueli de Sá), duas estagiárias (Thaise Carvalho 

e Pollyane Mendes), um locutor (Alexandre Lima), um cinegrafista (Charles Dias), um 

motorista/auxiliar técnico (Expedito Júnior) e dois editores de imagem (Genisson Saúva 

e Márcio Gonzaga). O que poderia ser suficiente para dar conta de um programa diário 

de meia hora, mostrou-se limitado considerando todas as outras demandas do Depto. de 

Programação como criação de vinhetas, chamadas e outros programas culturais como os 

hoje extintos Seis e Meia na TV (musical) e Café, Poesia & Filosofia (educativo).  

Essa limitação quantitativa levou a gestão da programação a distribuir as tarefas 

da equipe de uma forma completamente diferente dos padrões de uma redação usual, onde 

as tarefas são divididas na linha de produção jornalística de maneira muito delimitada: 

pauteiro ou produtor, repórter, editor de texto, editor de imagens, editor geral. Numa 

conjuntura de recursos humanos mais restritos, os limites se dissolveram e as atividades 

dos jornalistas passaram a ser múltiplas – algo que implicou em acúmulo de funções, mas 

que, no saldo final histórico do programa, mostrou-se um trunfo, um diferencial no perfil 

dos seus colaboradores. Nesse sentido, os jornalistas da equipe sentiram-se instigados a 

atuar em várias frentes, tomando as circunstâncias apresentadas como possibilidades de 

aquisição e aplicação de conhecimento prático, mesmo com o acréscimo de 

responsabilidades.  

Ao longo desse tempo, portanto, não só os jornalistas formados e efetivos no 

quadro de contratados do Departamento de Programação atuavam em várias funções, os 

voluntários e estagiários também. De uma maneira sintética, os jornalistas do Diversidade 

tinham uma responsabilidade que ia de uma ponta a outra da rotina produtiva, pautando, 
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indo a campo gravar entrevistas para as matérias e finalizando o processo na edição.  

Importante registrar que, mesmo orientados e acompanhados pela direção do programa, 

os colaboradores (efetivos ou não) gozavam de uma liberdade criativa e autoral rara no 

cenário da comunicação campinense, permitindo abordagens e tratamentos de conteúdo 

que os levaram a premiações e reconhecimento público na comunidade jornalística e 

cultural. Com o avanço da produção jornalística online sabemos que esse modo de 

atuação do profissional de jornalismo assumiu um caráter multitarefas, configurando uma 

precarização das relações de trabalho, mas em meados de 2007, pelo menos nas redações 

de emissoras de televisão locais, o trabalho era nitidamente dividido em funções e 

conduzido pelas editorias e direções de forma menos flexível, criativamente falando.  

Outro aspecto importante que ajudou a desenhar o perfil típico dos componentes 

da equipe de produção do programa foi a afinidade com o setor cultural. Nos processos 

seletivos, diga-se de passagem, esse elemento era um fator preponderante para que o 

candidato ou candidata obtivesse aprovação. Com algumas exceções, sempre foi patente 

a presença na equipe de jornalistas/artistas atuando em carreiras paralelas como cantores, 

músicos, produtores audiovisuais, atores e escritores. Nayara Brito, Thaise Carvalho e 

Hermano Júnior atuavam como atores; Carla Batista como cantora; Alexandre Lima regia 

bandas marciais; Rebeca Zavaski produzia curtas-metragens; Saulo Queiroz escrevia, 

dirigia e atuava em teatro. Fernanda Lacerda era criadora no artesanato. Além destes 

ligados ao segmento de cultura, o programa também contou com a expertise de 

colaboradores voluntários: Vladimir Silva (música clássica), Helton Paulino e Nathan 

Cirino (cinema), Bruno Gaudêncio e José Mário (literatura), Rodrigo Motta (games), 

Anderson George e Lydia Soares (moda), Elizabete Veloso (gastronomia). E ainda um 

time de jovens estagiários dos cursos de Jornalismo (UEPB) e Educomunicação (UFCG) 

formado por Amanda Falcão, Aline Lima, Claire Muller (estagiária da Alemanha), 

Emanuelly Nogueira, Ênio Marx, Felipe Ramon, João Henrique, Klever Lemos, Larissa 

Sonally, Leandro Pedrosa3, Marcelo Henrique, Marilia Muniz, Paulo Ítalo4, Ohara 

Abrantes, Sandro Mangueira5, Thayze Fernandes e Weldeciele Lima. 

Considerando que o campo do jornalismo cultural também exige do jornalista, 

como em qualquer campo temático, um preparo específico, capaz de o deixar apto a cobrir 

o segmento com a devida propriedade, o staff formado em torno do Diversidade facilitou 

 
3/4/ 5 Estagiários posteriormente contratados para o quadro de jornalistas da emissora. 
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as dinâmicas produtivas por constar de indivíduos que possuíam relações prévias com o 

segmento cultural. Para o contato diário com atores, artistas plásticos, músicos e 

bailarinos, orienta SIQUEIRA (2007), é necessário despertar para linguagens filosóficas, 

corporais, sonoras, cênicas e literárias. Então, trabalhar com jornalismo cultural é 

trabalhar também com formas de arte, com a esfera do simbólico e paralelamente se 

reeducar no convívio com esses universos, o que foi possível dada a configuração da 

equipe do programa.  

O engajamento a uma causa cultural, potencializado pela atuação nas artes ou pela 

identificação dos colaboradores com o segmento do jornalismo cultural, foi um elemento 

facilitador para a dinâmica do programa, permitindo uma dose essencial de entusiasmo 

pelas pautas e um compromisso com uma produção de caráter autoral, onde as vozes dos 

jornalistas, estagiários e voluntários davam ao conteúdo uma assinatura particular sobre 

assuntos e personagens públicos. No entendimento de Sousa (2006), encontramos 

indicadores de que esse caminho da emissora e do programa estão alinhados com um 

conceito contemporâneo de comunicação regional ou de proximidade: 

A compreensão de televisão regional contempla cinco características: 

empreendedores locais; autonomia em relação a grade de programação da rede 

a quem se afilia; liberdade de comercialização de espaços mediante uma tabela 

de preços definida em função das características regionais; investimento 

permanente na construção e consolidação de uma grade própria de 

programação; e liberdade de criação e construção de um jeito de fazer próprio, 

sem compromissos com os padrões técnicos e estratégicos pré-estabelecidos.” 

SOUSA (2006, p. 109). 

A autonomia da programação, guardadas as restrições normativas da Fundação 

Padre Anchieta, tem sido respeitada; o investimento para a consolidação de uma 

programação própria que exprima a cultura regional também, sendo o Diversidade um 

case de sucesso nesse sentido; e a liberdade de criação independente de uma padronização 

técnica e até mesmo de linguagem imposta pela rede da mesma forma. Apenas a 

“liberdade de comercialização” de espaços tem sido, ao longo da história da TV Itararé, 

limitada pelas normas que regulam as emissoras de TV pública, restringindo a captação 

de recursos entre empresas de cunho comercial varejista, notadamente ávidas por uma 

publicidade mais agressiva de estímulo inequívoco ao consumo, inclusive infantil.  
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1.3 Jornalismo de Proximidade 

 

No jornalismo, o entendimento de proximidade é levado com frequência a uma 

dimensão essencialmente estratégica, quer seja como valor-notícia orientador dos 

critérios noticiosos do jornalista, quer ainda como um produto comercial. Camponez 

(2002) nos traz reflexões antropológicas sobre a importância da fronteira para a 

representação das noções de ‘nós’ e de ‘outros’, levando em consideração que o próximo, 

em jornalismo, é também a representação que o mediador faz do seu território e, 

consequentemente, dos destinatários das suas mensagens. Nesse sentido, a imprensa local 

e regional é tanto vocação como intencionalidade. Ele também articula ideias em torno 

da especificidade do jornalismo de proximidade que seria funcionar como centro de dados 

disponíveis de uma região e de desempenhar um papel de elo comunitário entre seu 

público.  

Estes dois aspectos dialogam eficazmente com nosso objeto de estudo, 

principalmente quando consideramos que o programa Diversidade tem sido, em seu canal 

no Youtube e em outras plataformas como o Facebook, um repositório de conteúdos 

relacionados à cultura regional disponível para consulta e usos os mais variados, como 

por exemplo, trabalhos voltados a pesquisa no ensino básico e superior. Ademais, por 

noticiar diariamente as principais ações de cunho artístico e cultural de Campina Grande 

e circunvizinhança, acaba tornando-se um instrumento de atualização do público quanto 

ao que é produzido na cidade nas artes cênicas, visuais, literárias, audiovisuais, musicais 

e nos setores da moda, gastronomia, jogos digitais, memória e comportamento. 

Também utilizamos como suporte teórico da pesquisa o entendimento de 

jornalismo de proximidade proposto por Sousa (2002) que recorre a três conceitos que 

marcam a identidade da comunicação social regional:  

• a territorialização: considerando o território – espaço físico, área geográfica – 

como um denominador comum dos conteúdos dos media locais;  

• a comunidade: entendendo-a como um conjunto de pessoas em contato 

próximo, que partilham valores, interesses comuns; 

•  e a vizinhança, conceito que se relaciona com o de proximidade, já que a 

comunicação social, local ou regional, ocorre próxima, física e mentalmente, 

das pessoas em interação. 
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O Diversidade também se enquadraria, de acordo com a compreensão de 

Camponez (2002, p.), naquilo que ele classifica de “comunicação social identitária, 

regional e local, enquanto meio privilegiado na afirmação e no fortalecimento de 

comunidades e/ou de culturas locais”. O caráter de fortalecedor identitário do programa 

deve-se ao fato do mesmo fomentar através de suas pautas a produção cultural local, 

ajudando a consolidar o patrimônio simbólico e imaterial regional com seus conteúdos. 

Isso é reforçado pela variada gama de temáticas pautadas não só pela agenda de eventos, 

como também pela preocupação em registrar artistas e expressões que estão fora da 

programação de emissoras de TV comerciais. 

 É importante salientar, entretanto, que a conceituação de proximidade tem se 

modificado com o avanço das pesquisas sobre o tema, reconfigurando abordagens e 

dilatando os limites dessa territorialidade para além das fronteiras geográficas, graças a 

internet.  

Para lá das dimensões geográficas, surge um novo tipo de território, que pode 

ser de base cultural, ideológica, idiomática, de circulação da informação etc. 

Dimensões como as de familiaridade no campo das identidades histórico-

culturais (língua, tradições, valores, religião etc.) e de proximidade de 

interesses (ideológicos, políticos, de segurança, crenças etc.) são tão 

importantes quanto as de base física. São elementos propiciadores de elos 

culturais e laços comunitários que a simples delimitação geográfica pode não 

ser capaz de conter. (PERUZZO, 2005, p. 74). 

Esse novo estado das relações de comunicação tem sido constatado no feedback 

recebido via web dos conteúdos do Diversidade publicados no Youtube. Reportagens que 

inicialmente eram consideradas de interesse apenas de um público geograficamente mais 

próximo, receberam números significativos de visualizações de diversas partes do Brasil, 

comprovando a permeabilidade fronteiriça antes impraticável pelos limites geográficos. 

Reportagens6 como a história do artesão de gaiolas José Antônio, de Campina Grande, e 

das crocheteiras de Areial, além de terem alcançado cerca de 314 mil e 185 mil 

visualizações respectivamente, apresentam dezenas de comentários de várias regiões, 

atestando que os limites já não são geográficos e que as comunidades também se 

estabelecem por identificação, interesse e até ideologia.  

 
6 Reportagens disponíveis no canal do programa Diversidade no Youtube. Dados das visualizações 

referentes ao dia 05/02/2021. (www.youtube.com/programadiversidade).  

http://www.youtube.com/programadiversidade
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1.4 Jornalismo Cultural 

 

Torna-se mister, antes de refletir sobre os conceitos de jornalismo cultural, 

entender o que seria cultura e como ela é incorporada ao jornalismo. É Laraia (1986) 

quem nos lembra que a cultura é um traço da humanidade que se desenvolveu 

simultaneamente com o próprio equipamento biológico, sendo algo tão típico da nossa 

espécie quanto o bipedismo, a capacidade criativa e, paralelamente aos nossos avanços 

desde a pré-história, o próprio avultamento do órgão que nos elevou à categoria de homo 

sapiens: o cérebro. Esse conceito encontra eco na abordagem antropológica de 

Malinowski ao defender a ideia de que a teoria da cultura deve partir do princípio de que 

somos seres biológicos e, como tal, subjugados às adversidades e bonanças do nosso 

ambiente, capaz de moldar nosso comportamento e produzir, com isso, o que chamamos 

cultura. 

Os seres humanos são uma espécie animal. Estão sujeitos a condições 

elementares que tem de ser atendidas, de modo que os indivíduos possam 

sobreviver, a raça continuar e os organismos em conjunto ser mantidos em 

condições de funcionamento. Ademais, com sua bagagem de artefatos e sua 

capacidade de produzi-los e aprecia-los, o homem cria um ambiente 

secundário. (MANILOWSKI, 2009, p. 46). 

Ainda segundo o autor, o fato essencial da cultura é a organização dos seres 

humanos em grupos permanentes e, por isso, toda ação humana efetiva conduz ao 

comportamento organizado. Um jornal, um portal, uma emissora de TV ou de rádio são, 

portanto, produtos da cultura humana por se constituírem em organizações para a 

produção da notícia, uma ferramenta essencial às sociedades pelas razões já conhecidas 

como o monitoramento das instituições políticas e estatais e a propagação de notícias e 

informações de utilidade pública que ganharam ao longo da evolução da imprensa um 

caráter funcional imprescindível para a manutenção das democracias contemporâneas. 

Como também o são um grupo de teatro, uma editora que publica livros, um sindicato de 

profissionais da dança e tantos outros exemplos dentro e fora do âmbito cultural.  

Outros conceitos de cultura também podem ser evocados para que possamos 

compreender, posteriormente, a definição em voga de jornalismo cultural. Segundo 

Thompson (2018), há duas famílias de definições que competem pela supremacia. Uma, 

afirma o autor, vê a cultura como composta de valores, crenças, normas, racionalizações, 

símbolos, ideologias, ou seja, produtos mentais. Já a outra, define cultura como o modo 
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de vida total de um povo, suas relações interpessoais, bem como suas atitudes. É corrente, 

ainda, uma associação do termo cultura ao acúmulo de conhecimento ou erudição, quando 

nos referimos a alguém afirmando que este ou esta possui cultura, o que não deixa de ser 

um equívoco conceitual, já que trata-se de um bem inerente a todo ser humano, guardadas 

as diferenças de nacionalidade, classe social e até mesmo raça, o que implica entender 

que há uma multiplicidade de culturas e não apenas um modelo determinado pelos 

padrões estéticos ocidentais baseados em música clássica, cânones literários ou 

parâmetros das artes reconhecidas crítica e academicamente. Nesse sentido, Teixeira 

aponta para o fato de que  

Na história recente da humanidade o termo cultura tem sido empregado de 

diversas maneiras, como sinônimo e/ou antônimo do conceito de civilização; 

como noção limitada precisando de acréscimo para sua compreensão (ex.: 

“cultura das artes”, “cultura pedagógica”, “cultura das ciências” e etc.); como 

distintivo de classe (ex.: cultura erudita X cultura popular); como algo que pode 

ser interpretado, porém, não pode ser explicado. (TEIXEIRA; DIAS, 2010, p. 

123). 

A própria forma de transmissão de conhecimento, algo cultural, varia e mesmo 

com os paradigmas que institucionalizam padrões educacionais nas escolas e 

universidades do mundo, não é possível desvincular do bojo cultural métodos de 

perpetuação dos saberes não formalizados como a transmissão oral e as manifestações 

tribais ou de comunidades não inclusas, num contexto contemporâneo, no 

compartilhamento de informação e conhecimento por meios digitais. 

Para fins desta pesquisa, e considerando a variedade conceitual do termo, também 

entenderemos cultura a partir do que Muniz Sodré nos propõe quando atenta para o fato 

de que o termo, segundo os antropólogos Kroeber e Kluckhohn, tem catalogadas mais de 

150 definições, “que só fazem atestar a natureza movediça e tática do conceito, tornando-

a uma dessas palavras metafóricas (como por exemplo, liberdade) que deslizam de um 

contexto para outro, com significações diversas”. 

É justamente esse “passe livre” conceitual que universaliza discursivamente o 

termo, fazendo de sua significação social a classe de todos os significados. A 

partir dessa operação, cultura passa a demarcar fronteiras, estabelecer 

categorias do pensamento, justificar as mais diversas ações e atitudes, a 

instaurar doutrinariamente o racismo e a se substancializar, ocultando a 
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arbitrariedade histórica de sua invenção. É preciso não esquecer, assim, que os 

instáveis significados de cultura atuam concretamente como instrumentos das 

modernas relações de poder imbricadas na ordem tecno-econômica e nos 

regimes políticos, e de tal maneira que o domínio dito “cultural” pode ser hoje 

sociologicamente avaliado como o mais dinâmico da civilização ocidental 

(SODRÉ, 1983, p. 8). 

Admitindo a polissemia do termo, consideramos por fim as reflexões marxistas 

em torno da cultura, principalmente por a compreendermos também como um 

instrumento de poder, transposto para o campo das lutas de classe indissociável da própria 

história humana.  É Trotski (1981, p. 52) quem afirma que “a cultura se desenvolveu 

graças à luta do homem contra a natureza, pela sua existência, pela melhoria de suas 

condições de vida. Mas partindo desse mesmo princípio também se desenvolvem as 

classes”, o que nos conduz a não subtrair esse entendimento, ainda mais no contexto do 

jornalismo cultural tão associado ao campo da indústria cultural e dos produtos midiáticos 

e artísticos de massa nos veículos e plataformas mainstream.  

A estrutura classista da sociedade determinou, na medida decisiva, o conteúdo 

e a forma da história humana, isto é, as relações materiais e seus reflexos 

ideológicos. Isto significa que a cultura histórica assumiu um caráter de classe 

[...] Aqui existe efetivamente uma profunda contradição. Tudo aquilo que foi 

conquistado, criado, construído pelo esforço do homem e que serve para 

aumentar seu poder, é cultura. Mas como não se trata do homem considerado 

individualmente, mas o homem considerado socialmente, como a cultura é um 

fenômeno sócio-histórico pela sua natureza, e como a sociedade histórica tem 

sido e continua a ser uma sociedade de classes, a cultura acabou se tornando o 

instrumento fundamental da opressão de classe. Marx dizia: “As ideias 

dominantes numa época são essencialmente as ideias da classe dominante 

daquela época”. Isto também vale para a cultura no seu conjunto (Trotski, 

1981, p. 52). 

Partindo dessas considerações e admitindo a pluralidade de outras abordagens 

sobre o termo cultura, podemos passar para o conceito de jornalismo cultural com alguma 

base, mesmo entendendo que o segmento em suas definições usuais também é afetado 

por certa polissemia. Atentando para o fato de que o jornalismo num sentido mais amplo 

precederia o jornalismo cultural enquanto segmento de uma macro área.  

Desde a invenção da máquina de impressão em tipos móveis, mais conhecida 

como imprensa, pelo alemão Johannes Gutenberg (1396-1468), no século XV, a 
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publicação e distribuição de informação escrita tomou uma amplitude que proporcionou 

a multiplicação e perpetuação dos conhecimentos de uma geração para outra, tornando 

obsoletos métodos de registro histórico, científico e artístico que envolvessem a escrita 

em formatos menos viáveis e práticos como os extintos papiros, objetos de argila e 

tabuletas onde a escrita cuneiforme era gravada. 

Para o jornalismo, sem essa evolução tecnológica não seria possível um cenário 

de comunicação de grande alcance, com centenas e depois milhares e milhões de leitores 

que passaram a ter acesso às notícias com mais velocidade. Como todas as áreas da 

atividade humana possibilitam a geração de notícia, as lacunas de conhecimento popular 

acerca de certos setores, como o artístico, por exemplo, passaram a ser preenchidas, 

atendendo a uma demanda natural que não seria suprida mediante experiências 

presenciais. Laraia (1986) mais uma vez esclarece esse ponto ao afirmar que: 

A participação do indivíduo em sua cultura é sempre limitada; nenhuma pessoa 

é capaz de participar de todos os elementos de sua cultura. Este fato é tão 

verdadeiro nas sociedades complexas com um alto grau de especialização 

quanto nas simples, onde a especialização refere-se apenas às determinadas 

pelas diferenças de sexo e de idade. (p.80) 

Podemos pensar que a relação do jornalismo com a cultura carrega uma 

importância até didática, ao proporcionar, mesmo que superficialmente, contato com 

práticas, expressões e conhecimentos sobre setores desconhecidos da realidade mais 

imediata de cada um. Como forma de conhecimento, o jornalismo concede a oportunidade 

de um artesão tomar ciência de uma pesquisa médica sobre diabetes na infância com a 

mesma facilidade com que um pediatra pode se inteirar do que produz uma cooperativa 

de artesãs que trabalha com bonecas de pano.  

O conhecimento é repartido socialmente, devido ao simples facto do indivíduo 

não conhecer tudo o que é conhecido pelos seus semelhantes, e vice-versa, 

processo que culmina em sistemas de perícia extraordinariamente complexos. 

A distribuição social de conhecimentos, desta forma, não se dá apenas em 

termos quantitativos (uns conhecem mais do que outros), mas também 

qualitativos (conhecem coisas diferentes). Cada campo de conhecimento é 

compartilhado por um auditório específico. A questão dos auditórios, assim 

como a dos campos lógicos, estabelece diferenças entre o modo de 

conhecimento das ciências e do Jornalismo. (MEDITSCH, 1997, n.p.). 
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Além do contato direto com outras realidades de sua cultura, como através do 

convívio, e mesmo de outros meios que aprofundem essa relação como a educação ou a 

pesquisa, o caráter alienígena de um elemento, grupo ou atividade diminui seu espectro 

também através do jornalismo, essa forma de produção de conhecimento mais rápida e 

superficial – portanto diferente da ciência – que leva às massas conteúdos diversos e 

intercambiáveis em seus segmentos. 

É preciso, contudo, ampliar a compreensão do segmento, sob pena de equívocos 

recorrentes que diminuem a potência social e até política do jornalismo cultural. O âmbito 

em que se circunscreve o campo estende-se para além das amenidades propostas na área 

das soft news. Trata-se de um segmento que pode ser exercido nos meios midiáticos como 

um espaço reflexivo e provocativo. Basso também aponta uma tendência errônea na 

forma de compreender a área, relacionando-a apenas as temáticas conhecidas como as 

artes e a cultura erudita. Alinhando-se ao seu entendimento, compreendemos também que 

jornalismo cultural não abrange apenas a produção artística, do contrário, o segmento 

deveria chamar-se jornalismo de artes. 

A visão desse campo tem-se ajustado ao longo do tempo a uma visão mais 

integradora, tematizando, além das belas letras e das belas artes, os modos de 

vida, os sistemas de valores, as tradições e as crenças. Desta forma, tende a 

superar o prisma da dicotomia entre os campos da produção simbólica, de elite, 

popular e de massa, evidenciando a difusão (papel do jornalista cultural) e a 

análise crítica das culturas (papel do crítico de cultura). (BASSO, 2008) 

Para Rivera (2003), o Jornalismo Cultural consagrou-se ao longo da história como 

um termo que abarca uma zona complexa e heterogênea de meios, gêneros e produtos – 

estes, por sua vez, responsáveis por noticiar com propósitos criativos, críticos, 

reprodutivos ou de mera divulgação as produções relacionadas com as “belas artes”, as 

“belas letras”, as ciências sociais e humanas, a cultura popular e tudo que possa se 

relacionar com a produção, a circulação e o consumo de bens simbólicos. O autor reforça 

a potência política do jornalismo cultural em sua acepção mais ampla – a que o toma 

como um instrumento formador da criticidade, capaz de espelhar a contemporaneidade 

dos fatos pelos vieses do campo simbólico: 

(...) o melhor jornalismo cultural é aquele que reflete lealmente as 

problemáticas globais de uma época, satisfaz demandas sociais concretas e 

interpreta dinamicamente a criatividade potencial do homem na sociedade (tal 
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como se expressam em campos tão variados como as artes, as ideias, as letras, 

as crenças, as técnicas etc.), apelando para ele uma bagagem de informação, 

um tom, um estilo e um enfoque adequado à matéria tratada e as características 

do público eleito. (RIVERA, 2003, p. 11). 

1.4.1 Um pouco de história 

As origens do jornalismo cultural remontam 1771, o ano de fundação da revista 

The Spectator, segundo Piza (2003), através de dois ensaístas ingleses, Richard Ateele 

(1672-1729) e Joseph Addison (1672-1719). A revista tratava dos mais diversos assuntos 

– livros, óperas, festivais de música e teatro – num tom, segundo o autor, culto, sem ser 

formal, reflexivo sem ser inacessível. Por ter seu surgimento ambientado na cidade, 

podemos afirmar que o jornalismo cultural nasceu, a princípio, voltado para o homem 

urbano numa época em que a imprensa já tinha sido inventada e a revolução industrial 

estava tomando fôlego. O autor também cita a revista New Yorker como um marco 

importante na trajetória do jornalismo cultural, já que foi responsável pela propagação do 

jornalismo literário, oriundo dos séculos XVIII e XIX. 

No Brasil, o jornalismo cultural só viria a ganhar força a partir do século XIX, 

principalmente graças a figuras célebres, a exemplo de Machado de Assis que assinava 

críticas teatrais, resenhas literárias e ensaios polêmicos. As revistas culturais se 

multiplicaram a partir dos anos 20 e as seções culturais da grande imprensa diária ou 

semanal se tornaram obrigatórias algumas décadas depois.  Anchieta (2009) nos lembra 

que a partir dos anos 1950, os jornais impressos brasileiros criaram os cadernos de cultura 

como seção obrigatória em suas edições diárias, especialmente no fim de semana e quem 

inaugurou esse posicionamento pioneiro foi o Caderno B do Jornal do Brasil, em 1956 – 

caderno que se tornou um precursor do moderno jornalismo cultural brasileiro. 

Embora tivesse origem clara no jornalismo literário e no exercício da crítica de 

arte, o jornalismo cultural enquanto gênero foi aos poucos sofrendo influências do próprio 

desenvolvimento humano e industrial. Como lembra Ballerini (2015), com a passagem 

para o século 20, o jornalismo cultural praticado no ocidente tornou-se menos opinativo 

e mais focado no entretenimento de consumo e nos bens culturais, reflexo inexorável do 

desenvolvimento da indústria cultural. Essa interseção de áreas – jornalismo cultural e 

indústria cultural – proporciona uma influência recíproca, embora nessa relação (também 

de poder econômico), o objeto noticiável acaba sendo induzido pela força da indústria, 

em detrimento de setores da produção cultural que não possuem os mesmos recursos 
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econômicos que estimulam sua elegibilidade, como é o caso da cultura popular ou das 

manifestações artísticas de pouco público, como a arte performática, por exemplo. Nesse 

sentido, Coelho (2015) é categórico ao afirmar que: 

[...] mergulhado no mercado, o jornalismo vai, pois, ao encontro de hábitos de 

consumo das audiências, dando-lhes o que, verdadeiramente, as entusiasma. À 

força de as querer fidelizar, fica refém delas, ou daquilo que os estudos de 

marketing dizem que lhes interessa” (p. 111). 

Para Anchieta (2009), o jornalismo cultural nasce com a função de mediar o 

conhecimento e aproximá-lo do maior número de pessoas. A intenção era não restringir 

a uma elite a esfera das artes, da filosofia e da literatura. Havia nisso um entendimento da 

função social do jornalismo cultural como lócus adequado para dar acesso irrestrito a todo 

saber, fato esse que se torna uma regularidade no segmento. Ainda há que se pensar, 

segundo De Assis (2008), que os fatores que tornaram a produção jornalística da área 

muito mais pragmática do que reflexiva não podem ser tomados como um fenômeno 

isolado: eles acompanham, em larga escala, os acontecimentos que atingiram a própria 

cultura brasileira. Esse caminho, fortalecido pela internet que obrigou a atividade 

jornalística a uma demanda nova de produção, muitas vezes sacrificando a profundidade 

das abordagens, se torna ainda mais complexo no campo cultural, uma vez que dificulta 

a possibilidade de explorar mais as implicações das obras na sociedade, reduzindo o 

jornalismo cultural a uma agenda de eventos. A carência de análise e interpretação (no 

sentido de estabelecer relações múltiplas e complexas), acaba por tornar o campo um 

tanto quanto redutor (MELO, 2010, online). Nesse sentido, Piza nos alerta: 

A imprensa cultural tem o dever do senso crítico, da avaliação de cada obra 

cultural e das tendências que o mercado valoriza por seus interesses, e o dever 

de olhar para as induções simbólicas e morais que o cidadão recebe. no 

momento atual, o jornalismo cultural não tem conseguido realizar essa função 

com clareza e eficácia. (2003, p. 45) 

 Para fins desta pesquisa, o conceito utilizado para jornalismo cultural é o de um 

segmento que noticia os acontecimentos do campo das linguagens artísticas, como 

também tudo que se relacione com o território das manifestações culturais em seus 

desdobramentos comportamentais, filosóficos, sociais e políticos, constituindo-se como 

um campo não apenas para a divulgação de agendas e eventos, mas também de reflexão 

e crítica.  
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2. CRITÉRIOS DE NOTICIABILIDADE 

 

2.1 Noticiabilidade: um olhar sobre as teorias 

 

O termo “critérios de noticiabilidade” pode ser aplicado sempre que se pensa na 

insuficiência de espaço nos veículos informativos que permitam publicação ou veiculação 

da gama infindável de acontecimentos que ocorrem cotidianamente. Para Silva et al. 

(2014), estratificamos para que seja possível escolher quais desses incontáveis 

acontecimentos se transformarão em notícia. Ao estudar esse processo seletivo, entende-

se que estão implícitos também fatores como o julgamento do seletor sobre o fato, as 

múltiplas influências do corpo de profissionais de uma redação e as implicações sociais 

e culturais de cada escolha.  

O corpo teórico que envolve o tema noticiabilidade não carrega uma unanimidade 

dos pesquisadores no sentido de enquadra-lo numa teoria única e abrangente. SILVA, L. 

C. (2013) é enfático quando afirma que, a respeito do que é notícia, as teorias que tentam 

responder esse questionamento “nem sempre concedem explicações passíveis de esgotar 

as possibilidades interpretativas da questão”, nos levando a múltiplas interpretações e a 

um problema inicial do ponto de vista epistemológico. Franciscatto (2013) corrobora esse 

pensamento e aponta para um reduzido poder explicativo sobre noticiabilidade 

encontrado nos estudos dedicados ao jornalismo. Ele atribui a impossibilidade desses 

estudos se tornarem teorias à falta de um corpo de princípios integrados e articulados, que 

possam ser aplicados eficazmente nas pesquisas sobre o tema.  

A maior parte dos estudos tem tido uma capacidade analítica limitada, 

restringindo-se a sugerir algumas qualidades mais perceptíveis e passiveis de 

certa classificação. Estes estudos facilitam a caracterização da notícia, mas são 

incapazes de realmente defini-la como um objeto sócio-histórico-cultural, 

vinculada a modos sociais de experimentar, delimitar, reconhecer, definir e 

nomear as coisas do mundo. (FRANCISCATO, 2014, p. 107). 

Em seu parágrafo XV de Os Relatos Jornalísticos7 (2000), Tobias Peucer já 

traçava os caminhos da noticiabilidade ao indicar “a matéria dos periódicos” a partir das 

“coisas singulares, fatos realizados ou por Deus através da natureza, ou pelos anjos, ou 

pelos homens na sociedade civil ou na Igreja”. Em suas reflexões é posta a preocupação 

 
7 Texto original de 1690, traduzido por Paulo da Rocha Dias e publicado em 2004 no periódico Estudos 
em Jornalismo e Mídia. 
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basilar do jornalismo na relação espaço/tempo/conteúdo, a partir da qual sabemos que é 

impossível, com a limitação espacial dos veículos midiáticos, casada ao ritmo acelerado 

de uma produção que precisa ser renovada diariamente, hoje quase instantaneamente, dar 

conta da profusão de fatos que, porventura, possam tornar-se notícia. Em suas palavras:  

Como estes fatos são quase infinitos, cabe estabelecer uma seleção de modo 

que seja dado preferência aos axiomnemóneuta, ou seja, àqueles que merecem 

ser recordados ou conhecidos. São desta natureza, em primeiro lugar, os 

prodígios, as monstruosidades, as obras ou os feitos maravilhosos e insólitos 

da natureza ou da arte, as inundações ou as tempestades horrendas, os 

terremotos, os fenômenos descobertos ou detectados ultimamente, fatos que 

têm sido mais abundantes que nunca neste século. Depois, as diferentes formas 

dos impérios, as mudanças, os movimentos, os afazeres da guerra e da paz, as 

causas das guerras, os planos, as batalhas, as derrotas, as estratégias, as novas 

leis, os julgamentos, os cargos políticos, os dignitários, os nascimentos e 

mortes dos príncipes, as sucessões em um reino, as inaugurações e cerimônias 

públicas que parecem se instituir novamente ou que parecem mudar ou que são 

abolidas, o óbito de varões ilustres, o fim de pessoas ímpias, e outras coisas. 

(PEUCER, 2000, p. 20).  

Por fim, o autor alemão enumera os temas eclesiásticos e literários, estes últimos 

enquadrados no que conhecemos hoje como jornalismo cultural, “para que a alma do 

leitor receba o impacto de uma amena variedade”. Peucer (2000) segue com 

recomendações na produção de notícias que incluem que “aí não se ponha coisas de pouco 

peso ou as ações diárias dos homens; ou as desgraças humanas, das quais há uma fecunda 

abundância na vida comum”. Uma segunda precaução se refere à vida dos poderosos, 

quando o autor sugere que “não se expliquem indiscriminadamente aquelas coisas dos 

príncipes que não querem que sejam divulgadas”, cabendo aos prudentes aguardar até que 

os nobres estejam mortos antes de se noticiar algo que os possa levar ao degredo. Essa 

condução à censura se reforça em outros pontos do texto quando afirma que:  

Não se noticie nada que prejudique os bons costumes ou a verdadeira religião, 

tais como coisas obscenas, crimes cometidos de modo perverso (...) É por isso 

que em algumas cidades se estabeleceu com uma prudente decisão que não 

seja permitido imprimir periódicos sem que estes tenham sido aprovados pela 

censura. (PEUCER, 2000, p. 22) 

Entretanto, como ponto de partida para compreensão dessa característica da 

notícia, muitas vezes difícil de definir pela imprecisão dos conceitos propostos, mas de 
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extrema importância a compreensão das rotinas jornalísticas e do exercício da profissão 

num contexto sociológico, recorremos ao pensamento de Gislene Silva (2005) quando 

afirma que noticiabilidade (newsworthiness conforme a origem inglesa do termo) seria 

compreendida como:  

[...] todo e qualquer fator potencialmente capaz de agir no processo de 

produção da notícia, desde características do fato, julgamentos pessoais do 

jornalista, cultura profissional da categoria, condições favorecedoras ou 

limitadoras da empresa de mídia, qualidade do material (imagem e texto), 

relação com as fontes e com o público, fatores éticos e ainda circunstancias 

históricas, políticas, econômicas e sociais. (SILVA, G., 2005, p. 96). 

 

Notamos que, intrínseco ao seu conceito, residem traços de teorias anteriores, 

desenvolvidas ao longo da história do jornalismo como campo de pesquisa, a exemplo de  

Gaye Tuchman, socióloga norte-americana, considerada uma das principais 

pesquisadoras do newsmaking. Entre 1966 a 1976, Tuchman acompanhou a rotina 

produtiva de um canal de TV, três jornais impressos e a sala de redação da Prefeitura de 

Nova York para responder à pergunta: "em que medida os media podem contribuir com 

a construção social da realidade e como as rotinas do trabalho informativo determinam a 

produção da notícia”? Sua pesquisa rendeu o livro “Making news: a study in the 

construction of reality”, em 1978, citado pelos principais autores construcionistas e 

estudiosos do newsmaking. Ela defende a ideia de que as notícias reproduzem as 

estruturas institucionais e sofrem influências no processo de produção da cultura 

profissional dos jornalistas, da organização do trabalho e da organização dos processos 

produtivos, implicando na atribuição de noticiabilidade de um fato a ser transformado em 

notícia. 

É Tuchman (1980) quem nos apresenta um exemplo que ajuda a compreender as 

sutilezas da abordagem da produção noticiosa de maneira prática. No que tange à divisão 

da produção de notícias entre soft e hard news, uma classificação que tem implicâncias 

para essa pesquisa e que também diz respeito a valores-notícia e noticiabilidade no 

jornalismo, a autora relata que em sua pesquisa, ao questionar um editor sobre o que seria 

hard news a resposta veio na forma de uma lista de fatos como assalto a banco, acidente 

de trem ou assassinato que, mesmo se enquadrando nas tabelas de valores-notícia, não 

ajudam a conferir clareza quando um jornalista de batente precisa explicar suas escolhas 

– o que, talvez, seja papel da academia – dando a impressão de que a noticiabilidade é um 

fator introjetado sem muitas reflexões.  



43 
 

Por exemplo, ao pedir uma definição de hard news, um editor de televisão 

ofereceu o seguinte catálogo de notícias básicas: "hard news” é a mensagem 

do governador ao legislativo, o acidente de trem ou o homicídio, o assalto a 

banco, a proposta legislativa ... e o incêndio de amanhã. (TUCHMAN, 1980, 

p. 47. Tradução nossa). 

 

  Wolf referencia Tuchman, afirmando que “a noticiabilidade está estreitamente 

relacionada com os processos de rotinização e de estandardização das práticas 

produtivas”. Para ele, a noticiabilidade permite uma prática produtiva estável no terreno 

variável e de impossível predição que é a produção noticiosa a partir dos fatos que 

ocorrem no mundo – a matéria-prima do jornalismo. O autor apresenta a ideia de que 

noticiabilidade é: 

[...] constituída pelo conjunto de requisitos que se exigem dos acontecimentos 

- do ponto de vista da estrutura do trabalho nos órgãos de informação e do 

ponto de vista do profissionalismo dos jornalistas - para adquirirem a 

existência pública de notícias. Tudo o que não corresponde a esses requisitos 

é “excluído’, por não ser adequado às rotinas produtivas e aos cânones da 

cultura profissional. Não adquirindo o estatuto de notícia, permanece 

simplesmente um acontecimento que se perde entre a “matéria-prima’ que o 

órgão de informação não consegue transformar e que, por conseguinte, não irá 

fazer parte dos conhecimentos do mundo adquiridos pelo público através das 

comunicações de massa. (WOLF, 2006, p. 83). 

O autor também pondera que a noticiabilidade corresponde ainda a um conjunto 

de critérios, operações e instrumentos dos quais os veículos de informação dispõem para 

facilitar a seleção noticiosa em um cenário em que, cotidianamente, apresenta-se um 

número imprevisível e indefinido de acontecimentos dos quais, para a produção 

jornalística, é necessário extrair uma quantidade finita de notícias. Para ampliar o 

entendimento da complexa cadeia produtiva e da busca por esse elemento difícil de definir 

que é a noticiabilidade, Alsina (1993) a explica a partir das relações de poder envolvidas 

na indústria noticiosa, hoje ainda mais acirradas com as demandas trazidas pela 

velocidade informativa e a concorrência entre meios tradicionais de comunicação e 

jornalismo online.  

O sistema de mídia de massa é também o lugar de confronto entre diferentes 

atores. Os três principais atores que entram no jogo com interesses diferentes 

são: a) os produtores da comunicação, b) as forças políticas, c) os grupos 

econômicos internos e externos do setor. Todos eles intervêm tanto na 

produção quanto na circulação da informação. (ALSINA, 1993, p 27) 
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Já para Traquina (2005), o conceito de noticiabilidade seria  

[...] o conjunto de critérios e operações que fornecem a aptidão de merecer um 

tratamento jornalístico, isto é, possuir valor como notícia. Assim, os critérios 

de noticiabilidade são o conjunto de valores-noticia que determinam se um 

acontecimento, ou assunto, é susceptível de se tornar noticia, isto é, de ser 

julgado de ser merecedor de ser transformado em matéria noticiável e, por isso, 

possuindo valor-notícia (“newsworthiness”). (p. 63). 

Hohlfeldt (2010) nos leva a uma reflexão da noticiabilidade a partir da teoria do 

newsmaking: quando a conceitua como “a aptidão potencial de um fato para se tornar 

noticia ou, dito de outro modo, o conjunto de requisitos que se exige de um acontecimento 

para que ele adquira existência enquanto noticia (...)”. O caráter seletivo do trabalho do 

jornalista seria, podemos afirmar, tão importante para definir seu campo de ação quanto 

outros aspectos basilares da profissão como investigação criteriosa, tratamento ético e 

competência narrativa. O ato de selecionar, de atribuir ou reconhecer a almejada 

noticiabilidade dos acontecimentos é, segundo Coelho (2015) o que distingue os 

jornalistas dos outros produtores de informação.  

É o método que o jornalista utiliza na recolha e distribuição dessa informação; 

é essa capacidade de olhar para a realidade selecionando-a, transformando 

fatos em notícias, a que se atribui o estatuto de acontecimentos. A distinção 

reside no método, mas também na forma como ele se aplica, no quadro de 

valores e compromissos que o jornalista associa ao aparentemente simples 

processo de recolha e transmissão de notícias. (p. 61). 

 

O jornalista em sua prática diária, ao atribuir noticiabilidade a um acontecimento 

e, daí, transforma-lo em notícia, sofre obviamente influências objetivas e subjetivas. Na 

esfera das influências mais objetivas estão os constrangimentos explícitos como espaço, 

tempo e relações hierárquicas, além, claro, das relações de poder dos departamentos 

comercial e de marketing sobre o de jornalismo; os ditames do mercado, numa sociedade 

capitalista, são balizadores da própria noticiabilidade, sendo capazes de subir ou derrubar 

pautas. Historicamente, “desde os primórdios do jornalismo moderno, no século XIX, que 

assistimos à associação do jornalismo aos valores de mercado: a necessidade de gerar 

receitas publicitárias, que alimentassem empresas em ascensão, determinou as primeiras 

cedências editoriais”, lembra-nos Coelho (2015, p. 123). 

Durante a pesquisa também nos deparamos com um estudo realizado em dez 

países (Austrália, Chile, China, Alemanha, Índia, Israel, Jordânia, Rússia, África do Sul 



45 
 

e Estados Unidos) pelos pesquisadores Pamela J. Shoemaker e Akiba A. Cohen, intitulado 

News Around the World, onde uma abordagem biológica/evolutiva com base na cognição 

humana é proposta para o entendimento das nossas relações com a notícia e a 

noticiabilidade. Os autores partem da concepção de que a coleta e divulgação de 

informações (germe da notícia) possuíram uma importância determinante para a 

sobrevivência dos grupos sociais nos primórdios da nossa espécie.  

Uma função de vigilância, a coleta e disseminação de notícias, teria sido 

bastante adaptativa para os primeiros humanos, com aqueles que estavam à 

procura de predadores tendo maior probabilidade de sobreviver e se reproduzir 

do que outros na mesma população. Os primeiros humanos devem ter 

apresentado muitas variações, seja por causa da dieta, geografia, desastres 

naturais ou mutações. Da mesma forma, alguns estavam mais interessados ou 

mais hábeis em examinar seu ambiente do que outros. Ao longo dos anos, a 

função de vigilância estaria presente em algum grau em praticamente todos os 

membros da população [...] (SHOEMAKER; COHEN, 2012, p. 11, tradução 

nossa). 

Conforme os autores, a teoria proposta analisa como a espécie humana pode ter 

sido condicionada pela evolução biológica e cultural a buscar informações importantes à 

sobrevivência (posteriormente as notícias seriam a forma sistematizada e mais evoluída 

desse tipo de informação) e ainda mais especificamente uma classe específica de notícias 

que os pesquisadores denominam de lívidas e nítidas. Eles defendem a ideia de que a 

evolução biológica forneceu uma base sobre a qual outros fatores de produção de notícias 

foram se estabelecendo.  

Se aceitarmos que os cérebros humanos são programados para pesquisar seu 

ambiente e preferir notícias sobre eventos e ideias desviantes e ameaçadores, podemos 

então entender mais completamente como a seleção de notícias desviantes ou más pelos 

jornalistas pode refletir uma disposição biológica básica para tais notícias e não uma 

peculiaridade dos jornalistas. 

Uma abordagem até então inédita que lança luz sobre a noticiabilidade a partir de 

um viés que cruza psicologia, sociologia e neurociência. A partir do conceito de eventos 

desviantes eles constroem uma explicação bastante plausível para o interesse humano 

pela produção de notícias e, especificamente nesse estudo, as más notícias. “Uma 

predisposição genética para vigilância, composta por variáveis culturais e temporais, pode 
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determinar os tipos de eventos desviantes que recebem a maior cobertura de notícias.” 

(SHOEMAKER; COHEN, 2012, p. 335, tradução nossa) 

De maneira simplificada, buscamos e produzimos notícia por serem importantes 

à nossa sobrevivência já que a informação passada adiante possui uma utilidade prática 

para o conjunto social, permitindo alertar sobre ameaças climáticas, disseminar o perfil 

de um assassino à solta ou mesmo divulgar informações sobre uma crise econômica com 

consequências sociais em larga escala.  Inferimos, portanto, que o entendimento da 

construção da notícia sugere hoje um imbricamento multidisciplinar de grande 

complexidade, ainda mais quando consideramos no estudo de critérios de noticiabilidade 

elementos mutáveis como os que veremos a seguir: os valores-notícia.  

 

2.2 O que são valores-notícia? 

 

Se conceituar noticiabilidade é uma tarefa escorregadia, parte disso se deve a um 

outro conceito derivado deste: o de valores-notícia. Recorrendo mais uma vez a Traquina 

(2005), podemos afirmar que “estudos sobre o jornalismo demonstram que os jornalistas 

têm uma enorme dificuldade em explicar o que é notícia, de explicitar quais são os seus 

critérios de noticiabilidade, para além de respostas vagas do tipo “o que é importante” 

e/ou “o que interessa ao público”, o que reforça nossa observação anterior sobre a clareza 

dos conceitos nessa área de pesquisa e a dificuldade de estabelecer uma metodologia mais 

objetiva de detecção dos métodos usados na seleção noticiosa. 

Na definição de Wolf (2006), valores-notícia são “critérios de seleção dos 

elementos dignos de serem incluídos no produto final, linhas-guia para a apresentação do 

material, sugerindo o que deve ser realçado, o que deve ser omitido, o que deve ser 

prioritário na preparação das notícias a apresentar ao público”. O autor nos alerta para o 

fato de que essa tipificação objetiva a repetitividade de certos procedimentos nas rotinas 

do jornalismo, permitindo que a seleção do material seja executada com rapidez, de um 

modo quase automático. Valor-notícia seria, então, a qualidade atribuída a um fato que o 

torna noticiável. Estaria no bojo de diversas outras implicações, oriundas tanto do 

profissional que seleciona a notícia quanto de outros aspectos influentes como a linha 

editorial e a influência comercial ou política sobre a rotina jornalística de uma empresa 

de comunicação. O valor-notícia não age isoladamente, podendo se apresentar em 

conjunto com outros e estar associado a fatores sob ou fora do controle do jornalista.  
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Outro aspecto importante é a distinção que nem todos os acadêmicos utilizam em 

torno de valores-notícia de seleção e os valores-notícia de construção. O italiano Mauro 

Wolf (2006) estabeleceu essa divisão, apontando os valores-notícia de seleção como 

“critérios que os jornalistas utilizam na seleção dos acontecimentos, isto é, na decisão de 

escolher um acontecimento como candidato à sua transformação em notícia e esquecer 

outro acontecimento”. Por outro lado, os valores-notícia de construção estão associados 

à etapa posterior a coleta do material que se transformará em notícia. Um valor-notícia de 

construção diz respeito ao processo de tratamento, da edição de texto e de imagem do que 

deve ser ou não realçado no produto final. Para esta pesquisa, aplicamos o conceito de 

valor-notícia de seleção.  

Outras abordagens de valor-notícia também foram consideradas, como a do 

Manual de Comunicação do Senado Federal (BRASIL, online) que define valores-notícia 

como “critérios para a importância da notícia”, elencando em seguida de maneira bem 

objetiva e notadamente dirigida para orientar a prática: ineditismo (+ inédito = + 

importante); probabilidade (- provável); interesse (+ pessoas afetadas); apelo (+ 

curiosidade); empatia (+ pessoas que se identificam); proximidade (+ proximidade 

geográfica).  

No intuito de sistematizar o conhecimento, vários autores se dedicaram à 

investigação desse requisito noticioso e até criaram tabelas (como veremos mais adiante) 

com lista de valores-notícia que incluem desde o negativismo até a proximidade. Este 

último valor-notícia é pertinente a esta pesquisa, já que a mesma se volta para um produto 

telejornalístico cultural de proximidade. Sobre esse aspecto, Traquina (2005) posiciona a 

proximidade, seja geográfica ou cultural, como um dos fatores fundamentais do 

jornalismo, citando como exemplo o caso de desastres e a Lei McLurg que cria uma 

relação entre o número de mortos e a distância geográfica para estabelecer a 

noticiabilidade do acontecimento trágico. Já Wolf (2006) contextualiza a proximidade da 

seguinte maneira: 

Neste factor, existe igualmente complementaridade dos valores/notícia. (...) 

Um acontecimento - por exemplo, um desastre aéreo ou uma catástrofe natural 

- que envolve um número limitado de pessoas, mas que ocorre nas 

proximidades, é mais noticiável do que o mesmo tipo de acontecimento, que 

envolve mais vítimas, mas que ocorre bastante mais longe. A «lei de McLurg» 

(do nome de um jornalista) é, exactamente, a codificação prática da 

complementaridade destes valores/notícia e estabelece uma escala graduada de 
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noticiabilidade relativa para os desastres: um europeu equivale a 28 chineses, 

2 mineiros galeses equivalem a 100 paquistaneses. (WOLF, 2006, p. 89). 

 

Para além da proximidade e de outros critérios mais específicos que tipificam os 

valores-notícia segundo os estudos nessa área, sempre temos a impressão de que a 

subjetividade é algo presente na rotina das atividades de produção noticiosa, mesmo que 

os jornalistas possam defender os pontos de vista para as escolhas de maneira 

aparentemente objetiva quando questionados.  

 

2.3  A produção de notícias num segmento previsível 

 

Um traço que permeia o jornalismo cultural é a previsibilidade dos fatos, já que 

acontecimentos que se enquadrariam num espectro onde conceitos como urgência, 

exclusividade ou extraordinariedade residem, raramente são noticiados nesse segmento. 

Talvez por isso Sirena (2013, p. 7) afirme que “a previsibilidade faz parte da dinâmica 

dos cadernos voltados para a cultura, de forma que os critérios de noticiabilidade tornam-

se menos claros do que os de outras editorias” – um fato corroborado quando comparamos 

as pautas culturais às pautas de outras editorias.  

Enquanto as hard news tem como matéria-prima de sua lida o inesperado da 

factualidade, nesse fluxo constante de violência, urgência e apelo, características próprias 

de áreas como policial, climática e política, para dar alguns exemplos, o jornalismo 

cultural noticia muito pouco com essas características, já que seu alicerce reside nos 

eventos, exposições, estreias, vernissages e outras manifestações de cunho previsível, 

agendado, esperado e, por isso mesmo, não atrelado a essa velocidade de acontecimentos 

urgentes e inusitados. A inutilidade da arte (no sentido pragmático da existência), área de 

grande volume noticioso para o jornalismo cultural, também desenha esse segmento com 

linhas de pouco significado, já que os assuntos dessa ordem não possuem, de fato, mais 

importância do que acidentes, catástrofes ou crimes, fatos que afetam vidas e 

comunidades de maneira concreta, trazendo consequências imediatas ou a curto prazo. 

No campo da crítica de arte essa previsibilidade é ainda maior, já que o produto opinativo 

depende diretamente de algo já ocorrido (e preferencialmente já noticiado) como um livro 

lançado, uma turnê em andamento ou um filme no circuito de exibição.  

É como se o campo simbólico, alicerce da construção cultural, traço humano 

essencial para o desenvolvimento da espécie como a conhecemos, fosse algo de segunda 
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importância, de valor descartável ou mesmo supérfluo. Contudo, não há como considerar 

mais importante, por exemplo, a educação do que a cultura e, nesse mesmo raciocínio, 

suplantar as notícias culturais pelas notícias práticas porque, afinal, mesmo que a 

construção social se erga sobre bases mais concretas como o trabalho, a economia e a 

política, no entremeio de todas as coisas do campo mais pragmático corre a seiva da arte 

e das manifestações da cultura como a religião ou modos de fazer e ser dos povos, grupos 

e sociedades. Nas palavras de White (1940): “sem o símbolo não haveria cultura, e o 

homem seria apenas animal, não um ser humano...o comportamento humano é o 

comportamento simbólico”. 

Como nos alerta Pereira (2007), os conceitos gerados sobre a prática do jornalismo 

cultural, antes de tudo, evidenciam os caracteres da sociedade industrial: desvalorização 

dos fatos sociais considerados da ordem do subjetivo, fragmentação das formas 

narrativas, conexão anacrônica da história. Surge o convite a um jornalismo mais 

independente, capaz de empreender um cuidado nesse sentido, rompendo com as práticas 

dos outros campos da atividade, em especial os que lidam com as notícias mais práticas. 

O autor ainda alerta que “na lógica discursiva do jornalismo cultural, na qual predominam 

os verbos fazer, promover, realizar, os sujeitos estão subordinados ao tempo da 

obsolescência planejada da sociedade de consumo”. A noticiabilidade, nesse segmento, 

seria estabelecida na atualidade pelos investimentos dos grandes estúdios e gravadoras, 

pelas métricas das redes sociais de artistas e celebridades e pelos resultados em termos de 

impacto econômico como o ranking de desempenho nas bilheterias, o posicionamento nas 

hit parades e a classificação nas listas de best sellers.  

 Mesmo conhecendo essa lógica imposta pelo mercado cultural, não podemos 

tomar esses constrangimentos como universais, já que temos exemplos de jornalismo 

cultural exercido com independência, produzindo conteúdos que noticiam as produções 

artísticas fora do mainstream, mas inseridas numa teia de valores simbólicos de suma 

importância para a manutenção de uma pluralidade expressiva.  

Por outro lado, “o que as editorias de cultura selecionam para publicação consiste 

consideravelmente na imagem mental que os leitores terão sobre o cenário cultural de sua 

época, e o que for silenciado fica excluído do (re)conhecimento público” (SIRENA, 2013, 

p. 05), consideração que impõe uma responsabilidade social aos jornalistas culturais tão 

ou mais importante do que as atribuídas aos profissionais das áreas mais “quentes” do 

jornalismo. Se os últimos noticiam os aspectos mais práticos da realidade, os primeiros 

salvaguardam a memória, propagam o imaterial, registram o artístico e disseminam o 
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conceitual, o poético e o simbólico, aspectos que definem muito da identidade humana, 

seja em seus níveis reduzidos, como os de grupos sociais, até os mais amplos, como os 

de povos inteiros.  

Tomando o que afirma Rivera (2003), o jornalismo cultural situa-se numa zona 

heterogênea de meios, gêneros e produtos que abordam com propósitos criativos, críticos 

ou apenas de divulgação, os campos das artes, das letras, das ciências humanas e sociais, 

envolvendo a produção, a circulação e o consumo de bens simbólicos. O espectro de 

alcance do jornalismo cultural é amplo sob o ponto de vista formal e de conteúdo 

(GADINI, 2004). A discussão em torno das áreas cobertas pelo jornalismo cultural, então, 

é de extrema importância até para validar seu status dentro do âmbito do jornalismo 

regional, nacional e mundial. O diálogo entre a prática e a reflexão que tenha como 

suporte a pesquisa pode proporcionar a essa discussão soluções e métodos que tragam 

clareza ao que será noticiável numa editoria cultural. Ademais, Priolli (2007) nos lembra 

que devido aos enormes compromissos financeiros que as TVs comerciais assumem com 

anunciantes, a função da TV pública de viabilizar formatos e projetos culturais diferentes 

é mais viável de acontecer, como é o caso do nosso objeto de estudo. Nesse sentido, 

Francisco Rui Nunes Cádima (2006), Professor Catedrático da Faculdade de Ciência 

Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, afirma que: 

[...] vejo a televisão de serviço público como um lugar de liberdade irrestrita, 

como o lugar de uma democracia a vir. Acima de tudo, a televisão de serviço 

público encarna para mim um princípio de resistência crítica face à 

mediocridade audiovisual, uma força de dissidência diante de todas as tutelas, 

políticas, ideológicas e mercantis, e uma chancela de criatividade que assegure 

as possibilidades de uma (a)ventura humana. (2006, p. 67). 

Mesmo nesse cenário de possibilidades ricas em temáticas que o jornalismo 

cultural abrange, com o pressuposto de uma a liberdade editorial em uma TV pública, 

pairam dúvidas sobre o processo de seleção desse conteúdo. Essa condição não tão 

comum em nossa região – onde os veículos de comunicação são predominantemente 

comerciais – de produzir um telejornal cultural diário numa emissora de TV a priori livre 

de pressões comerciais, nos leva a lembrar que as relações são mais complexas do que 

parecem. Como afirma Guerra (2013): 

[...] enquanto os valores-notícia se constituem em parâmetros de validação 

externos ao produto jornalístico (os pares e a própria audiência) os critérios 

organizacionais são parâmetros internos, próprios de cada organização, que 
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visam estruturar o trabalho de produção e obter os resultados planejados (p. 

13).  

 Um ponto fundamental, a seguir, diz respeito aos valores-notícia descritos nas 

tabelas propostas por diversos autores e reunidas pela autora Gislene Silva. Nessa seleção 

de valores-notícia, excetuamos os que consideramos repetidos na definição proposta por 

mais de um autor, assim como os que percebemos terem uma mínima ou nenhuma 

incidência no conteúdo analisado (como conflito).   

 

2.4 Valores-notícia no jornalismo cultural 

Iniciamos a investigação elencando o que poderiam ser possíveis valores-notícia 

mais adequados ao segmento jornalístico cultural, norteado em sua essência pela 

previsibilidade. Tomamos como ponto de partida a tabela de autores-elencos de valores-

notícia proposta por Gislene Silva (2005), e apresentados abaixo, no Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Valores-notícia (geral) segundo vários autores: 

Autores Valores-notícia 

Stieler Novidade, proximidade geográfica, proeminência e negativismo. 

Lippman Clareza, surpresa, proximidade geográfica, impacto e conflito pessoal. 

 

 

 

Bond 

Referente à pessoa de destaque ou personagem público (proeminência); incomum 

(raridade); referente ao governo (interesse nacional); que afeta o bolso (interesse 

pessoal/econômico); injustiça que promove indignação (injustiça); grandes perdas de vida 

ou bens (catástrofes); consequências universais (interesse universal); que provoca emoção 
(drama); de interesse de grande número de pessoas (número de pessoas afetadas); grandes 

somas (grandes quantias de dinheiro); descoberta de qualquer setor 

(descobertas/invenções) e assassinato (crime/violência). 

 

Galtung e Ruge 

Frequência, amplitude, clareza ou falta de ambiguidade, relevância, conformidade, 

imprevisão, continuidade, referência a pessoas e nações de elite; composição, 

personificação e negativismo.  
 

Golding-Elliot 
Drama, visual atrativo, entretenimento, importância, proximidade, brevidade, negativismo, 

atualidade, elites, famosos.   

Gans Importância, interesse, novidade, qualidade, equilíbrio.  
 

Warren 
Atualidade, proximidade, proeminência, curiosidade, conflito, suspense, emoção e 

consequências.  
 

Hetherington  
Importância, drama, surpresa, famosos, escândalo sexual/crime, número de pessoas 

envolvidas, proximidade, visual bonito/atrativo. 

 

Shoemaker et al 

Oportunidade, proximidade, importância/impacto, consequência, interesse, 

conflito/polemica, controvérsia, sensacionalismo, proeminência, 
novidade/curiosidade/raro. 

 

Wolf 
Importância do indivíduo (nível hierárquico), influência sobre o interesse nacional, número 
de pessoas envolvidas, relevância quanto a evolução futura.  

 
Erbolato 

Proximidade, marco geográfico, impacto, proeminência, aventura/conflito, consequências, 
humor, raridade, progresso, sexo e idade, interesse pessoal, interesse humano, importância, 

rivalidade, utilidade, política editorial, oportunidade, dinheiro, expectativa/suspense, 

originalidade, culto de heróis, descobertas/invenções, repercussão, confidencias.   
 

Chaparro  
Atualidade, proximidade, notoriedade, conflito, conhecimento, consequências, curiosidade, 

dramaticidade, surpresa. 
 

Lage 
Proximidade, atualidade, identificação social, intensidade, ineditismo, identificação 

humana.  

Fonte: SILVA (2005). 
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Ainda partindo da conceituação usual de valores-notícia, esta pesquisa se pauta 

também em um estudo desenvolvido por Silva et al. (2013) para operacionalizar análises 

de acontecimentos noticiados ou noticiáveis onde, resumidamente, são elencados 

elementos como: impacto, proeminência, conflito, tragédia/drama, proximidade, 

raridade, surpresa, governo, polemica, justiça, entretenimento/curiosidade, 

conhecimento/cultura (nessa ordem).  

Após análise dos critérios presentes nessas tabelas, avaliando repetições de ideias 

e com vistas no objeto da pesquisa, propomos uma tabela de valores-notícia (Quadro 2) 

adaptada ao contexto a ser analisado, levando em consideração as suas particularidades. 

Algumas questões nortearam esse processo de adaptação desse instrumento como: quais 

valores-notícia orientam a pauta de um telejornal cultural numa cidade do interior da 

Paraíba? Em quais ponto esses critérios de noticiabilidade se confrontam com 

constrangimentos organizacionais que impedem, facilitam ou ignoram a transformação 

de determinados acontecimentos em notícia? 

Quadro 2 - Proposta de valores-notícia para o objeto de estudo 

Valor-notícia Descrição 

Abrangência  Número de pessoas que tiveram ou terão acesso ao acontecimento 
 

Impacto  
Repercussão decorrente do acontecimento (nas mídias sociais e convencionais, nos hábitos 

sociais, nas leis e em outros aspectos como econômico ou cultural). 
 

Imprevisão 
Acidentes, cancelamentos ou adiamentos de eventos, mudanças de programação artística 

decorrente de doença ou morte, etc.  

Notoriedade Popularidade ou proeminência social dos envolvidos no acontecimento.  

Novidade Ineditismo do acontecimento. 

Polêmica Controvérsias envolvendo atores do universo artístico/cultural. 
 

Proximidade 
Acontecimentos que tenham relação com o local do ponto de vista geográfico (cidade ou 

estado coberto pelo veículo de comunicação.  
 

Raridade 
Pouca frequência com a qual o acontecimento surge ou se tem acesso ao artista ou 

personagem cultural.  

Qualidade Valor estético do personagem ou acontecimento. 

 Fonte: autor. 

Por fim, a investigação sobre os critérios de noticiabilidade empregados no 

programa Diversidade poderá resultar numa gama de informações práticas que norteiem 

novas iniciativas nesse segmento do jornalismo, além de ser um estudo para compreensão 

dos critérios que levam a inserir ou descartar possíveis acontecimentos, como Gislene 

Silva (2005) afirma: 

A necessidade de se pensar sobre critérios e noticiabilidade surge diante da 

constatação prática de que não há espaço nos veículos informativos para a 

publicação ou veiculação da infinidade de acontecimentos que ocorrem no dia-

a-dia. Frente ao volume tão grande de matéria-prima, é preciso estratificar para 

escolher qual acontecimento é mais merecedor de adquirir existência publica 

como notícia (SILVA, G., 2005, p. 97). 
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3 DELINEANDO A PESQUISA 

 

A presente pesquisa tem como objeto os critérios de noticiabilidade conhecidos 

como valores-notícia empregados, neste estudo de caso, para a seleção de conteúdo 

jornalístico cultural em âmbito regional. Como objeto empírico, analisamos o telejornal 

Diversidade – produzido e exibido pela TV Itararé de Campina Grande (PB), afiliada da 

TV Cultura (SP) – programa voltado à divulgação da cultura regional em diversos 

segmentos. A investigação se ateve a um recorte temporal de março a dezembro de 2018, 

período do qual foi analisado o conteúdo do programa através dos seus espelhos diários, 

relacionando-os com os valores-notícia propostos por vários autores (presentes no Quadro 

1 e adaptados à pesquisa no Quadro 2). Os jornalistas que fazem parte da equipe de 

produção do programa também responderam um questionário individual sobre critérios 

de noticiabilidade e valores-notícia, com o intuito de ampliar a compreensão da percepção 

dos mesmos sobre estes conceitos envolvidos na rotina produtiva. Além disso, 

empregamos a técnica de grupo focal, objetivando identificar os critérios de seleção 

(valores-notícia) empregados na definição de pautas, assim como a relação entre a prática 

e os referenciais teóricos usados no escopo da pesquisa.  

Trata-se de um estudo de caso, com observação participante, uma vez que o 

pesquisador mantém uma relação de trabalho com a equipe produtora do programa, tendo 

estado inserido na cadeia produtiva do mesmo de uma ponta a outra do processo ao longo 

dos dez meses enfocados; como afirma Yin (2003), “A observação participante é uma 

modalidade especial de observação na qual você não é apenas um observador passivo. 

Em vez disso, você pode assumir uma variedade de funções dentro de um estudo de caso 

e pode, de fato, participar dos eventos que estão sendo estudados”. É o mesmo autor que 

nos aponta para um caminho de compreensão das amplas possibilidades de coletas de 

dados que a inserção no lócus da pesquisa, como observador participante, proporciona: 

O estudo de caso conta com muitas das técnicas utilizadas pelas pesquisas 

históricas, mas acrescenta duas fontes de evidências que usualmente não são 

incluídas no repertório de um historiador: observação direta e série sistemática 

de entrevistas. Novamente, embora os estudos de casos e as pesquisas 

históricas possam se sobrepor, o poder diferenciador do estudo é a ua 

capacidade de lidar com uma ampla variedade de evidências - documentos, 

artefatos, entrevistas e observações. (YIN, 2003, p. 27). 
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3.1 Percurso Metodológico 

A pesquisa compreendeu as seguintes etapas: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A primeira etapa desta pesquisa foi constituída pela revisão bibliográfica que 

fundamentou a mesma no campo teórico – como visto anteriormente – no que se refere a 

Comunicação Pública, Jornalismo Cultural, Jornalismo de Proximidade, Critérios de 

Noticiabilidade e Valores-notícia.  

Para melhor caracterização do objeto, na etapa seguinte, realizamos uma análise 

documental a partir dos arquivos da TV Itararé que permitiu acesso aos espelhos do 

Diversidade (Quadro 3).  

Quadro 3 – Modelo de espelho do programa Diversidade 

 

 

 

Fonte: arquivos da TV Itararé 

TV ITARARÉ – DEPTO. DE PROGRAMAÇÃO  
ESPELHO DE PROGRAMA – DIVERSIDADE 

BLOCO 1 BLOCO 2 

VINHETA DE APOIOS 
 
VINHETA DO PROGRAMA 
 
ESCALADA 
 
VT 1 – ENTREVISTA  
 
VT 2 – MATÉRIA 
 
VINHETA DE PASSAGEM  
 
BREAK 1 

VINHETA DE PASSAGEM  
 
VT 3 – MATÉRIA  
 
VT 4 – MATÉRIA 
 
AGENDA CULTURAL 
 
 

ETAPA 1 – Revisão 
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segmento/linguagem

ETAPA 4 – Construção de 
quadros de frequência 

de conteúdo por 
segmento/linguagem

ETAPA 5 – Quantificação 
de valores-notícia a 

partir dos conteúdos 
exibidos no programa

ETAPA 6 – Entrevistas 
individuais e em grupo 
focal com os jornalistas 
da equipe de produção 

do programa

ETAPA 7 – Análise dos 
dados obtidos para 

reflexões e conclusões 
da pesquisa

ETAPA 8 – Conclusões e 
reflexões a partir da 

análise dos dados 
obtidos na pesquisa
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O passo seguinte, lançando mão desse levantamento conteudístico presente nos 

espelhos, foi a classificação dos segmentos/linguagens artísticas noticiados (Quadro 4) 

no qual utilizamos abreviaturas para classificar cada segmento (ADV para audiovisual, 

ARI para artes integradas e MUS para música, etc.). Explicamos a seguir como se deu 

essa classificação por segmentos cobertos pelo Diversidade.  

 

3.2 Classificação dos segmentos/linguagens 

Segundo Santaella, são três as matrizes de linguagem e pensamento das quais se 

originam os demais processos sígnicos e linguagens que os seres humanos produzem.  A 

pesquisadora, após debruçar-se sobre a complexidade do tema, concluiu em sua obra 

Matrizes da Linguagem e Pensamento que: 

A grande variedade e a multiplicidade crescente de todas as formas de 

linguagens (literatura, música, teatro, desenho, pintura, gravura, escultura, 

arquitetura etc.) estão alicerçadas em não mais do que três matrizes. Não 

obstante a variedade de suportes, meios, canais (foto, cinema, televisão, vídeo, 

jornal, rádio etc.) em que as linguagens se materializam e são veiculadas, não 

obstante as diferenças específicas que elas adquirem em cada um dos diferentes 

meios, subjacentes a essa variedade e a essas diferenças estão tão-só e apenas 

três matrizes. (SANTAELLA, 2005, p.) 

A autora justifica as matrizes a partir da relação que as mesmas têm com a 

percepção e os sentidos humanos. Na sua argumentação teórica, a matriz verbal seria mais 

abstrata enquanto a visual estaria mais ligada ao sentido da visão e a sonora ligada ao 

sentido auditivo – o que, no caso da música (observação nossa) o caráter abstrato é um 

traço reconhecido por artistas, teóricos e público, mesmo não estando, em muitas de suas 

manifestações, no âmbito verbal (caso das músicas sem letras). Esse raciocínio é 

semelhante ao que se aplica na classificação das linguagens artísticas com agrupamentos 

de expressões a partir dos meios onde são expressas. Assim, no audiovisual temos cinema, 

vídeo, holografia, realidade virtual, entre outros; nas artes cênicas tudo que se constitui 

como artes de caráter presencial ou performático como teatro, dança, ópera, circo e 

performance; e assim por diante.  

 Anteriormente a Santaella, encontramos outras referências sobre essa divisão, 

incluindo a do autor italiano Ricciotto Canudo (1911) que propôs no seu Manifesto das 

Sete Artes a seguinte divisão: Arquitetura, Escultura, Pintura, Música, Poesia, Dança e 

Cinema. Segundo esse Manifesto, o teatro não aparece na lista como uma forma 
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independente de arte porque “combina diversas linguagens artísticas existentes”. Como 

vemos, já de início, é notório que esse tipo de classificação varie a cada autor, implicados 

nisso aspectos históricos, sociais e até mesmo ideológico, o que nos permitiu, tão logo foi 

necessário, elaborar a nossa classificação a partir do que nos apresentava em relação aos 

segmentos artísticos o próprio objeto empírico de estudo. 

 Classificar obras de arte, estilos, linguagens ou encaixar manifestações 

artística e culturais sob rótulos ou termos que os limitem em sua abrangência conceitual, 

estética e criativa é um risco necessário para esquematizar o estudo sob parâmetros que 

possam ser aceitáveis cientificamente, podendo ser reproduzidos e reaplicados. Como 

pondera Bourdieu (1996), os conceitos utilizados para pensar as obras de arte e, em 

particular, para as julgar e classificar caracterizam-se pela mais extrema indeterminação. 

Segundo o sociólogo, essa confusão não é menor nos conceitos empregados para 

caracterizar a própria obra de arte, para a perceber e apreciar, como os pares de adjetivos 

que estruturam a experiencia artística. A razão dessa ineficácia decorre, nas palavras do 

autor, “porque o uso que é feito delas e o sentido que lhes é dado dependem dos pontos 

de vista particulares, situados social e historicamente e, com muita frequência, 

perfeitamente irreconciliáveis, de seus usuários”. Decerto, a despeito dessa variabilidade 

de sentidos e usos, por estarmos sob o domínio da linguagem (falada e escrita) precisamos 

definir e conceituar as pautas transformadas em conteúdos e, mais ainda, no campo vasto 

coberto pelo jornalismo cultural, sob pena de sermos imprecisos no tratamento dos dados 

colhidos em campo.  Sem ignorar o fator histórico inerente à tais classificações. 

Assim, as categorias empregadas na percepção e na apreciação da obra de arte 

estão duplamente ligadas ao contexto histórico: associadas a um universo 

social situado e datado, constituem o objeto de usos eles próprios socialmente 

marcados pela posição social dos usuários. A maior parte das noções que os 

artistas e os críticos empregam para se definir ou para definir seus adversários 

são armas e apostas de lutas, e muitas das categorias que os historiadores da 

arte aplicam para pensar seu objeto não são mais que esquemas classificatórios 

oriundos dessas lutas e mais ou menos habilmente mascarados ou 

transfigurados. (BOURDIEU, 1996, p.331). 

Entendendo a dificuldade de encontrar uma única divisão das artes ou linguagens 

que o programa Diversidade cobre, consideramos também a classificação usual que a 

economia criativa estabelece – que aborda os segmentos produtivos na cultura sob um 
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viés econômico, agrupando-os ou separando-os a partir de critérios que não levam em 

conta linguagens, mas desempenho e relações na cadeia produtiva. 

Segundo a página do Plano Nacional de Cultura do Ministério do 

Turismo/Secretaria de Cultura (BRASIL, 2010), no que diz respeito aos Planos Setoriais 

Nacionais (com objetivo de garantir que as especificidades próprias de cada setor da 

cultura sejam observadas e atendidas pelas políticas públicas), os setores ou segmentos 

da cultura nacional são: Arquivos, Artes visuais, Artesanato, Circo, Culturas populares, 

Culturas indígenas, Culturas Afro-Brasileiras, Dança, Design, Livro e leitura, Moda, 

Museus, Música e Teatro. Já no Mapeamento da Indústria Criativa no Brasil (online), que 

acompanha o desenvolvimento da área criativa no país e nos estados e verifica sua 

representatividade, evolução, transformações e relevância no decorrer dos tempos, a 

divisão por setores é feita a partir de quatro núcleos (Consumo, Cultura, Mídias e 

Tecnologia) que por sua vez se subdividem nas áreas de Publicidade & Marketing, 

Arquitetura, Design, Moda, Expressões Culturais, Patrimônio & Artes, Música, Artes 

Cênicas, Editorial, Audiovisual, Pesquisa & Desenvolvimento, Biotecnologia e 

Tecnologias da Informação e Comunicação. 

Para aplicação nesta pesquisa, adaptamos essas divisões por segmentos para: 

Audiovisual, Artes cênicas, Artes visuais, Literatura, Memória e patrimônio, Games, 

Moda, Artes integradas, Música, Gastronomia, Cultura popular, Comunicação e Outros. 

Quadro 4 – Classificação de segmentos/linguagens noticiados no programa 

ABREVIAÇÕES CONTEÚDOS 

 
ADV – AUDIOVISUAL  

Cinema, videoarte, videodança, videoclips, vlogs e todas as 
manifestações que se expressem por meio de recursos 
audiovisuais. 

ARC – ARTES CÊNICAS  Teatro, dança, ópera, circo e performance. 
 

ARV – 0ARTES VISUAIS  
Escultura, pintura, desenho, colagem, artesanato e outras 
expressões captadas pelo sentido da visão. 

 

LIT – LITERATURA  
Livros, blogs, autores e eventos relacionados à produção 
literária 

 
MEM – MEMÓRIA E PATRIMÔNIO 

Museus, depoimentos históricos, reportagens sobre ruas, 
praças, bairros, cidades e quaisquer conteúdos que 
colaborarem para a preservação histórica.  

GAM – GAMES  Roteiros, programação, eventos, criação de jogos.  

MOD – MODA  Vestuário, tendências, criadores, história da moda.  
 

ARI – ARTES INTEGRADAS  
Eventos ou criações nos quais estejam presentes várias 
linguagens artísticas. 

 

MUS – MÚSICA  
Shows, lançamentos, festivais e processos criativos ligados 
à música. 

GAS – GASTRONOMIA  Receitas culinárias, história da alimentação, nutrição. 
 

CPO – CULTURA POPULAR 
Manifestações de cunho popular como crendices, lendas, 
hábitos e costumes de um povo.  

COM – COMUNICAÇÃO  Rádio, televisão, internet e outras formas de comunicação 
 

OUT – OUTROS 
Conteúdos culturais que não se enquadram nas categorias 
anteriores. 

Fonte: autor 
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É importante detalhar, nesse quadro, dois segmentos: “outros” e “artes 

integradas”. O primeiro diz respeito a manifestações da cultura ainda incipientes ou que 

não foram enquadradas em definições mais exatas ou classificações que consigam 

traduzir suas características conteudistas de maneira independente. Essa categoria abarca 

conteúdos sobre comportamento ou áreas como a da política cultural e da legislação que 

muitas vezes vêm atreladas a outros aspectos da cultura ou da vida social, como aconteceu 

com a série “Questão de Gênero”8 – cinco matérias de teor didático que trouxeram 

sonoras de psicólogos, advogados, médicos e pessoas transgênero na tentativa de explicar 

as terminologias como homem e mulher cis, trans, homossexual, bissexual, entre outros, 

além de informar sobre os direitos da população LGBTQIA+ e contextualizar essa 

diversidade em vários âmbitos, proporcionando uma melhor compreensão e 

conscientização sobre a causa.   

Já o segmento “artes integradas” se refere ao hibridismo de determinados eventos 

ou produções artísticas que envolvem mais de uma linguagem, como os festivais e 

algumas obras criativas que se utilizam de várias artes para se materializar. A esse 

respeito, Santaella (2001) salienta que na exata medida em que surgem novos veículos de 

transmissão também proliferam casamentos entre as linguagens e esses meios.  

As combinações e misturas não se dão apenas entre as modalidades no interior 

de uma mesma matriz, mas também podem se dar entre as modalidades das 

três matrizes entre si. Isso parece óbvio quando tomamos o exemplo do cinema 

ou da televisão, linguagens eminentemente híbridas, que processam a mistura 

do verbal escrito (o roteiro) com o verbal oral (a fala viva das personagens), a 

imagem, que permite inclusive a tomada da imagem dentro da imagem, e todos 

os tipos de som, na música e ruídos. (SANTAELLA, 2005, p.). 

Em seguida, na quinta etapa, foi possível, a partir dos espelhos e da classificação 

de segmentos/linguagens, gerar a frequência de conteúdo semanal (Quadro 5), a 

incidência de conteúdo geral por segmento/linguagem do período estudado (Quadro 6) e, 

por fim, a incidência de valores-notícia identificados no conteúdo do programa no período 

do recorte temporal (Tabela 1).  

 

  

 
8 Disponível no canal do Diversidade no Youtube (www.youtube.com/programadiversidade).  

http://www.youtube.com/programadiversidade
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Quadro 5 – Frequência de conteúdo semanal por segmentos/linguagens 

SEGUNDA TERÇA QUARTA QUINTA SEXTA 

BLOCO 1 BLOCO 1 BLOCO 1 BLOCO 1 BLOCO 1 

ARTES VISUAIS 
ENTREVISTA  

 
LITERATURA 

MATÉRIA  

LITERATURA 
COLUNA OPINATIVA 

 
ARTES INTEGRADAS 

MATÉRIA 

OUTROS 
MATÉRIA 

 
MÚSICA  

ENTREVISTA 

AUDIOVISUAL 
MATÉRIA  

 
ARTES INTEGRADAS 

ENTREVISTA 

ARTES VISUAIS  
MATÉRIA 

 
COMUNICAÇÃO 

MATÉRIA 

BLOCO 2 BLOCO 2 BLOCO 2 BLOCO 2 BLOCO 2 

AUDIOVISUAL 
MATÉRIA 

 
GAMES 

MATÉRIA 
 

AGENDA CULTURAL 

MÚSICA  
ENTREVISTA 

 
MODA 

EDITORIAL  
 

AGENDA CULTURAL 

LITERATURA 
ENTREVISTA 

 
MÚSICA  

COLUNA OPINATIVA 
 

AGENDA CULTURAL 

MÚSICA  
ENTREVISTA 

 
GAMES  

COLUNA OPINATIVA 
 

AGENDA CULTURAL 

AUDIOVISUAL 
COLUNA OPINATIVA 

 
OUTROS 

ENTREVISTA 
 

AGENDA CULTURAL 

Fonte: autor 

Como já citado, a pesquisa envolvendo a frequência de conteúdos por 

segmento/linguagem ficou circunscrita ao período de dez meses (março a dezembro de 

2018), correspondendo a cobertura feita pelo programa Diversidade num âmbito 

geográfico que tem como centro a cidade de Campina Grande, mas também algumas 

cidades circunvizinhas alcançadas pelo sinal da TV Itararé e as cidades de Patos e Sousa 

no sertão paraibano. Uma visão geral quantitativa dos conteúdos, distribuída 

mensalmente, está apresentada na Tabela 1. 

Tabela 1 – Frequência mensal de conteúdo por segmento/linguagem (março a dezembro de 2018) 

SEGMENTO/ 
LINGUAGEM 

MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ TOTAL 

ADV 09 09 11 09 12 08 06 11 10 08 93 
ARC 12 09 12 02 09 15 09 09 10 03 90 
ARV 03 03 04 03 05 06 06 03 04 04 41 
LIT 11 04 02 02 01 03 11 05 08 09 56 

MEM 00 00 00 00 00 00 00 00 00 03 03 
GAM 00 00 00 00 00 00 00 01 01 00 02 
MOD 01 02 01 00 00 01 00 00 00 00 05 
ARI 08 05 02 02 03 12 02 07 09 02 25 
MUS 08 18 00 23 21 16 12 17 19 16 150 
GAS 00 00 00 04 00 00 01 00 01 01 07 
CPO 01 00 00 05 02 00 02 01 00 02 13 
COM 00 02 00 02 00 00 01 01 00 00 06 
OUT 07 04 03 05 01 06 07 09 06 03 51 

Fonte: autor 

A partir do material documental, promovemos uma análise dos dados, os 

relacionando com os referenciais teóricos e buscando a melhor compreensão dos 

processos de noticiabilidade empregados no Diversidade. Foi possível, com isso, 

quantificar a cobertura por segmento cultural, entendendo quais deles tiveram maior 

incidência no programa. Como resultado obtivemos a Tabela 2 que relaciona as matérias 

presentes nos espelhos do programa com os valores-notícia do quadro 2. Utilizamos os 
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títulos das matérias como nossas unidades de contexto e os valores-notícia como unidades 

de registro (nos apêndices detalhamos essa classificação). 

Tabela 2 – Incidência de valores-notícia no conteúdo do programa Diversidade 
 

ABRANGÊNCIA IMPACTO IMPREVISÃO INCLUSÃO9 NOTORIEDADE NOVIDADE POLÊMICA PROXIMIDADE RARIDADE RELEVÂNCIA TOTAL 

61 40 1 166 103 532 4 582 22 181 1692 

3,61% 2,36% 0,06% 9,81% 6,09% 31,44% 0,24% 34,40% 1,30% 10,70% 100,00% 

Fonte: autor 

Essa tabela nos dá uma dimensão de como as pautas contemplaram os diferentes 

valores-notícia e será utilizada no próximo capítulo para a análise comparativa com os 

resultados da entrevista de grupo focal. 

Com os quadros de frequência de conteúdo por segmento/linguagem elaborados, 

pudemos quantificar os valores-notícia que propusemos a partir do referencial teórico 

para a partir daí elaborar e executar uma entrevista em grupo focal com os jornalistas da 

equipe de produção do programa, tornando possível observar a aplicação dos valores 

notícia na prática dessa equipe, relacionando a incidência dos mesmos com os relatos e 

observações dos profissionais ouvidos.  

A amostra delimitada do objeto selecionado para tratamento empírico, no que 

tange aos produtores de notícia, foi composta por profissionais responsáveis pela área de 

produção de pautas do programa – jornalistas com formação superior com idade entre 22 

e 32 anos, residentes em Campina Grande e advindos dos cursos de Jornalismo da 

Universidade Estadual da Paraíba e Educomunicação da Universidade Federal de 

Campina Grande. O demonstrativo dos espelhos do programa correspondente ao período 

analisado encontra-se no Apêndice A. Nesse demonstrativo é possível acompanhar a 

dinâmica das pautas durante todo o período e os seus respectivos segmentos/linguagens. 

Na sequência, e finalizando a pesquisa, realizamos as derradeiras etapas de acordo 

com os pressupostos da análise de conteúdo de Bardin (2011), analisando todos os dados 

obtidos e concluindo com as reflexões a partir do que foi investigado. 

 

 

 

 
9 Esse critério não consta no quadro 1, surge como um dos resultados da análise e será discutido a 
posteriori.  
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3.3 Aplicação de Questionários Individuais 

Baseados no que propõe YIN (2003), utilizamos dos dois tipos de entrevistas 

trazidos por ele em seu Estudo de Caso, sendo a primeira aplicada via questionário online 

que permitiu manter os prazos de acesso aos dados respeitando as agendas de horários 

nem sempre convergentes dos entrevistados.  

As entrevistas podem assumir formas diversas. É muito comum que as 

entrevistas, para o estudo de caso, sejam conduzidas de forma espontânea. Essa 

natureza das entrevistas permite que você tanto indague respondentes-chave 

sobre os fatos de uma maneira quanto peça a opinião deles sobre determinados 

eventos. Em algumas situações você pode até mesmo pedir que o respondente 

apresente suas próprias apresentações dos acontecimentos e pode usar essas 

proposições como base para uma nova pesquisa. (p.112). 

A partir de questionário individual aplicado com a equipe de jornalistas, foram 

coletados os seguintes resultados: 

Em relação a primeira questão, sobre o índice de aceitação de pautas, registramos 

que dois componentes da equipe de jornalistas consideram que quase sempre as sugestões 

propostas são aceitas, enquanto apenas um membro declarou ter as ideias para conteúdo 

sempre acatadas.  

    Gráfico 2 – Frequência de sugestões de pautas aceitas 

 

    Fonte: autor.  

Na segunda questão enviada aos entrevistados, abordamos um tema que está 

intrinsecamente relacionado a noticiabilidade que é a viabilização da matéria a partir das 

relações que possíveis fontes possuam com os jornalistas. Atentamos para dois aspectos 

desse questionamento: 1) até que ponto uma pauta pode cair devido à pouca ou nenhuma 

colaboração dos atores nela envolvidos, dificultando a coleta de informações ou o acesso 
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ao evento/fato a ser noticiado; e 2) como manter a conduta ética para evitar o 

favorecimento de uma pauta em detrimento de outra (às vezes até mais importante para o 

programa) motivados apenas pelas relações de proximidade entre jornalistas e agentes 

culturais proponentes das mesmas.  

Houve unanimidade nesse segundo aspecto, com todos concordando que conhecer 

a fonte (seja o artista, o produtor ou mesmo o assessor de comunicação) torna uma pauta 

mais “viável”.  

    Gráfico 3 – Relação entre proximidade com as fontes e pautas aceitas 

 

Fonte: autor.  

A terceira questão voltou-se para um dos constrangimentos da práxis jornalística 

que é a influência da direção geral da emissora, situada acima da direção jornalística, mas 

sem o conhecimento técnico da mesma, nas decisões relacionadas às pautas. O objetivo 

foi saber até que ponto essa interferência é notada pela equipe; o resultado foi curioso 

porque como tivemos dois membros afirmando que raramente essa interferência 

acontece, o terceiro jornalista registrou uma resposta dissonante, respondendo que quase 

sempre essa interferência ocorre.  

Gráfico 4 – Frequência de recomendação de pautas pela Direção Geral 

 
Fonte: autor. 
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A penúltima pergunta do questionário voltou-se para a aplicabilidade dos critérios 

de seleção de pauta de outras editorias (política, esportes, cotidiano, etc.) ao segmento do 

jornalismo cultural. Tivemos três respostas distintas, o que comprovou que, quando 

aprofundamos a discussão acerca do que é notícia ou de quais critérios usamos para 

selecionar fatos que se tornaram produtos noticiosos, não existe uma unanimidade ou 

mesmo clareza por parte dos profissionais envolvidos nas rotinas de produção jornalística, 

como já fora apontado por outros pesquisadores, a exemplo de Tuchman (1978).  

 Gráfico 5 – Similaridade entre os critérios de seleção de pautas por editorias 

 
Fonte: autor. 

A última etapa do questionário relacionava como opções de resposta os valores-

notícia utilizados nesta pesquisa para o campo do jornalismo cultural – a partir de outros 

autores já citados. Objetivamos saber quais desses critérios eram mais levados em conta 

quando uma proposta de pauta surgia.  As respostas dadas pelos entrevistados em relação 

aos valores-notícia abrangência, impacto, novidade, proximidade, raridade e relevância 

foram homogêneas. Imprevisibilidade, notoriedade e polêmica ficaram atrás. 

Gráfico 6 – Valores-notícia considerados para sugestão de pautas 

 

Fonte: autor. 
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Cruzamos então as informações dessa última questão com a análise dos espelhos 

do programa ao longo dos dez meses pesquisados para entender até que ponto houve 

coerência entre a realidade da produção do programa (as pautas aceitas, produzidas e 

exibidas) e a percepção dos profissionais sobre os valores-notícia. 

3.4 Entrevista em Grupo Focal 

Analisamos neste capítulo a entrevista realizada na sexta etapa do percurso 

metodológico, caracterizada como grupo focal e que, conforme Minayo (1992), envolve 

estabelecer um diálogo com grupos pequenos e homogêneos cujo objetivo é obter 

informações por meio do aprofundamento de interações entre os participantes. Como 

técnica na abordagem qualitativa, ainda segundo Bardin (2011), a entrevista com grupo 

focal contribui para: 

(a) focalizar a pesquisa e formular questões mais precisas; (b) complementar 

informações sobre conhecimentos peculiares a um grupo em relação a crenças, 

atitudes e percepções; (c) desenvolver hipóteses para estudos complementares; 

(d) ou, cada vez mais como técnica exclusiva.  (2011, p.). 

Dessa forma, buscando compreender melhor os dados apresentados na Tabela 1, 

achamos necessário buscar na própria fala dos três jornalistas que compõem o quadro de 

profissionais responsáveis pela produção, reportagem e edição do programa Diversidade, 

indícios da presença de valores-notícia em sua prática jornalística. A entrevista foi 

realizada no dia dois de dezembro de 2019. Participaram os jornalistas que a partir de 

agora serão referidos como Jornalista A, Jornalista B e Jornalista C, para manter a 

confidencialidade de suas identidades. Um segundo tipo de entrevista é focal (Merton et 

al., 1990), na qual o respondente é entrevistado por um curto período de tempo – uma 

hora por exemplo. Nas palavras de YIN (2003): “Nesses casos, as entrevistas ainda são 

espontâneas e assumem o caráter de uma conversa informal, mas você, provavelmente, 

estará seguindo um certo conjunto de perguntas que se originam do protocolo de estudo 

de caso”. 

O pesquisador, também mediador, estruturou um roteiro para a entrevista de modo 

a guiar as discussões dentro da temática de interesse. Esse roteiro é composto por uma 

breve apresentação seguida de questionamentos relacionados à rotina de produção de 

notícia. Se deu como uma entrevista semiestruturada em que os participantes poderiam 

falar livremente sobre a temática com pequenas intervenções do mediador. Antes da 

entrevista os jornalistas receberam uma cópia da tabela com os valores-notícia (entre estes 
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não constava ainda o valor inclusão, só detectado durante os depoimentos); a mesma foi 

lida com a descrição de cada item pelo mediador para que fossem tiradas dúvidas relativas 

aos termos e definições, caso surgissem. A entrevista foi gravada em áudio e os 

participantes assinaram um termo de consentimento. 

Após a sessão de entrevista, realizamos a transcrição e iniciamos a etapa da 

categorização e análise, buscando termos e expressões na fala dos entrevistados que 

apontassem para a presença dos valores-notícia. A transcrição completa está no Apêndice 

B. O resultado dessa etapa, bem como a análise comparativa com os dados da Tabela 1 

são apresentados no tópico a seguir. 
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4. ANÁLISES E DISCUSSÕES 

 

A partir da proposta metodológica para análise de conteúdo de Bardin (2011), no 

que se refere a aplicação de valores-notícia a partir do Quadro 2 (adaptado do Quadro 1 

para esta pesquisa), foi possível constatar que a percepção dos protagonistas da produção 

noticiosa do programa investigado, relacionada ao uso do critério de noticiabilidade 

referido no campo teórico como valor-notícia, é feita de maneira subjetiva e sem reflexão 

metódica sobre seu uso, assim como relatado na literatura especializada e na própria 

prática, quando jornalistas inseridos em rotinas de produção são abordados acerca de 

critérios de noticiabilidade.  

É perceptível que mesmo os valores-notícia sendo levados em conta, isso é feito 

de maneira já introjetada na dinâmica da redação, não sendo parte de uma etapa específica 

do processo. Numa analogia simples, valores-notícia seriam como elementos adicionados 

a uma solução homogênea: sabemos que estão presentes, diluídos e de maneira indistinta; 

podemos até distingui-los num exame mais detalhado, mas identifica-los na solução, 

prima facie, é tarefa improvável dado seu caráter difuso. Ademais, valores-notícia 

permeiam todas as etapas da seleção e produção noticiosa, podendo até derrubar uma 

matéria que já esteja editada e prestes a ir ao ar, o que os torna elementos presentes até 

nas etapas mais adiantadas da produção noticiosa.  

Considerando esse traço difuso, há como exemplo uma discussão testemunhada 

durante a pesquisa, sobre um acidente ocorrido em frente a emissora envolvendo um 

conhecido comunicador da cidade, o qual deveria ser noticiado, mas que, por cerca de 

meia hora, tornou-se foco de debate pela simples dificuldade dos jornalistas envolvidos 

em indicar a razão principal pela qual o sinistro se tornaria notícia. Como envolvia uma 

figura pública da área da comunicação, a questão flutuou durante parte da reunião em 

torno de se definir se o acidente seria notícia 1.º) pelo simples acidente; 2.º) pela 

notoriedade do envolvido; 3.º) pelos danos que causou; ou 4.º) por outra razão que o 

caracterizasse como um acidente diferente de outros acidentes.  

A discussão entre a editora do telejornal, repórteres e produtores chegou a um 

consenso não unanime, se é que isso é possível: o fato seria notícia, mas as razões que o 

tornariam noticiável não ficariam muito claras. Como a identificação de valores-notícia, 

ao final das contas, não diz respeito ao público, é compreensível que empregar tempo 

numa etapa analítica com tal profundidade é impraticável, já que o exercício da profissão 

requer velocidade na tomada de decisões dado o deadline de um telejornal diário.    
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A produção do objeto de estudo da presente pesquisa também segue esse padrão 

de rotina em que critérios de noticiabilidade surgem submersos no modus operandi da 

equipe. Por essa razão, um dos objetivos das interações feitas com o grupo de jornalistas 

do programa Diversidade, via entrevista em grupo focal, foi tentar trazer à tona por meio 

de suas falas e rotinas indícios de que o uso de valores-notícia está presente em algum 

nível. Para tanto, utilizamos a entrevista semiestruturada que, nas palavras de Bardin 

(2011), também podem ser nomeadas de “entrevistas semidiretivas” ou “com plano, com 

guia, com esquema’. A autora nos orienta a transcreve-las integralmente, incluindo 

hesitações, risos, silêncios e até os estímulos dos entrevistados durante a conversa. Como 

método de investigação específico, a entrevista, mesmo incluindo a subjetividade das 

declarações dos indivíduos, é um recurso rico para compreensão de um contexto. 

Lidamos então com uma fala relativamente espontânea, com um discurso 

falado, que uma pessoa – o entrevistado – orquestra mais ou menos à sua 

vontade. Encenação livre daquilo que esta pessoa viveu, sentiu e pensou a 

propósito de alguma coisa. A subjetividade está muito presente: uma pessoa 

fala. Diz: “Eu”, com os próprios sistemas de pensamentos, os seus processos 

cognitivos, os seus sistemas de valores e de representações, as suas emoções, 

a sua afetividade e a afloração do seu inconsciente. (BARDIN, 2011, p. 94). 

A entrevista semiestruturada com grupo focal teve duração de 50 minutos e logo 

após sua aplicação em 2 de dezembro de 2019, realizamos a análise de conteúdo 

(BARDIN, 2011) da transcrição do encontro gravado. Nessa análise buscamos identificar 

nos depoimentos e interações do método qualitativo empregado, indícios de aplicação de 

valores-notícia que pudessem proporcionar uma interpretação da prática da equipe no que 

diz respeito a esses critérios (conforme valores-notícia do Quadro 2). 

Detectamos a incidência de termos recorrentes que remeteram a valores-notícia já 

conhecidos como “novidade” e “proximidade”, mas também foram identificadas alusões 

ao termo “inclusão” – que não figura nas classificações que usamos como referência, 

passando a ser considerado um valor-notícia específico para o estudo de caso.  

Os termos identificados nas falas dos jornalistas que remetem aos valores-notícia 

proximidade e novidade correspondem, respectivamente, a 34,40% (582 ocorrências) e 

31,44% (532 ocorrências), sendo os mais frequentes. Esse cruzamento de dados 

coincidentes nos leva a entender que há uma consciência na aplicação prática de ambos 

ou, pelo menos, nos sugere algum nível de entendimento das operações de seleção de 

notícia a partir desse critério de noticiabilidade.  
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Já os valores-notícia qualidade e inclusão possuem uma incidência menor: o 

primeiro com 10,7% (181 ocorrências) e o segundo com 9,8% (166 ocorrências). 

Entretanto, como vimos acima, esses critérios têm uma presença significativa nas falas 

durante a entrevista. Tendo em vista seu caráter social de proporcionar visibilidade 

àqueles que, de outra maneira, não seriam considerados noticiáveis, principalmente na 

grande mídia, o critério inclusão carrega uma significação identitária do próprio programa 

e uma possível inversão do conceito de valores-notícia. 

É interessante notar que os quatro termos ou valores-notícia citados mais 

explicitamente na entrevista em grupo, também correspondem aos termos de maior 

ocorrência na tabela de análise de pautas por valores-notícia. Isso sugere que o 

conhecimento e reconhecimento desses valores-notícia se refletem na proposição de 

pautas para o programa. Vejamos a seguir de que forma os entrevistados se referiram aos 

mesmos. 

 

Novidade 

É notório que o significado do substantivo feminino novidade inclui a qualidade 

do que é novo, do que existe há pouco tempo, mas ao aplicar o termo ao campo 

jornalístico também podemos nos referir a algo extraordinário ou que aparece ou se 

desenvolve pela primeira vez. No campo artístico, segmento que o jornalismo cultural 

cobre, também associamos novidade ao que resulta de um processo criativo. 

Jornalisticamente, novidade se situa nas definições de circunstância recente, boa ou má, 

e de situação inesperada, imprevista. 

Para Eduardo Meditsch (2002), a revelação da novidade é um dado estrutural da 

retórica do Jornalismo. Comparando o conhecimento construído pela ciência com o 

conhecimento que o jornalismo proporciona, o autor defende a ideia de que a forma com 

que a novidade chega também é diferente nas duas áreas.  

Enquanto a ciência, abstraindo um aspecto de diferentes factos, procura 

estabelecer as leis que regem as suas relações, o Jornalismo, como modo de 

conhecimento, tem a sua força na revelação do próprio facto, na sua 

singularidade, incluindo os aspectos forçosamente desprezados pelo modo de 

conhecimento das diversas ciências. (MEDITSCH, 2002, p. ) 

Embora em alguns momentos seja citado o termo “originalidade”, como quando 

o Jornalista A afirma: “A originalidade dos personagens com que a gente vai conversar, 
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vai estabelecer um diálogo e isso traz um diferencial para essa escolha também de pauta”, 

nos convencemos que o termo aqui surge com um significado de novo ou de novidade. É 

ainda o mesmo colaborador quem complementa: “Então isso é levado em conta. A 

eventualidade do acontecimento. Esse é um dos pontos. O outro tem a ver com a 

novidade, o ineditismo, um lançamento de um novo livro de um autor, por exemplo”. 

As palavras “nova” e “diferente” também surgem nesse contexto quando o 

jornalista B se refere às pautas que elege:  

Seja aqui de Campina Grande ou um trabalho que traga uma estética diferente, 

que prega uma linguagem artística diferente, a gente tenta pautar, ou mesmo 

espetáculos que venham de fora, em alguns projetos que ficam aqui em Campina 

Grande, esses espetáculos sempre trazem uma linguagem nova. Uma estética 

nova. E até dentro dessa estética, dessa linguagem nova, algum tema importante 

que é debatido. Como por exemplo o espetáculo “Traga-me a cabeça de Lima 

Barreto” que trouxe uma linguagem diferente e um tema importante que foi o 

movimento de segregação racial da época”. (JORNALISTA B) 

O Jornalista C expõe seu ponto de vista em relação à seleção noticiosa revelando 

que pauta as matérias “Sempre pensando no público: será que isso daqui vai ser 

interessante pra alguém ver, alguém saber, ter conhecimento disso aqui? E buscar sempre 

informações que possam realmente ajudar no dia a dia das pessoas e mostrar realmente 

coisas que elas não estão habituadas a ver. Isso eu acho bastante importante.” O que é 

complementado por jornalista B ao afirmar que busca “A identificação, mas não no 

sentido porque eu gosto, mas, porque é uma coisa bonita, nova, é algo diferente”.  

 

Proximidade 

Etimologicamente, proximidade surge do latim proximitat sendo um termo usado 

para descrever o estado daquilo que se encontra próximo. Usamos nesse sentido também 

para descrever vizinhança ou contiguidade. Curta distância ou curto período de tempo 

também são sinônimos de proximidade, assim como a iminência de algo. O que 

atribuímos como familiar ou íntimo também pode ser classificado como algo próximo ou 

do qual temos proximidade, assim como arredores e vizinhança. No campo jornalístico, 

proximidade se refere a todos os acontecimentos que tenham relação com o local do ponto 

de vista geográfico (cidade ou estado coberto pelo veículo de comunicação). 

Segundo Sousa (2002) comunicação social regional (ou de proximidade) seria a 

“que se estabelece numa comunidade de vizinhos, através de meios de comunicação que 
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lhe são próximos”. Esta noção aproxima-se da definição sociológica, que encara a 

imprensa regional ou local como aquela que se distribui numa dada área geográfica, 

abrangendo regiões ou localidades. 

Camponez (2002) partilha da mesma linha de pensamento, e destaca que a 

imprensa regional se refere à informação local, isto porque existe um elo de ligação entre 

a “localização territorial e territorialização dos conteúdos”. De acordo com o autor de 

“Jornalismo de Proximidade”, a imprensa regional constrói-se no compromisso entre a 

região e as pessoas que a habitam, sendo “nesse compromisso que frutifica ou fracassa, 

se diversifica ou homogeneíza a comunicação”. 

Em se tratando do valor-notícia proximidade, o Jornalista A faz alusão ao mesmo 

utilizando palavras como “regional” e “regionalizar” ou a própria “proximidade”, como 

vemos a seguir: 

Como é que isso acontece em Campina Grande? Será que isso tem impacto? A 

gente está vendo que essa notícia saiu aqui e ela teve um tom, uma certa 

proporção, mas aí em Campina Grande...será que isso também tem uma certa 

relevância? Esse ano houve muita censura, esse bate-papo mais político não 

que gênero não seja, mas acho que ano passado gênero estava mais forte e a 

gente trouxe, né? Trabalhou isso. Então... tentar trazer esse tema pra... 

regionalizar esse tema para mostrar para as pessoas esse aspecto de 

proximidade. Como é que está acontecendo isso aqui. Para que as pessoas 

daqui se identifiquem e talvez possam debater mais sobre isso com mais 

propriedade. Pelo menos trazendo isso pra coisa regional, local. 

(JORNALISTA A) 

É ele quem também sugere que mesmo notícias já veiculadas em outras 

instituições jornalísticas devem ser contextualizadas regionalmente:  

Existe um perfil editorial e dentro desse perfil a gente tem a liberdade de poder 

trabalhar, a partir daí é que vão se unindo criatividade, questão de tendências, 

informações que já circulam e estar atento ao que repercute, o que não está 

repercutindo, trazer isso pra localidade. (JORNALISTA A) 

Não encontramos nenhuma passagem das falas dos jornalistas B e C que se 

relacionassem com o valor-notícia proximidade. 
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Inclusão 

A partir da afirmação de George Gaskell (2017, p. 65), que uma entrevista 

qualitativa “pode também ser empregada como uma base para construir um referencial 

para pesquisas futuras e fornecer dados para testar expectativas e hipóteses desenvolvidas 

fora de uma perspectiva teórica especifica”, identificamos na entrevista em grupo uma 

preocupação com um critério contemporâneo que poderíamos classificar de inclusão, 

mesmo não constando nas tabelas de valores-notícia. 

Inclusão significa ação ou efeito de incluir, sendo também o estado de uma coisa 

incluída. A etimologia da palavra vem do latim includere, "fechar em, inserir, rodear", de 

IN, "em", + claudere, "fechar". Inclusão é, então, o mesmo que colocar dentro alguma 

coisa que esteja do lado de fora. Socialmente, significa integrar pessoas que possuem 

necessidades especiais ou específicas numa sociedade, daí o termo políticas de inclusão. 

Uma outra expressão usual é inclusão digital, que designa o conceito usado na informática 

que destaca a necessidade de tornar seu uso acessível a todos.  

Para compreender inclusão, porém, recorremos ao seu oposto, a exclusão, partindo 

desse segundo conceito como elucidador do primeiro. Para Wanderley (2016), a ciência 

ainda considera a exclusão como um novo paradigma em construção. Talvez por isso, a 

concepção de exclusão continua fluida como categoria analítica. Em suas palavras, 

exclusão é uma ideia “difusa, apesar dos estudos existentes, e provocadora de intensos 

debates”.  

Muitas situações são descritas como de exclusão, que representam as mais 

variadas formas e sentidos advindos da relação inclusão/exclusão. Sob esse 

rótulo estão contidos inúmeros processos e categorias, uma série de 

manifestações que aparecem como fraturas e rupturas do vínculo social. 

(WANDERLEY, 2016, p 17.) 

Prosseguindo com sua abordagem sobre o conceito, a autora pondera que mesmo 

os estudiosos da questão afirmam que, epistemologicamente, trata-se de um fenômeno 

suficientemente vasto para que se torne quase impossível de ser delimitado. Fazendo um 

recorte “ocidental”, ela conduz a afirmação de que “excluídos são todos aqueles que são 

rejeitados de nossos mercados materiais ou simbólicos, de nossos valores” (XIBERRAS, 

1993, p. 21). Transpomos o termo para o campo da nossa pesquisa considerando a 

pertinência principalmente com esta definição. Assim, inclusão seria algo de um 

movimento oposto, de uma ação, postura ou política que se contrapusesse ao status quo, 
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permitindo, propiciando ou provocando a inserção nos mercados materiais ou simbólicos 

de todos e/ou de tudo que estiver à margem do que é valorado e reconhecido como parte 

desse patrimônio reconhecido.  

Na verdade, existem valores e representações do mundo que acabam por 

excluir as pessoas. Os excluídos não são simplesmente rejeitados física, 

geográfica ou materialmente, não apenas do mercado e de suas trocas, mas, de 

todas as riquezas espirituais, seus valores não são reconhecidos, ou seja, há 

também uma exclusão cultural. (WANDERLEY, ano, pg) 

Essa dualidade inclusão/exclusão também é considerada como de importância 

para esta pesquisa por estar associada às questões identitárias. Swaia nos traz uma 

reflexão nesse sentido ao abordar a identidade como algo que esconde negociações de 

sentido, choques de interesse, processos de diferenciação e hierarquização das diferenças, 

“configurando-se como estratégia sutil de regulação das relações de poder, quer como 

resistência à dominação, quer como seu reforço” (SWAIA, 2001). 

Inclusão seria, portanto, um critério de seleção ou valor-notícia que implicaria 

proporcionar visibilidade a artistas, linguagens e eventos que não encontram espaço nos 

programas das emissoras de TV comerciais. Pelo que a equipe entrevistada expressou, 

esse elemento deriva menos de uma preocupação de posicionamento mercadológico que 

de uma consciência do papel social deles enquanto comunicadores. O jornalista B é quem 

primeiro cita essa preocupação, afirmando: 

Eu que acho que, por exemplo, a gente marcou uma matéria com Helloysa do 

Pandeiro, como Sarinho10 (...) são histórias que às vezes a grande mídia não 

toca, não conta, é uma história que às vezes está lá escondida, e alguém vem 

com uma sugestão, olha Fulano... Tem um senhor que é agricultor e é poeta, 

mas não se sabe disso, né? E tenta se mostrar da melhor forma possível. 

(JORNALISTA B) 

Jornalista A estende essa abordagem de exclusão versus inclusão não apenas para 

artistas e eventos, mas para temas, conteúdos considerados tabu, pode-se dizer: 

Eu acho que é assim, o grande papel do programa é justamente trazer à tona 

certos debates... Artistas e produções que estão à margem de uma indústria 

cultural e que podem encontrar ali uma via de divulgação, difusão ou discussão 

sobre a cultura, sua obra e tal. Então, de alguma forma a gente como 

 
10 Reportagens sobre a cantora Helloysa do Pandeiro e o poeta popular Antônio Travassos Sarinho 
(disponíveis em https://www.youtube.com/user/ProgramaDiversidade). 
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mediadores desse debate entre esse mundo, a margem e o espectador talvez. A 

gente tem esse papel de poder captar, trazer essas informações desse mundo 

que está à margem para poder mostrar para as pessoas e discutir com elas quão 

importante que essas questões também sejam debatidas, né? Sejam colocadas 

na sociedade porque o mundo não é uma coisa estagnada, o mundo é plural, é 

diverso, é tudo isso, então eu acho que é um papel que a gente tem dentro do 

programa como comunicadores. (JORNALISTA A) 

 

Num trecho da entrevista, o jornalista B recorre a Beltrão (1980), quando se refere 

ao fenômeno da Folkcomunicação, para exemplificar essa noção de mídia excludente e 

reforçar o intuito inclusivo de certas pautas:  

Eu acho que, por exemplo, quando pauta algo que não é da cultura popular, a 

gente tá fazendo o que: é a expressão artística cultural popular que está lá, mas 

que a grande mídia não mostra porque não vende, porque não é do interesse do 

setor comercial mostrar por exemplo uma menina que toca pandeiro. Sim... A 

menina toca pandeiro...e? (JORNALISTA B) 

Um ponto de vista que o jornalista C corrobora ao dizer que “o grande diferencial 

do programa Diversidade é justamente esse, é dar espaço pra pessoas simples, humildes, 

menos famosas, porque pode ver em outras emissoras que geralmente nem sempre abrem 

espaço para pessoas menos famosas e mais simples”. Nesse mesmo sentido, jornalista A 

relata: “Ah, como é que vocês chegam nesse personagem? – eu acho que um aspecto 

importante é a vivência, é viver nos ambientes culturais da cidade, outros lugares porque 

eu acho que só assim você tem de fato contato e a possibilidade de conhecer não só novos 

artistas, mas também artistas que vem trabalhando há muito tempo, mas que ainda não 

tiveram esse espaço na mídia”. 

É ele quem também afirma: 

Eu acho que quando a gente traz essas coisas, a gente evita produtos da 

indústria cultural que já tem um certo espaço na mídia. (...) Tendo essa janela 

de diálogo e fazendo com que ele tenha essa oportunidade de falar sobre o seu 

evento, sobre o seu show, sua banda e tal. Mas, é como a gente já falou, a 

prioridade são outras manifestações dentro da cultura popular outros tipos de 

manifestações que correm fora da indústria cultural”. (JORNALISTA A) 

Ainda relacionado ao sentido inclusivo das pautas detectado nos depoimentos dos 

jornalistas entrevistados, algo que, segundo Gaskell (2017), faz parte dessa compreensão 

em maior profundidade oferecida pela entrevista qualitativa, podendo esta fornecer 

informação contextual valiosa para ajudar a explicar achados específicos, Jornalista B 
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revela que “o que eu não pauto, é justamente o que a grande mídia já mostra, por exemplo, 

esse forró mais estilizado, esse forró mais novo a gente evita, não é que não possa pautar, 

a gente evita porque já tem o espaço em outros veículos, acho que a gente mostra é a 

cultura fora do padrão da mídia tradicional, a cultura vista pela sua Diversidade de 

expressões artísticas”.  

 

Qualidade 

A palavra qualidade também foi citada em alguns momentos, indicando que 

também pode ser algo significativo para um telejornal cultural, ou seja, a relevância 

estética, o valor artístico de uma personagem ou fato. Para usar um termo em voga, seriam 

pautas que são elegidas a partir de um tipo de curadoria, mesmo que incipiente ou não 

sistematizada, já que para efetivar a pauta e tê-la aprovada é considerada a dimensão 

criativa/qualitativa do artista, evento ou obra a partir de parâmetros como sua contribuição 

para o segmento onde atua e sua trajetória. Na falta de um valor-notícia com esse 

significado específico, e a partir da interpretação do sentido apresentado nas falas dos 

jornalistas, convertemos o termo estética no valor-notícia qualidade.  

É o Jornalista B quem faz a primeira referência nesse sentido: “Alguém manda 

um álbum para gente ouvir, e a gente vê que a pessoa não canta legal ou que a música 

ofende um determinado gênero ou então que a música não tem qualidade estética 

nenhuma. A gente tenta não pautar”. Esclarecendo em seguida que essa exigência não 

implica em preconceito de gênero, já que: “Até o sertanejo universitário se tiver 

qualidade, se for um artista daqui e tiver qualidade, a gente pauta”. Indagados sobre a 

possível subjetividade ou pessoalidade desse tipo de abordagem na hora da seleção, o 

Jornalista A é enfático: “Se fosse só pessoal, estética não seria uma disciplina acadêmica, 

não seria estudado. Então, existem maneiras da gente conseguir pensar e saber que alguns 

tipos de características estéticas são passíveis de serem consideradas”. 

Como vimos acima, foram identificados, nas falas dos jornalistas, apenas quatro 

valores-notícia do Quadro 1. Mesmo tendo acesso prévio ao quadro, no momento de 

refletir sobre sua prática em relação às pautas do programa, há pouca consciência do 

conjunto do trabalho desenvolvido no âmbito de uma classificação teórica. 
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5.         CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os caminhos de uma pesquisa são sempre inesperados. Iniciamos um traçado para 

o percurso e, após atalhos, bifurcações, labirintos e vielas, imaginando-se no destino final 

do itinerário, eis que caímos num cul-de-sac11. Meia-volta dada, refazemos os caminhos 

e acabamos nos reencontrando com questões que julgávamos resolvidas. É quando 

precisamos exercer a sensatez de admitir que o limite é o tempo e que, por mais que 

queiramos dilatá-lo com o propósito de buscar as respostas que nos propomos encontrar, 

é necessário findar o garimpo e apresentar o que achamos, a despeito do resultado ainda 

exigir uma lapidação que outra abordagem ou mesmo outros pesquisadores porventura 

tenham tempo e vontade de empreender. 

Nesta pesquisa buscamos entender como a equipe de jornalistas do programa 

Diversidade seleciona o que será levado ao ar, exercendo o que os teóricos definem como 

critérios de noticiabilidade – neste caso especificamente os valores-notícia usados para 

atribuir o status de noticiável ao que se tornará pauta e posteriormente conteúdo 

jornalístico cultural. Definidos o objeto da pesquisa e a metodologia a ser aplicada, 

passamos, na condição de sujeito integrante da equipe, a exercer um papel de 

autovigilância crítica que nos permitisse o distanciamento necessário tanto a coleta 

quanto ao tratamento dos dados. Após a análise destes, chegamos a duas conclusões: a 

inclusão como um valor-notícia inaudito e a aplicação não sistemática dos valores-notícia 

na produção do programa. Comecemos pelo último.  

 

5.1 A aplicação não sistemática dos valores-notícia na produção do programa 

A dificuldade em definir os valores-notícia durante o processo de produção 

jornalística deve-se a fatores como a distância entre o que se aprendeu nos bancos da 

academia e a práxis, a subjetividade de alguns conceitos e definições ao serem aplicados 

no campo prático e a impossibilidade de reflexões acuradas e que demandem mais tempo 

do que o disponível numa redação. Acerca do primeiro fator, segundo Kolb e Fry (1975) 

e Kolb (1976, 1984), o aprendizado é um processo que se desenvolve através da 

experiência concreta, da observação reflexiva, da conceituação abstrata e da 

experimentação ativa. É a partir da experiência concreta que o estudante refletirá sobre a 

 
11 Termo de origem francesa que se refere a uma via sem saída. Zona terminal de uma estrada ou 
arruamento. (Dicionário Online de Engenharia Civil e Construção Civil) 
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vivência, sob diferentes perspectivas, criando generalizações ou princípios que integrem 

sua observação e, claro, conceitualizando o problema. Se o aprendizado nos bancos dos 

cursos de jornalismo não permitirem, como acontece em várias instituições, experiências 

práticas que possibilitem a apreensão do conhecimento através desse percurso, ainda mais 

no caso de conceitos tão escorregadios como o de valores-notícia, é possível que essa 

distância entre teoria e prática dissipe o conhecimento, impossibilitando ao jornalista a 

aplicação sistemática desse aprendizado pelo simples fato de não o ter apreendido 

solidamente. Daí a importância dos estágios em empresas de comunicação onde o 

estudante pode aplicar o que aprendeu, confrontando as rotinas práticas com o que foi 

absorvido teoricamente.  

O cruzamento entre a impossibilidade de reflexões acuradas que demandem um 

tempo indisponível na redação e a ciência de que a identificação de critérios de 

noticiabilidade como os valores-notícia não fazem diferença para o resultado final do 

trabalho jornalístico – que é produzir notícias – leva os jornalistas do Diversidade a 

fazerem uso não sistemático dos valores-notícia, aplicando-os sem análise, discussão ou 

registro dos mesmos. Na revisão teórica para nossa investigação, a propósito, não 

encontramos referências a nenhuma experiencia em redações pelo mundo que tenham 

sistematizado tal aplicação. Ela ocorre, pelo menos nas práticas institucionalizadas da 

profissão, de forma latente e pouco discutida na amplitude da complexidade inerente ao 

conceito desse critério.  

Por outro lado, em relação a subjetividade de alguns conceitos e definições ao 

serem aplicados no campo prático, é importante lembrar que eles existem com o propósito 

de facilitar o entendimento do mundo e, por isso mesmo, precisam possuir o máximo de 

exatidão e objetividade, o que nem sempre acontece pelas próprias características do 

campo em que são aplicadas. O contínuo desenvolvimento do conhecimento revela a 

importância das definições corretas dos conceitos, cujo domínio nem sempre é fácil 

manter, pois é esse recurso da linguagem que conduz a um entendimento dos objetos, 

fenômenos, processos, propriedades e relações. Definir é tão complexo que dentro do que 

chamamos definição existem dois tipos diferentes. Recorremos ao que Dahlberg (1978) 

nos diz sobre o assunto:  

A primeira distinção que se costuma fazer é a separação entre definições 

nominais e definições reais.  Mas existem outros tipos de definições.  A 

definição nominal tem por fim a fixação do sentido de uma palavra, enquanto 
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que a definição real procura delimitar a intensão de determinado conceito 

distinguindo-o de outros com idênticas características. (1978, p.) 

Podemos inferir que no caso da definição de valor-notícia, e do conceito que esse 

critério de noticiabilidade carrega, a exatidão esbarra na dificuldade que Dahlberg (1978) 

aponta de saber se estamos fazendo uma definição real ou uma definição nominal. É 

possível estabelecer essa tão necessária distinção afirmando que a definição nominal 

busca fixar o uso de determinada palavra enquanto que a definição real objetiva apresentar 

o conhecimento contido em determinado conceito. Ora, sabendo que os termos critérios 

de noticiabilidade e valores-notícia costumam ser aplicados como sinônimos ou mesmo 

confundidos em seu entendimento, apreender essas definições e conceitos claramente e 

aplica-los no dia-a-dia do jornalismo nos parece uma tarefa bastante difícil de se propor 

ou executar em uma redação.  

Por fim, no que se refere ao fator descrito como impossibilidade de reflexões 

acuradas e que demandem mais tempo do que o disponível numa redação, no presente 

estudo de caso, notou-se que, mesmo que houvesse uma disponibilidade temporal para 

tais investigações do que torna noticiável determinada pauta, a identificação dos valores-

notícia implicados no trabalho diário da equipe do Diversidade é, como supomos ser em 

parte significativa das redações mundo afora, totalmente prescindível para o resultado 

final: a produção jornalística.  

Essas circunstâncias somadas impelem os jornalistas a trabalharem num modo 

automático no sentido da aplicação de valores-notícia, não permitindo uma 

sistematização do processo. No caso do Diversidade, inferimos que a despeito de haver 

uma noção de alguns valores-notícia implícitos na rotina produtiva, não há uma etapa em 

que a aplicação desses critérios seja verbalizada, debatida ou registrada. Temos num 

processo de produção de pauta e edição de uma matéria, por exemplo, levantamento de 

fontes, pesquisa iconográfica, produção do roteiro, gravação de offs – mas não há nada 

que se aproxime de uma etapa específica para identificação ou registro dos valores-notícia 

envolvidos no processo produtivo.  

 

4.2 A inclusão como um valor-notícia inaudito  

Na seara do jornalismo cultural, onde mesclam-se aspectos artísticos, simbólicos 

e lúdicos, tantas vezes associado ao prescindível, ao fútil e ao não prioritário, é difícil 

lançar mão de argumentos que possam convencer o público e os pares da produção de 
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hard news da importância econômica, social e política desse segmento. Partindo dessa 

pesquisa, através da identificação de um valor-notícia ou critério de noticiabilidade que 

ora denominamos de inclusão, talvez o Diversidade tenha sido construído sob uma 

preocupação inicialmente não explicitada: a inclusão midiática dos atores culturais 

regionais. Pautar notícias que tiram da margem da grande mídia manifestações culturais, 

expressões estéticas e artistas que nunca ou raramente são foco de uma cobertura 

jornalística é um trabalho de comunicação social inclusivo. Ao admitirmos isso, podemos 

considerar a produção de conteúdo do programa como significativa o suficiente para gerar 

algum tipo de efeito nas instâncias acima citadas, já que na cultura lidamos com economia 

criativa, representação social e desdobramentos de uma cidadania que reverberam no 

contexto também político. 

Nas falas dos jornalistas envolvidos, corroboradas pelos documentos e acervo 

digital do programa, a inclusão midiática, especificamente num espaço destinado ao 

jornalismo cultural de proximidade, exerce um papel que se alinha com parâmetros os 

mais diversos, passando pela Constituição Federal, os códigos deontológicos da profissão 

e a própria Declaração dos Direitos Humanos, possibilitando a artesãos, grupos 

folclóricos, cordelistas, músicos de raiz e tantas outras pessoas e manifestações culturais 

serem conhecidos pelo grande público que usufrui do serviço de broadcast que uma 

emissora pública de TV em canal aberto proporciona. O direito de ser informado 

desdobra-se num direito de também tornar-se a informação.  

Inserir inclusão como critério de noticiabilidade no presente estudo de caso tem 

base no traço mutável dos valores-notícia, proporcionando um entendimento de que a 

ação contemporânea adapta conceitos e instrumentos a partir de condições e demandas 

históricas. Nas palavras de Traquina (2005), “valores-notícia não são imutáveis, com 

mudanças de uma época histórica para outra, com sensibilidades diversas de uma 

localidade para outra, com destaques diversos de uma empresa jornalística para outra, 

tendo em conta as políticas editoriais”.  

A chegada de uma emissora de TV pública em Campina Grande, sob uma gestão 

empresarial que permitiu a existência de um programa com as características e a 

longevidade do Diversidade, nos impõe reconhecer que o tempo reuniu condições atípicas 

num contexto tão competitivo e comercial como o das telecomunicações, dando 

condições para uma execução quase totalmente livre de constrangimentos de ordem 

empresarial, comercial ou mesmo política.  Lembramos que os três principais atores que 

entram em jogo no processo de produção da notícia com interesses diferentes são: a) os 
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produtores da comunicação, b) as forças políticas, c) os grupos econômicos internos e 

externos do setor. Todos eles intervêm tanto na produção quanto na circulação da 

informação, como afirma Alsina (1993). 

Mesmo se tratando de emissoras públicas, a ingerência sobre conteúdo é algo 

usual e afeta a manutenção e até mesmo a criação de produtos midiáticos com as 

características do Diversidade. “A direção da organização jornalística (ou os seus donos) 

pode influenciar o peso dos valores-notícia com a sua política editorial, às vezes por 

razões pessoais, dando prioridade a certos assuntos ou temas”. (Traquina, 2005, p. ). 

Contrariamente a isso, mesmo com acertos e falhas, o programa aplica critérios de 

noticiabilidade correndo riscos de audiência que podem até redundar em sua extinção. As 

razões dessa liberdade podem se tornar objeto de estudo de uma nova pesquisa, incitar a 

curiosidade e o senso investigativo no caminho de romper as barreiras organizacionais da 

instituição para compreender essa dinâmica pouco usual.  

Concluímos também que a aplicação de critérios de noticiabilidade tão específicos 

como os valores-notícia surge implicitamente. A referência feita aos mesmos pelos 

entrevistados demonstrou isso: foram citados sem uma precisão de termos, utilizando 

sinônimos ou palavras que remetem ao sentido de algum valor-notícia, mas sem a 

exatidão de outros recursos aplicados na construção da notícia. Como nas palavras de 

Wolf (2006), “valores/notícia são, portanto, regras práticas que abrangem um corpus de 

conhecimentos profissionais que, implicitamente, e, muitas vezes, explicitamente, 

explicam e guiam os procedimentos operativos redatoriais”. 

É importante ressaltar, ainda, que ao confrontar no percurso da pesquisa os dados 

extraídos da tabela de incidência de valores-notícia com os depoimentos dos 

protagonistas do processo produtivo, ficou evidente que há uma correspondência entre 

prática jornalística e compreensão/apreensão teórica dos mesmos, com o registro de pelo 

menos dois dos mais utilizados valores-notícia propostos para aplicação neste estudo: 

proximidade e novidade. Encerrando as considerações finais, é válido ressaltar que com 

65, 6 mil inscritos, mais de 19 milhões de visualizações e 7.568 vídeos disponíveis em 

seu canal no Youtube, sendo parte numericamente maior destes voltados aos temas, 

artistas e eventos que não recebem espaço semelhante em outras emissoras de TV, o 

Diversidade atua em consonância com uma linha editorial inclusiva.  O valor social e 

midiático dessa realidade ainda não foi mensurado, sugerindo novas pesquisas. 
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5.3 Uma bifurcação convergente 

Nos idos de 1990, época em que estreava o meu segundo espetáculo teatral 

paralelamente à graduação de jornalismo na Universidade Estadual da Paraíba, havia um 

incômodo na minha condição dicotômica e dialógica em relação a essas duas áreas afins 

(comunicação e arte) que me perseguia sempre que observava o cenário da produção 

artística de Campina Grande (PB). Esse incômodo partia de algumas percepções relativas 

ao tratamento que a imprensa local dava à produção artística da cidade – preterida na 

seleção noticiosa por pautas relacionadas a produção de espetáculos, shows, exibições 

cinematográficas ou lançamentos literários que envolvessem nomes nacionais e mesmo 

estrangeiros.  

No campo da divulgação artística e cultural, grandes nomes do teatro nacional, da 

música popular ou da literatura (com espaços já consolidados nos meios de comunicação 

de massa), que passassem por Campina Grande, teriam total cobertura em rádio, TV e 

jornal, enquanto as produções locais, salvo exceções, não encontravam o mesmo espaço 

na mídia, principalmente nos canais de televisão (TV Paraíba, afiliada da Rede Globo e 

TV Borborema, afilada do SBT). Ao testemunhar esse tratamento na condição de 

espectador e produtor, me perguntava por que a cultura, ao contrário de outros segmentos 

locais da atividade humana (como o esporte, que obtinha considerável espaço 

espontaneamente, merecendo uma cobertura diária nos veículos de comunicação locais), 

recebia uma divulgação tão minguada?  

O incômodo gerado por essa discrepância deve ter sido a semente da ação criativa 

do Diversidade, o primeiro programa de jornalismo cultural diário em TV aberta da 

cidade e um dos poucos do estado, que propus como Diretor de Programação à Direção 

Geral da TV Itararé em 2007. Acredito, hoje, que se tratava de um desejo de suprir essa 

lacuna na divulgação da cultura local num veículo de massa que, como sabemos, sempre 

foi de restrito acesso a quem não tivesse potencial como anunciante.  

O Diversidade surgiu, então, com o propósito de divulgar a produção cultural de 

Campina Grande e região circunvizinha, mas tomou um rumo para além desse objetivo 

com a descentralização dos serviços de broadcast via internet – como o fortalecimento 

do Youtube – se consagrando também como um repositório da memória cultural regional 

em plataforma audiovisual de acesso livre e atualizada diariamente. Na data em que 
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finalizamos esta pesquisa, o canal do programa na plataforma (online desde 11 de março 

de 2008) registrava 7.644 vídeos, mais de 67 mil inscritos e 19.847.409 visualizações.12 

Nas palavras de Eduardo Meditsch (2002, p.11), “o jornalismo não apenas 

reproduz o conhecimento que ele próprio produz, reproduz também o conhecimento 

produzido por outras instituições sociais” o que torna o conteúdo do Diversidade afinado 

com a responsabilidade da atividade jornalística como área importante no processo de 

cognição social. O que havia sido uma ambição jornalística (produzir conteúdo voltado 

para o segmento cultural) derivada de um anseio como artista (ver a produção local 

obtendo espaço na nossa mídia), portanto, tornou-se um compromisso cotidiano de não 

só registrar para as próximas gerações o que é produzido em termos de arte, 

comportamento, pensamento e políticas culturais, mas, principalmente, fomentar o 

caráter identitário do nosso povo – que passou a se enxergar na televisão e na internet de 

maneira constante através de um aspecto de sua existência até então desprestigiado.  

Ao longo dos treze anos de existência do programa, atuei como criador, diretor e 

repórter, em parcerias colaborativas que envolveram voluntários (através da Fundação 

Pedro Américo), estagiários e, principalmente, jornalistas contratados pela emissora que 

compuseram uma equipe identificada com os propósitos de conteúdo e filosofia do 

veículo. O modo de fazer do Diversidade sempre teve, desde seu início, uma preocupação 

disruptiva de conteúdo e forma, permitindo aos jovens talentos que foram fazendo parte 

da equipe possibilidades de produzir conteúdo autoral e de notável originalidade, 

desenvolvendo pautas e enfocando personagens ignorados pelas demais emissoras de 

televisão aberta. 

Quando surgiu a possibilidade de realizar uma pesquisa de mestrado envolvendo 

um objeto de estudo no qual estou inserido, razão pela qual acabei optando pela categoria 

de observação participante (OP), algumas dúvidas pairaram sobre a capacidade de, 

enquanto pesquisador, conseguir distanciar-me do programa para exercer uma visão 

imparcial durante a execução do trabalho. Como bem observa Martins (2008), o papel do 

observador participante requer desprendimento de valores e vieses ideológicos, assim 

como cautela quanto ao envolvimento pessoal.  

Fatores de contaminação podem provocar distorções sobre as interpretações 

dos fenômenos sob estudo pelo viés sociocultural do observador, ou seja, o 

 
12 Dados relativos ao canal do programa Diversidade na plataforma Youtube. 
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viés de partilhar seus valores e perspectivas da sua cultura, bem como o viés 

profissional-ideológico, que induz à seletividade da observação, além dos 

vieses decorrentes do relacionamento interpessoal, viés emocional e também 

viés normativo acerca da natureza do comportamento humano (MARTINS, 

2008, p. 27). 

Essa recomendação é utilíssima, mas exige do pesquisador uma vigilância 

constante que não garante a execução de uma investigação completamente isenta de 

equívocos oriundos de uma conduta autorreferente. Como é requisito da Observação 

Participante que o pesquisador observador se torne parte integrante de uma estrutura 

social e na relação face a face com os sujeitos da pesquisa realize a coleta de dados e 

informações, o desafio foi manter essa abordagem metodológica já que, ainda segundo 

Martins (2008), a OP é uma modalidade especial de observação na qual o pesquisador 

não é apenas um observador passivo. Adentrar no ambiente de trabalho (locus da 

pesquisa), revisitar pautas, entrevistar colegas de trabalho e consultar arquivos foi uma 

vivência paradoxal, onde a cada momento um esforço era reiterado no sentido de manter 

uma visão científica e minimamente despida dos afetos naturais típicos das relações de 

trabalho. Isso viabilizou a pesquisa dentro desse método, considerando que ainda 

participo ativamente da produção do programa, supervisionando seu conteúdo e dirigindo 

seu formato. A condição de possibilitar assumir uma variedade de funções dentro de um 

Estudo de Caso e poder participar dos eventos que estão sendo pesquisados, ao mesmo 

tempo em que me fez atentar para uma postura ainda mais cuidadosa na coleta e 

tratamento de dados, também me deixou mais à vontade para seguir o trajeto traçado 

inicialmente.  

Como os objetivos desta pesquisa sempre foram, como o próprio Diversidade, 

motivados por um senso de prestação de serviço e estímulo à reflexão em torno da cultura 

e da comunicação, acredito que o caminho forjado nos critérios científicos exigidos não 

se desvirtuou, permitindo que os dados coletados, as análises realizadas e as hipóteses 

aqui levantadas, contribuam de alguma forma para o entendimento da prática jornalística 

temática no segmento cultural.  

Além disso, me parece estimulante enquanto jornalista inserido num contexto de 

produção de notícias, atingir uma outra dimensão da atividade profissional através de uma 

pesquisa acadêmica, analisando os processos em uma jornada que segue em busca de 

respostas para uma compreensão mais ampla e holística do que foi feito em 13 anos da 

minha atividade profissional.  
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APÊNDICE A: QUADRO DE CONTEÚDOS POR SEGMENTO DO PROGRAMA 

(PERÍODO DE MARÇO A DEZEMBRO DE 2018) 
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APÊNDICE B – Transcrição da entrevista do grupo focal. 

 

ENTREVISTA EM GRUPO FOCAL PARA O PROJETO DE PESQUISA 

VALORES-NOTÍCIA NO JORNALISMO CULTURAL REGIONAL: 

O CASO DO PROGRAMA DIVERSIDADE 

 

Entrevistados: Jornalista A, Jornalista B e Jornalista C 

 

MEDIADOR – Entrevista em grupo focal relacionada ao projeto de pesquisa 

Critérios de Noticiabilidade no Jornalismo Cultural Regional, o caso do programa 

Diversidade. Esta entrevista está sendo realizada hoje, dia dois de dezembro de 

2019, às três horas da tarde, na sede da TV Itararé, com os seguintes 

colaboradores: Jornalista C Junior, repórter e apresentador, Jornalista A 

Pedrosa, produtor e repórter e Jornalista B Ítalo, produtor e repórter. O 

procedimento da entrevista é basicamente de um bate-papo focado no caso do 

Diversidade, nas rotinas de trabalho que a gente desempenha aqui dentro – a 

gente porque eu também faço parte do programa, mas hoje tô posicionado como 

pesquisador, não vou opinar, vou mais ouvir vocês.  

Vou começar pedindo pra cada um de vocês se apresentar. Aí vocês dizem o 

nome e... a função eu já disse qual é a função aqui. Só que, na sequência, já 

emendam falando da relação de vocês com o jornalismo. Porque optaram pelo 

jornalismo e já podem emendar também, nessa própria apresentação, em 

porque estão atuando no jornalismo cultural, tá bom? Então vamos começar por 

Jornalista A. 

JORNALISTA A – Meu nome é Jornalista A Pedrosa de Andrade, tenho vinte e 

oito anos, comecei a estudar jornalismo por uma questão de afinidade com a 

prática da escrita, eu já tinha feito um curso superior de letras, não cheguei a 

concluir, mas aí por já ter uma prática de leitura já muito grande e já ter um hábito 

de escrita muito forte há um tempo, eu optei fazer jornalismo como uma forma 

de colocar em prática, exercitar esse meu lado, essa aptidão ou habilidade, mas 

ao mesmo tempo somando com o lado da utilidade pública. Fazer com que 
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aquela mensagem ou alguma informação ou conteúdo chegasse a alguém 

através dessa habilidade ou aptidão ou talento ou seja lá o que fosse que eu 

poderia estimular e aprender mais dentro do curso, no caso Jornalismo, 

Comunicação Social que eu fiz na UEPB. Ainda estou concluindo o curso, devo 

concluir no primeiro semestre de 2020 e pretendo desenvolver também pesquisa 

na área acadêmica voltada para comunicação pública, talvez trazendo aspectos 

do jornalismo cultural, ainda não sei, ainda estou desenvolvendo isso. E por que 

o jornalismo cultural? O jornalismo cultural foi quase como uma consequência 

de certos hábitos e práticas que eu já tinha no meu dia a dia, porque eu cresci 

lendo muito, ouvindo muita música, a partir disso cabei tendo curiosidade de 

assistir filmes e ir ao cinema, também cresci muito assistindo filmes, estímulo 

dos meus pais, a educação veio a partir dos meus pais, esse estímulo e essa 

vontade de procurar e pesquisar produtos artísticos e culturais, e aí quando 

cresci,  essa curiosidade só aguçou e se aprofundou,  e foi se aprofundando e 

eu  tive a oportunidade de  buscar mais abrir esse leque do cultural e buscar 

mais ações e atividades voltadas para a área cultural. E aí, quando eu vi a 

possibilidade de que eu podia unir esses dois lados que eram tão afeitos assim, 

um lado afetivo muito forte, mas ao mesmo tempo tinha um lado muito útil, no 

sentido de servir a alguém, eu pude exercer, praticar, e ai teve o contato, o 

estímulo e o contato de...enfim chegar aqui na tv. A TV Cultura, que eu já 

conhecia, porque cresci assistindo, mas também de poder trabalhar porque tinha 

esse conjunto de afinidades que vieram de uma construção pessoal e social de 

certos hábitos e coisas pessoais da minha vida também.   

JORNALISTA B – Bem, eu sou Jornalista B Ítalo Silva Araújo, tenho 25 anos. 

É... estudei na Universidade Federal de Campina Grande, fiz o curso de 

Comunicação Social, comecei em 2012, finalizei em 2016 e durante o curso tive 

a oportunidade de estagiar dois anos na TV Itararé, um ano pelo estágio 

obrigatório da universidade, e mais um ano porque a TV gostou do meu trabalho 

e fiquei, terminei o curso e comecei a trabalhar na área de assessoria, depois de 

um tempo retornei à TV e agora já faz três anos que trabalho aqui, abril do ano 

que vem vai fazer quatro ao todo, dois de estágio e dois como funcionário efetivo. 

É, sobre a escolha do curso, é o curso com o qual sempre me identifiquei desde 

pequeno, assistia muita televisão, gostava de ver as reportagens, de ver as 
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pessoas, ver o dia a dia, conhecer novas culturas, enfim. Sempre admirei muito 

esse quadro jornalístico, sempre tive referências também, meu padrinho que é 

Juarez Amaral, radialista aqui de Campina Grande, sempre acompanhei o 

trabalho dele, sempre ia nas rádios desde pequeno. Sempre tive referencias no 

jornalismo e sempre me identifiquei, sempre me via, enxergava um futuro 

trabalhando com isso e hoje em dia realmente eu sou muito feliz em poder 

trabalhar com jornalismo cultural, no início gostava muito de esporte, na verdade, 

ainda gosto, mas depois que eu entrei na equipe de programação aqui da TV 

Itararé, depois que comecei a trabalhar com cultura, comecei a olhar as coisas 

com outros olhos e aprendi muito, ainda estou aprendendo, hoje eu realmente 

sou muito feliz em trabalhar com cultura, não sairia hoje para trabalhar em outra 

área porque realmente sou muito feliz, gosto demais de trabalhar com cultura, 

de ajudar as pessoas também de alguma forma. 

JORNALISTA C – Me chamo Jornalista C Ribeiro da Silva Junior, sou formado 

em Comunicação Social pela UEPB e atualmente faço Mestrado em 

Comunicação em João Pessoa, na Universidade Federal da Paraíba. Bem, eu 

na adolescência descobri o teatro para poder partir do teatro vieram as outras 

expressões artísticas e o interesse em me aprofundar e ser também atuante 

nessa área da cultura. Em 2006 entrei no curso de Comunicação Social e  dentro 

da faculdade já tinha uma afinidade com jornalismo cultural, quando se passava 

alguma atividade de alguma disciplina, eu já direcionava para o jornalismo 

cultural, já tentava fazer alguma reportagem ou conteúdo lá da faculdade como 

trabalho já dentro desse segmento, trazendo como pauta sempre as expressões 

artísticas ou culturais. Em 2008, eu estagiei no Festival de Artes de areia como 

assessor e a partir daí foi que eu disse: “Isso é o que eu quero pra mim, é 

Jornalismo Cultural”. Estagiei em 2009 no SESC dentro da área de cultura, 

assessoria também lá no SESC nos projetos culturais e em 2010 vim para TV 

Itararé como estagiário, onde estou até hoje, contribuindo para o programa 

Diversidade. Jornalismo Cultural é o que eu sei fazer, o que eu gosto de fazer e 

ter contribuído para o fortalecimento da cultura na Paraíba, em Campina Grande. 

MEDIADOR – Como cada um de vocês escolhe as pautas que sugerem na rotina 

do Diversidade? 
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JORNALISTA A – Depende. Por exemplo, quando a gente vai marcar dentro da 

categoria factual, eu acho que o que prevalece muitas vezes é o evento, a 

eventualidade do fato, se vai ser um lançamento, se vai ser uma exposição, a 

abertura de uma exposição ou alguma coisa do gênero. Então isso é levado em 

conta. A eventualidade do acontecimento. Esse é um dos pontos. O outro tem a 

ver com a novidade, o ineditismo, como por exemplo, um lançamento de um 

novo livro de um autor, por exemplo. 

MEDIADOR – A biografia de Belchior sendo lançada aqui, por exemplo? 

JORNALISTA A – A biografia de Belchior...isso.  

JORNALISTA C – Eu acho que também a questão da notoriedade que esse 

espetáculo, essa expressão artística tem. Seja aqui de Campina Grande ou um 

trabalho que traga uma estética diferente, que prega uma linguagem artística 

diferente, a gente tenta pautar, ou mesmo espetáculos que venham de fora, em 

alguns projetos que ficam aqui em Campina Grande, esses espetáculos sempre 

trazem uma linguagem nova. Uma estética nova. E até dentro dessa estética, 

dessa linguagem nova, algum tema importante que é debatido. Como por 

exemplo o espetáculo “Traga-me a cabeça de Lima Barreto” que trouxe uma 

linguagem diferente e um tema importante que foi o movimento de segregação 

racial da época.  

JORNALISTA A – É, eu acho que outro ponto também que contribui pra escolha 

das pautas é a liberdade que a gente tem de poder, além de ficar de olho nessas 

pautas mais eventuais, ter a liberdade de poder pensar, de construir uma 

narrativa na qual muitas vezes a gente pode trazer traços de comportamento, 

traços sociais, que acontecem, estão acontecendo na cultura. Nas práticas 

diárias das pessoas, que a gente tem a oportunidade de poder falar isso. Isso 

pode acontecer a partir de um fato, de um acontecimento que repercutiu. Ao 

longo da semana, ou do dia, e a gente traz isso e muitas vezes regionaliza 

também. 

MEDIADOR – Sim...  

JORNALISTA A – Como é que isso acontece em Campina Grande? Será que 

isso tem impacto? A gente está vendo que essa notícia saiu aqui e ela teve um 
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tom, uma certa proporção, mas aí em Campina Grande...será que isso também 

tem uma certa relevância? Esse ano houve muita censura, esse bate-papo mais 

político não que gênero não seja, mas acho que ano passado gênero estava 

mais forte e a gente trouxe, né? Trabalhou isso. Então... tentar trazer esse tema 

pra... regionalizar esse tema para mostrar para as pessoas esse aspecto de 

proximidade. Como é que está acontecendo isso aqui. Para que as pessoas 

daqui se identifiquem e talvez possam debater mais sobre isso com mais 

propriedade. Pelo menos trazendo isso pra coisa regional, local. 

JORNALISTA B – Eu acho que um dos critérios que eu utilizo quando vou 

marcar alguma pauta, quando tem alguma sugestão é pensar logo no público 

também. Se realmente aquilo ali é interessante, se vai poder contribuir de alguma 

forma, de alguma maneira pra quem vai estar assistindo. Que são os 

telespectadores que acompanham o programa, então, assim... sempre que eu 

recebo alguma sugestão eu procuro logo avaliar pra ver primeiro seguindo os 

critérios da TV pra não marcar qualquer sugestão que venha aparecer. Ter 

cuidado com esse lado comercial, ter cuidado com o que é que vai ser gravado, 

qual imagem vai ser gravada, quem vai ser entrevistado. Sempre pensando no 

público: será que isso daqui vai ser interessante pra alguém ver, alguém saber, 

ter conhecimento disso aqui? E buscar sempre informações que possam 

realmente ajudar no dia a dia das pessoas e mostrar realmente coisas que elas 

não estão habituadas a ver. Isso eu acho bastante importante.  

JORNALISTA C – Eu acho que é interessante também, pelo menos, quando eu 

penso em uma pauta, que ela seja, como Jornalista B falou, de interesse público, 

que ela tenha essa questão de caráter de prestação de serviço. Por exemplo, é 

um curso de arte que é gratuito? É uma programação artística que é gratuita? 

Ou é uma programação artística que reafirme ou afirme a cultura popular, a 

cultura nordestina? O que é interessante perceber, nessa rotina de marcação de 

pauta do Diversidade é o seguinte: enquanto comparado com o jornalismo mais 

convencional, mais factual, por exemplo, o departamento de jornalismo daqui da 

TV Itararé...  

JORNALISTA A – As outras editorias... 
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JORNALISTA C – É, editorias de modo geral. Eles vão pelo calendário anual de 

diferentes atividades como Páscoa, Paixão de Cristo, São João, dia dos Pais, 

dia das Mães. Como Campina Grande começou a produzir muito a gente segue 

um calendário cultural da cidade, por exemplo, o Encontro da Nova Consciência, 

né? Encontros ecumênicos em fevereiro, aí abril tem a mostra Curumim, junho 

tem o São João, tem o Comunicurtas em novembro. É um calendário que parte 

daí, não só do factual, mas também alguma atração que esteja dentro desses 

eventos. 

JORNALISTA A - Eu acho que muitas vezes vai além do calendário.  

MEDIADOR – Vou ser um pouco advogado do diabo: isso não mantém uma 

similaridade de factualidade com outros calendários, não? Por exemplo, o 

calendário esportivo é um calendário também, que a editoria de esporte segue. 

O que vocês fazem que foge a factualidade dos calendários culturais do ano? 

Como é que vocês pensam nessas pautas? Por exemplo, o poeta Sarinho, 

Helloysa do Pandeiro, o legado de Jackson do Pandeiro, isso não estava 

exatamente no calendário. Tudo bem que o centenário de Jackson, sim. Mas 

como essas pautas surgem?  

JORNALISTA A – Eu acho que tem uma coisa de perfil editorial, assim... 

Quando a gente chega já existe mais ou menos uma pré-moldagem, talvez, do 

que a gente pode trabalhar, do que é mais interessante na verdade de se 

trabalhar e do que não é tão interessante. Então, a partir daí talvez a gente 

comece já a seguir, já saiba mais ou menos criar e pensar conteúdo a partir 

daquilo que é interessante a partir desse perfil. 

MEDIADOR – No caso você está falando de constrangimentos?  

JORNALISTA A – Não.... 

MEDIADOR – Porque o termo constrangimento é utilizado em pesquisa 

jornalística de uma maneira mais light, são as limitações que a gente enfrenta, 

então por exemplo, são constrangimentos editoriais, empresariais ou de outro 

cunho, como por exemplo, as diretrizes da fundação Padre Anchieta e por vez 

da Fundação Pedro Américo que não pode noticiar bebida nem estimular o 
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consumo infantil, nem nada que estimule sensualidade precoce. Seria isso? 

Essa moldagem? 

JORNALISTA A – Eu acho que de alguma forma isso molda, é claro, mas o mais 

importante, assim ... Você não faria uma matéria... Assim... colocar uma bebida 

em um bar, uma coisa assim precisaria conter toda essas relevância que os 

meninos já discutiram, essa relevância social, essa dinâmica de prestação de 

serviço, mas eu acho que quando você já tem, por exemplo, como o perfil da TV 

Cultura já tem predeterminado uma série de posições, isso não chega a 

constranger no sentido de olha: “a gente tem esse perfil mas você tem a 

liberdade de trabalhar dentro desse perfil...” Não exatamente assim:  “ah, olha tá 

aqui, tem isso aqui e a gente vai proibir você disso, isso e isso...” Não. Existe um 

perfil editorial e dentro desse perfil a gente tem a liberdade de poder trabalhar, a 

partir daí é que vão se unindo criatividade, questão de tendências, informações 

que já circulam e estar atento ao que repercute, o que não está repercutindo, 

trazer isso pra localidade. 

MEDIADOR – Às vezes também a viabilidade interfere, por exemplo, não tem 

equipe no final de semana... (Parte inaudível) 

JORNALISTA C – Quando isso acontece a gente tenta antecipar essa notícia, 

né? Trazer algum aspecto dela em outro formato, por exemplo, antecipação.  

JORNALISTA A – Também essa multiplicidade, esse pluralismo, a gente não 

fica só restrito apenas a reportagens, a gente pode trazer isso em um outro 

formato, uma entrevista breve, na agenda cultural, etc. Então também existe 

essa liberdade de formato de como se trabalhar esse assunto.  

JORNALISTA C - Eu que acho que, por exemplo, a gente marcou uma matéria 

com Helloysa do Pandeiro, como Sarinho, ou como traz ao debate a censura, a 

gente pensa muito na questão do tema que é importante. Censura, discutir 

gênero, trazer o centenário de Jackson, também a questão no ineditismo. São 

histórias que às vezes a grande mídia não toca, não conta, é uma história que 

às vezes está lá escondida, e alguém vem com uma sugestão, olha Jornalista 

C... Tem um senhor que é agricultor e é poeta, mas não se sabe disso, né? E 

tenta se mostrar da melhor forma possível. 
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MEDIADOR – Vocês recebem muitas sugestões de coisas que estão obscuras? 

JORNALISTA A – À margem... Eu acho que é assim, o grande papel do 

programa é justamente trazer à tona certos debates... Artistas e produções que 

estão à margem de uma indústria cultural e que podem encontrar ali uma via de 

divulgação, difusão ou discussão sobre a cultura, sua obra e tal. Então, de 

alguma forma a gente como mediadores desse debate entre esse mundo, a 

margem e o espectador talvez. A gente tem esse papel de poder captar, trazer 

essas informações desse mundo que está à margem para poder mostrar para 

as pessoas e discutir com elas quão importante que essas questões também 

sejam debatidas, né? Sejam colocadas na sociedade porque o mundo não é uma 

coisa estagnada, o mundo é plural, é diverso, é tudo isso, então eu acho que é 

um papel que a gente tem dentro do programa como comunicadores. 

JORNALISTA C – Eu acho que, por exemplo, quando pauta algo que não é da 

cultura popular, a gente tá fazendo o que Beltrão falou na Folk Comunicação: é 

a expressão artística cultural popular que está lá, mas que a grande mídia não 

mostra porque não vende, porque não é do interesse do setor comercial mostrar 

por exemplo uma menina que toca pandeiro. Sim... A menina toca pandeiro...E? 

JORNALISTA A – Eu acho que isso também tem a ver com essa questão do 

perfil que a gente conversou no início, eu acho que a TV tem uma abertura, ela 

tem um posicionamento que permite que a gente trabalhe esse assunto dentro 

da liberdade desse posicionamento. 

MEDIADOR – Entendo, essa liberdade, é a segunda ou terceira vez que vocês 

citam, essa liberdade, ela é suficiente pra vocês atenderem as demandas de 

pautas culturais? Ou é pouca liberdade, é média, como vocês classificaram? 

JORNALISTA B – Eu acredito que é grande porque eu mesmo recebo muitas 

sugestões de pauta e tenho essa oportunidade de avaliar, de ver se é possível 

gravar, muitas vezes eu passo pra você, converso com o pessoal do 

departamento pra ver se é interessante e aí eu marco porque eu sei que 

realmente vale a pena, então assim a liberdade que eu tenho é de média pra 

grande, mas...assim, eu sempre busco perguntar pra ver se realmente... Quando 

eu fico em dúvida se é interessante mesmo, é só pra confirmar e quando eu vejo 

que realmente vale a pena, que é uma coisa interessante eu mesmo marco, eu 
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mesmo pauto, e só pra complementar o que a gente estava conversando antes... 

Eu acho que o grande diferencial do programa Diversidade é justamente esse, é 

dar espaço pra pessoas simples, humildes, menos famosas, porque pode ver em 

outras emissoras que geralmente nem sempre abrem espaço para pessoas 

menos famosas e mais simples, mas geralmente são pessoas famosas que já 

tem um certo nome, algum certo tipo de fama, e o Diversidade não, o Diversidade 

é o artista, Helloysa do Pandeiro e Glorinha do Coco, a mesma abertura, a 

mesma importância, o tratamento igual pra justamente divulgar, ajudar. 

JORNALISTA A – “Ah, como é que vocês chegam nesse personagem?” Eu acho 

que um aspecto importante é a vivência, é viver nos ambientes culturais da 

cidade, outros lugares porque eu acho que só assim você tem de fato contato e 

a possibilidade de conhecer não só novos artistas, mas também artistas que vem 

trabalhando há muito tempo, mas que ainda não tiveram esse espaço na mídia. 

MEDIADOR – É um trabalho de pesquisa de certa forma. 

JORNALISTA A – E não só de corpo, mas também a internet facilita bastante, 

muita gente tem divulgado na internet, aí com a facilidade das redes a gente 

consegue na maioria das vezes ter acesso a essas produções e poder marcar 

algumas coisas e conversar conhecer melhor quem é esse artista e tal, então 

tem tudo isso. 

JORNALISTA C – Eu acho importante a questão da liberdade, eu acho que 

liberdade tem sido fundamental para que se traga pautas diferenciadas para o 

Diversidade porque como a gente não está preso nesse padrão de uma emissora 

comercial, eu acho que a liberdade de pensar, a liberdade de produzir, a 

liberdade de mostrar um artista fora dessa indústria cultural faz com que seja um 

diferencial no jornalismo cultural, como as pessoas tem reconhecido que é um 

programa que é diferente nessa produção do jornalismo cultural. E tem se 

tornado referência na própria academia, na própria faculdade, na UEPB, ah, 

jornalismo cultural, qual a referência, no que se pensa? Se pensa logo no 

Diversidade justamente pelas pautas diferenciadas que a gente consegue trazer, 

consegue produzir. 

JORNALISTA A – Acho que nas ruas também, no próprio metier cultural artístico 

da cidade, não só no meio acadêmico, existe um certo reconhecido.  
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JORNALISTA C – No meio artístico também. 

JORNALISTA A – É, no meio artístico também, pelo tempo que o programa já 

vem trabalhando essas questões, conversando com essas pessoas, mostrando 

e tal, eu acho que já tem uma base de artistas e público que reconhece.  

MEDIADOR – Vocês acham que o programa de alguma forma é elitista? Ele é 

feito para uma camada muito...  

JORNALISTA A – Elitizada da sociedade? Eu acredito que não. 

MEDIADOR – Vocês podem ser bem sinceros.  

JORNALISTA C – No início... Eu entrei aqui em 2010 como estagiário e estou 

desde 2011 como jornalista contratado. Se pensava que o Diversidade era, sim, 

um programa para elite, pra classe A que teve maior acesso à informação, ao 

conhecimento, mas eu estou há quase dois anos como apresentador e eu vejo 

que pessoas comuns me reconhecem na rua, pessoas que eu vejo que são, 

entre aspas, humildes, com traço popular, como Jornalista A falou... Que elas 

reconhecem: “ah, vejo você no Diversidade”. Acho que também outros 

apresentadores e repórteres são reconhecidos em pontos de ônibus ou até 

mesmo em feiras livres, já foram reconhecidos, eu acho que tem esse caráter, 

se pensava assim, mas acho que não. Acho que não é elitista, não. Até porque 

pela diversidade de temas que apresenta, né? Que traz. 

MEDIADOR – Você acha o que, Ítalo? 

JORNALISTA B– Eu acho que não é elitista de forma nenhuma. Essa semana 

passada mesmo eu fui gravar na feira central de Campina Grande, que é o berço 

da cultura, coração da cidade, fui gravar um espetáculo lá e várias pessoas 

assistindo, prestigiando, se divertindo, passavam lá em alguns locais, quando eu 

fui fazer também a enquete do dia do samba, o pessoal sempre falando: “Ah, o 

programa Diversidade, que bom que vocês estão aqui cobrindo esse espetáculo, 

só vocês mesmo pra vir cobrir isso aqui porque realmente o pessoal das outras 

emissoras só vem aqui quando é um evento maior, quando é alguma coisa de 

renome, alguma coisa assim, algum artista grande que vem ou quando tem 

algum programa aqui na feira.” Então, assim... Eu acredito que não é elitista de 
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forma nenhuma, muito pelo contrário. É das pessoas mesmo. Desde as pessoas 

mais simples até as pessoas como Jornalista C comentou, classe A. 

JORNALISTA A – Na minha opinião as pessoas precisam acompanhar mais o 

conteúdo do programa. Sabe? Porque é um conteúdo muito pluralizado. A gente 

tanto pode falar de música clássica que talvez seja uma manifestação mais 

consumida pela elite, como pode ter embolada de coco (parte inaudível). Você 

tem o primeiro festival de cultura quilombola... 

JORNALISTA C – (parte inaudível) de São Jornalista B, que é o balé clássico, 

mais elitizado, até um tocador de coco, da feira... 

JORNALISTA A – É, você tem programas regionais que procuram valorizar... 

(parte inaudível). 

JORNALISTA C – Eu ia falar do Metrópolis.  O Metrópolis, programa da TV 

Cultura, deu origem ao Diversidade, foi um pouco inspirado lá, estou certo ou 

estou errado? 

MEDIADOR – Está certíssimo! 

JORNALISTA C – Então, se a gente for comparar com o Metrópolis, eu acho 

que a gente (palavra inaudível) é muito mais diverso porque abrange cultura, 

expressões artísticas de forma mais ampla. Porque, se você for assim... O 

Metrópolis é focado na indústria cultural de massa e a cultura de São Jornalista 

B.  

MEDIADOR – É muito agenda. Hoje em dia, eu vejo o Metrópolis muito pautado 

para agenda cultural paulistana.  

JORNALISTA A – Uma exposição... 

JORNALISTA C – Filme... 

(Jornalista C, Mediador e Jornalista A falam junto. Parte inaudível) 

MEDIADOR – Que é ótimo, mas, cadê a periferia? Cadê os artistas? 

(Jornalista C, Mediador e Jornalista A falam junto. Parte inaudível) 

JORNALISTA C – Tem um programa que é as Minas ou os Manos... (parte 

inaudível) Desde a cultura de massa... Pra folkcomunicação mesmo.  
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(parte inaudível) 

JORNALISTA A – É até uma proposta do programa...Todo dia ter o conteúdo 

diversificado, dentro da proposta do Diversidade... 

MEDIADOR – Vocês acham que isso pode não contribuir para uma audiência 

maior?  

JORNALISTA C – O fato de que? 

(Mediador, Jornalista C e Jornalista A falam juntos. Parte inaudível) 

MEDIADOR – Da gente ser tão múltiplo... Por exemplo... Se ao invés disso, a 

gente tivesse mais agenda cultural, os grandes nomes aqui, mas... A gente bota 

tudo né? 

JORNALISTA A – É... 

JORNALISTA C – Eu acho que não... 

MEDIADOR – Isso não importa? Para seleção de pautas que vocês fazem?  

JORNALISTA C – A gente não pensa muito em quantas pessoas vão assistir, 

mas sim na qualidade que elas vão assistir. No conteúdo que elas vão assistir.  

MEDIADOR – Na pluralidade... 

JORNALISTA C – Nessa Diversidade de vozes, que são ouvidas... 

MEDIADOR – Ítalo quer acrescentar outra coisa. 

JORNALISTA B – Eu acho que não interfere, não. (parte inaudível) Pelo menos 

o pessoal que eu conheço que comenta comigo, eles até elogiam essa 

pluralidade de coisas, porque... É... Existem em outros programas que se você 

for assistir um, dois dias, é um assunto só, um debate só... E o Diversidade, não, 

é ao contrário. Um dia é música, um dia é artes visuais, um dia é um poeta, um 

dia é um livro que está sendo lançado... Então... Assim... O pessoal que conversa 

comigo que eu tenho algum contato, eles gostam justamente por isso. Por conta 

da Diversidade de matérias de conteúdo... 

(Mediador e Jornalista C interrompem, parte inaudível) 
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JORNALISTA C – Você falou em audiência, agora, audiência em que? Na TV 

ou no canal do Youtube? Porque a audiência é fragmentada.  

MEDIADOR – É, exatamente.  

JORNALISTA C – Se a gente for comparar, o canal do Diversidade tem mais de 

50 mil inscritos no Youtube. É um número maior que o programa que deu origem 

que é o Metrópolis. Então, essa audiência está fragmentada, mas ela é vista da 

TV, do Youtube... Eu acho que no Youtube, como nas reuniões do departamento 

a gente falava... Há algum tempo, eu acho que parte das pessoas assistem mais 

pelo Youtube o Diversidade.  

(Mediador e Jornalista A interrompem. Parte inaudível)  

JORNALISTA A – Eu acho que é muito fluido também essa visão de audiência... 

Pra o perfil que a TV tem, eu acho que essa característica de audiência ela acaba 

se tornando... Assim... Que tipo de audiência a gente tá querendo falar, alguma 

coisa do tipo... Ela fica um tanto fluida... Dentro do perfil que a gente traz. É tanto 

que Jornalista C falou, vamos prezar pelo conteúdo, pra levar um conteúdo bom, 

pra todo mundo. Quem tiver o interesse de assistir, ou acompanhar o programa, 

vai saber que aquele programa traz um conteúdo bom.  

JORNALISTA B – E quem gosta de cultura assiste o Diversidade, porque é o 

único programa realmente que a gente tem aqui nas emissoras, talvez até no 

estado da Paraíba, que é só voltado para cultura. Então, quem gosta de cultura 

assiste tranquilo. 

MEDIADOR – Só para finalizar essa parte e a gente ir para a última, duas coisas, 

uma delas é: não sei se é o pioneiro. Talvez não. Com certeza o mais longevo. 

De tempo no ar, não tem. Nenhum na Paraíba. E outra coisa é o seguinte, isso 

que eu falei da audiência é porque uma pessoa da academia em uma certa 

ocasião me questionou dizendo assim: “Vocês não fazem um programa pra 

vocês mesmos, não?”. E a minha resposta interna – não respondi verbalmente 

a pessoa – foi NÃO! Porque tem tanta coisa no Diversidade que eu não gosto. E 

sai no Diversidade também o que eu não gosto. O que não me interessa.  

JORNALISTA A – Mediador, você tem como conseguir, assim... Esses números 

de audiência? 
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MEDIADOR – Tenho. Através das métricas do Youtube, do Google Analytics... 

JORNALISTA A – E a TV? Ela emite algum tipo de parecer, dessa numeração, 

assim? 

MEDIADOR – A última pesquisa que foi feita pela TV, na rua, sem usar as 

métricas da internet, ela tem o que... quatro anos mais ou menos. Até falei pra 

Dalton (Diretor-presidente da TV Itararé) que é preciso fazer uma nova, porque 

é um outro tipo de audiência, ainda existe gente que vê pela TV. Só pela TV. 

Que não vê pela internet. Ainda tem muita gente que está engatinhando na 

alfabetização digital.  

JORNALISTA C – Eu acho que a TV agora, ela fica mais conhecida por outros 

episódios que aconteceram na própria programação, outros programas...  

(Mediador, Jornalista B Ítalo e Jornalista A interrompem. Parte Inaudível.)  

JORNALISTA A – E também por conta dessas mudanças que aconteceram nas 

outras emissoras, questão de horários de algumas outras... É... colocaram sua 

transmissão a partir de João Pessoa... 

MEDIADOR – Isso... 

JORNALISTA A – Como é o caso da TV Paraíba... Enfim... Abre margem... 

MEDIADOR – A gente pode até aproveitar mais...  

JORNALISTA C – E esse jornalismo de proximidade que a gente traz... 

JORNALISTA A – Isso, que é fundamental porque as pessoas de identificam 

né? É o único jornal que fala completamente, tem a sua pauta e todo jornal, o 

Diversidade, em Campina Grande.  

(Jornalista C interrompe, parte inaudível) 

JORNALISTA C – Esse artista vai passar, e esse artista tem amigo... Ah, meu 

amigo vai passar na TV Itararé...  

JORNALISTA A – É, reconhecimento...  
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MEDIADOR – Na rotina de trabalho de vocês diariamente, existe uma estimativa 

de um percentual do que é aceito e do que não é aceito pela direção do 

programa? Pela editoria geral do programa? 

JORNALISTA A – Um percentual? 

MEDIADOR – É, vocês acham que a maioria das pautas são aceitas? Ou não? 

Vocês sugerem... Porque veja... O primeiro portão, o primeiro gate seriam 

vocês... Né? “Eita, selecionei essa notícia aqui... Um aplicativo de cultura 

popular...”   Aí você vai e sugere... Dessas sugestões ao longo do mês, de um 

ano, de uma semana... Muita coisa caí?  

JORNALISTA A – Muita coisa... É... Tem uma legitimação, eu acho (parte 

inaudível). 

JORNALISTA B – Falar em números... Eu acho que 80, 90% são aceitos... Só 

sai o quê...o pessoal sem noção que a gente chama, né? Que quer se promover, 

que quer utilizar a TV para fazer um comercial de alguma empresa, de algum 

produto... se autopromover... Com esses aí a gente realmente não tem a menor 

possibilidade de gravar, mas, acho que maioria das sugestões são aceitas.  

JORNALISTA A - Até porque, eu acho que já existe essa intimidade com o tipo 

de assunto que é trabalhado no programa, por conta desse tempo que a gente... 

Já fomos todos estagiários...E aí, hoje estamos atuando de uma forma 

profissional... 

JORNALISTA C – Que também é o reflexo da liberdade que se tem para pautar 

JORNALISTA A – Também. 

JORNALISTA C – Eu acho que também é reflexo disso. Tipo, essa liberdade... 

Tem essa liberdade para pensar...  Para pautar.  Chega-se na direção e: “Olha... 

Essa pauta rola...?”  “Ah, interessante! Vamos pautar...” Quando não, é não e 

pronto.  

JORNALISTA A – E tudo bem...  

(Mediador e Jornalista C interrompem, parte inaudível)  
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MEDIADOR – Vou perguntar uma coisa bem particular de cada um. Por 

exemplo, o que é que você não pauta? O que é que você não gosta... que pode 

até chegar a sugestão para você via e-mail, via rede social e você prefere não 

pautar? 

JORNALISTA B – Quando são coisas, como eu falei agora há pouco assim, 

comerciais. Quando alguém quer se autopromover, quando eu percebo que a 

pessoa quer usar a TV, quer usar a equipe de cinegrafista, repórter para 

autopromoção... Divulgar um...  vamos citar um exemplo...tem um artesão...se a 

gente for gravar com ele a produção da peça tudo bem, mas se ele quer gravar 

na Vila do Artesão porque tem uma loja lá, enfim... Esse tipo de coisa realmente 

eu não pauto, não marco. Eu não marco. Mas fora isso eu acho que realmente 

o restante eu marco. 

MEDIADOR – Eu pergunto isso porque, por exemplo a gente teve casos 

recentes de censura em Campina Grande, né? Depois disso modificou a conduta 

de vocês? Eu falo espontaneamente... E também, se tiver algum registro para 

fazer da própria empresa vocês podem se manifestar.  

(Jornalista B Ítalo e Jornalista C falam juntos, parte inaudível) 

JORNALISTA C – Eu acho que, o que eu não pauto,  é justamente o que a 

grande mídia já mostra, por exemplo, esse forró mais estilizado, esse forró mais 

novo a gente evita, não é que não possa pautar, a gente evita porque já tem o 

espaço em outros veículos, acho que a gente mostra é a cultura fora do padrão 

mídia tradicional, a cultura vista pela sua Diversidade de expressões artísticas. 

Eu acho que eu não pauto isso, ou como Jornalista B Ítalo falou, é alguém que 

quer se promover ou alguém que quer fazer da arte uma carreira ou algo que é...  

JORNALISTA A – Uma promoção... 

JORNALISTA C – Uma promoção... Ou também, algo que eu vejo que não tem 

qualidade.  Alguém manda um álbum para gente ouvir, e a gente vê que a pessoa 

não canta legal ou que a música ofende um determinado gênero ou então que a 

música não tem qualidade estética nenhuma. A gente tenta não pautar.  

MEDIADOR – Então esse é um critério que vocês usam... Essa qualidade 

estética. 
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JORNALISTA C – Qualidade estética. 

MEDIADOR – Independente do gênero, por exemplo, pode ser um gospel se 

tiver qualidade?  

JORNALISTA C – Sim... Até o sertanejo universitário se tiver qualidade, se for 

um artista daqui e tiver qualidade, a gente pauta... 

JORNALISTA A – É... 

MEDIADOR – Vocês não acham muito subjetivo esse critério? 

JORNALISTA A – Qualidade estética? 

MEDIADOR – Sim... 

JORNALISTA A – Mediador... Ele tem em certos traços de pessoalidade mas 

eu acho que é possível a gente conseguir trazer algumas... Se fosse só pessoal, 

estética não seria uma disciplina acadêmica, não seria estudado... Então, existe 

maneiras da gente consegui pensar e saber que alguns tipos de características 

estéticas, elas são passíveis de serem consideradas. Mais interessantes do que 

outras, agora é claro, o que vai ser mais interessante ou não aí também passa 

por um crivo, talvez, pessoal também, nesse caso. 

JORNALISTA C – Eu acho que o interessante é, acho que o público vai achar 

bonito isso daí, acho que vai achar bonito, assim como eu estou achando?  

JORNALISTA A – Eu acho que tem essa coisa da identificação tipo: “Ah, muito 

legal isso... Acho que tem muita gente que vai achar isso legal também, né?” 

Acho que pode ser interessante... 

JORNALISTA C – A identificação, mas não no sentido porque eu gosto mas, 

porque é uma coisa bonita, nova, é algo diferente... 

JORNALISTA A – Traz uma certa agradabilidade?  

JORNALISTA C – Ou se for um espetáculo...  

JORNALISTA A – É uma certa satisfação... Estética, você vê...  “Ah, é gospel, 

mas poxa... O cara tá fazendo uma música ali ó, ele canta, ele tem um 

vozeirão...” 
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JORNALISTA C – Qualidade de arranjo musical... 

JORNALISTA A – É, “ele tá lançando, e ele não tem o respaldo da grande 

mídia... Ele é um cara que está...” é possível sim da gente fazer entrevista... Está 

lançando EP por exemplo. 

JORNALISTA C – Ou se for um espetáculo de teatro, por exemplo, se for um 

espetáculo de teatro, dentro de uma linguagem diferenciada que nunca se viu, 

“Nunca vi isso...” E às vezes um tema que é importante estar sendo debatido ali 

dentro daquela... 

JORNALISTA A – Eu acho que quando a gente traz essas coisas, a gente evita 

produtos da indústria cultural que já tem um certo espaço na mídia. Mas como a 

gente traz justamente esses grupos de pessoas, eventos, e tal que muitas vezes, 

não tem esse espaço... Que eles, de alguma forma lutam para ter esse espaço, 

mas que não tem e tal e a gente acaba... Dando, abrindo essas... Tendo essa 

janela de diálogo e fazendo com que ele tenha essa oportunidade de falar sobre 

o seu evento, sobre o seu show, sua banda e tal. Mas, é como a gente já falou, 

a prioridade são outras manifestações dentro da cultura popular outros tipos de 

manifestações que correm fora da indústria cultural. 

JORNALISTA C – Eu acho que a gente é... O que pouco se vê... o que pouco 

se vê a gente quer mostrar dentro da mídia paraibana. 

MEDIADOR - E é curioso porque, pelo menos nas métricas do canal da gente 

no YouTube, isso surpreenda a gente, e muito.  Eu vou dar exemplo de uma 

pauta sugerida e feita até quando Carla estava conosco aqui... Que é do 

fabricante de gaiola. Eu particularmente acho que fabricar gaiola e aprisionar 

passarinho é algo de mau gosto, não acho legal, mas existe uma cultura em 

torno disso. Eu disse: “Não Carla, vai lá...Tenta fazer.” E é um dos vídeos mais 

vistos do YouTube. 

JORNALISTA C – São lindas as gaiolas né? 

MEDIADOR – E as gaiolas são obras de arte, tá entendendo? Então, é uma 

coisa curiosa. Se eu usasse o meu crivo só, a pauta iria cair, mas... Outro 

exemplo curioso que a gente fez uma pauta, que foi até com Claire, aquela 

estagiária alemã. Ela abordou a vaquejada, no auge da vaquejada com aquela 
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polêmica... Foi importante ter abordado porque a gente viu outros pontos de vista 

relacionados. 

JORNALISTA B – Eu mesmo sou contra vaquejada eu acho que é maltrato... 

MEDIADOR – Uma judiação... 

JORNALISTA B – Mas às vezes, como tem aquela vaquejada lá em 

Queimadas...  

MEDIADOR – Você foi... (Risos) 

JORNALISTA B – É porque eu sou sempre assim... Sempre imparcial, mesmo 

que eu não goste de alguma coisa, eu não seja muito adepto, eu faço, eu marco... 

Não tenho nenhum tipo de, sei lá, distinguir aquilo que eu gosto, que eu quero 

gravar ou não, eu gravo, independente de gostar ou não. 

JORNALISTA A – Eu acho que outra coisa importante, talvez seja para os 

meninos também, que passa por um crivo assim, é a autoralidade...(existe isso?)  

JORNALISTA C – Originalidade... 

JORNALISTA A – Originalidade dos personagens com que a gente vai 

conversar, vai estabelecer um diálogo e isso traz um diferencial para essa 

escolha também de pauta.  

MEDIADOR – Ou seja, um artista que tem um trabalho de ineditismo, ou seja ele 

compõe coisas novas, produz coisas novas, ele teria na escala um valor de 

critério de noticiabilidade um pouco maior do que alguém que faz cover...  

JORNALISTA A – Exato, exatamente. 

JORNALISTA B – Com certeza. 

JORNALISTA A – Eu acho que existe também essa diferenciação. 

MEDIADOR – Vocês gostariam de acrescentar mais alguma coisa em relação a 

essas rotinas de trabalho que envolve a seleção de notícias, o que entra e o que 

sai... Alguém gostaria de acrescentar? 

JORNALISTA A – Eu acho que não... Por mim... 

JORNALISTA C – Não, eu acho que... 
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JORNALISTA A – Jornalista B quer falar mais alguma coisa? 

JORNALISTA C – Eu acho que dentro desse trabalho de produção de notícia do 

Diversidade, eu acho que no início ele teve um caráter mais de matérias frias, se 

pensava em uma pauta mais detalhada em imagem, em conteúdo, entrevista, 

mas a partir do momento que Campina Grande ela... Claro que não se deixa de 

fazer pautas especiais, mas acho que o factual está muito presente dentro da 

produção jornalística do Diversidade, da rotina hoje. 

MEDIADOR – Eu acho que é um sintoma também do que houve na cidade.  

JORNALISTA C – Do que houve na cidade. Justamente.  

MEDIADOR – A gente tem hoje em dia funcionando o Palco Giratório, que antes 

não vinha pra Campina Grande, várias mostras também que acontecem... 

JORNALISTA A – Cineclubes...  

JORNALISTA C – Agora há uma questão assim... Ainda não se sabe explicar. 

É reflexo do programa, ou reflexo do contexto do país, não se sabe explicar... O 

Diversidade contribuiu? Porque tem curso de música, curso de arte e mídia, é... 

Alguns projetos vieram para Campina Grande, culturais. Mas a partir do 

momento que se abriu espaço foi que isso começou a ser... Que impulsionou 

para que se produzisse mais culturalmente?  

MEDIADOR – Dá até outra pesquisa... 

JORNALISTA C – É um questionamento que a produção do programa tem. Essa 

produção já existia? Ou foi a partir de que se abriu espaço foi que se começou a 

produzir mais e a querer mostrar mais a cultura de Campina Grande? Isso de 

certa forma acaba refletindo no trabalho da gente que marca pauta, né?  

MEDIADOR – Mais alguma coisa, Ítalo?  

JORNALISTA B – Não... É o suficiente...  

MEDIADOR – Então agradeço a vocês. Obrigado.  
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